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Resumo 
 
A presente pesquisa está voltada para uma das questões mais cruciais do design 
digital que, a nosso ver, se coloca no problema da interatividade. Não por acaso, este 
tem sido o grande tema, invariavelmente repetido, quando  se fala da comunicação 
digital. O design de interação em mídias digitais é um processo no qual se projeta uma 
ferramenta para dar suporte a alguma tarefa, de forma que ocorra a comunicação eficaz 
entre usuário e máquina. Por ser o design de uma ferramenta, há uma preocupação com 
que  o  objeto  seja  funcional  e  adequado  ao  uso,  ao  mesmo  tempo  em  que  possa  ser 
fruido  no sentido  de  causar  sensações  prazerosas, sejam  elas  visuais,  cognitivas  ou 
emocionais. Dentro do design, colocamos ênfase no processo de produção: quais são os 
fatores que devem ser levados em conta para a realização de um design de interação? 
Eis o problema que esta pesquisa se colocou, direcionando os objetivos do trabalho para 
a sistematização desses fatores. 
Acreditamos  que  o  design  de  games  é  aquele  que  leva  mais  longe  os  fatores 
implicados  na  realização  de  um  design  de interação.  Este pressupõe  a questão da 
interface que, nesse contexto, significa o espaço de negociação comunicacional, sem o 
qual  o  jogo  não  poderia  acontecer.  A  interface  é  tanto  mais  eficaz  quanto  mais 
conseguir  produzir a  imediata  decodificação  dos  signos  capazes  de incitar  a  ação,  ou 
seja,  a mecânica do  jogo.  Assim, a  interação é  pensada  como  a  forma  com que  o 
interator se  torna,  além  de  um  usuário, um  jogador, que  realiza  a  sua  ação  com  a 
sensação de que há algo em jogo e os resultados de suas interações possam criar uma 
aproximação emocional. 
Para que isso aconteça, nossa hipótese é a de que a realização de um design de 
interação  para  games não é simplesmente  uma  representação  ou transposição  de  uma 
realidade física para uma realidade simulada. Bem mais complexo do que isso, trata-se 
do  designer  realizar  uma  operação  tradutora,  de  ações  físicas  para  ações  a  serem 
realizadas  nos  ambientes  simulados.  Essa  operação  é  necessariamente  intersemiótica 
(Plaza 1987), pois envolve um conjunto de sistemas de signos numa linguagem híbrida 
como a hipermídia. 
As teorias que dão suporte ao trabalho são aquelas que discutem a questão geral 
da interatividade, tais como Steven Johnson (2001), Jenny Preece (2005), Allan Cooper 
et al. (2007), Goodwin (2009). Teorias específicas na área de games são Tracy Fullerton 
(2004), Jesper Juul (2004) e Jesse Schell (2008). Estas embasam nossa hipótese de que 
o processo de interação em ambiente digital é um tipo especial de ação comunicacional 
que  se  manifesta  como  resultado  de  uma  tradução  realizada  pelo  designer  de  ações 
efetuadas no ambiente físico. O processo de comunicação é especial porque pressupõe 
que o design seja capaz de incitar a ação. Trata-se, portanto, de uma comunicação que 
deve se resolver na ação imediata do jogador. 
A metodologia está calcada nos conceitos teóricos, devidamente  testados na 
experiência que brotou tanto da intimidade com a realização prática do design, quanto 
da convivência com os games e, sobretudo, da atividade docente voltada, ao longo dos 
anos,  justamente  para  a  questão  do  design  de  games.  Tudo  isso  conflui  para  a  tese 
defendida neste trabalho que concebe o design de interação como operação tradutora. 
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Abstract 
 
This research is turned to one of the most crucial questions of digital design that, 
as I see it, is concerned with the problem of interactivity. It is not casual that this has 
been the great and most repeated subject when  communication design is in focus. 
Interaction  design in digital media is a process in which a tool is planned  in  order to 
give  support  to  some  task,  so  that  an  efficient  communication  between  user  and 
machine can occur. 
Being  the  design  of  a  tool,  there  should  be  a  concern  about  the  object  being 
functional and adequate to usage. At the same time it has to be appealing in the sense of 
causing pleasurable visual, cognitive and emotional sensations. In design my emphasis 
goes  to  the  process  of  production:  which  are  the  factors  that  have  to  be  taken  into 
account  for the realization  of  an  interaction design?  This is  the  main  problem of  this 
research which  directed  the  goals  of  this  work  toward  the systematization of  these 
factors. 
I  believe  that  game  design  is  the  one  which  takes  further  the  factors  that  are 
implicated in an interaction design. This presupposes the question of interfaces which, 
in this context, means the communicative negotiable space without which a game could 
not happen. An interface is  the more effective the  more is is able  to produce an 
immediate decodification of the signs which are capable of inciting action, that is, the 
game  mechanics.  Hence,  interaction  is  thought of  as  the  form  by which  the  user 
becomes  not only  a user but a  player,  someone who  acts with  the  sensation  that 
something is  at  stake and  the  results  of the  interactions  may  create an  emotional 
approximation. 
My  hypothesis  is  that  an  interaction  design  is  not  merely  a  representation  or 
transposition from a physical to a simulated reality. Much more complex than this, the 
designer  has  to  make  a  translation  of  the  physical  actions  to  be  accomplished  in  the 
simulated environment. This operation is necessarily an intersemiotic operation (Plaza, 
1987),  since  it  involves  a  set  of  systems  of  signs  in  a  hybrid  language  such  as 
hypermedia. 
The theories which  give support to this work are the ones that discuss the 
general question of interactivity, such as Steven Johnson (2001), Jenny Preece (2005), 
Allan Cooper et al. (2007), Goodwin (2009). Specific theories in the field of games are 
Tracy Fullerton  (2004), Jesper Juul (2004) e  Jesse Schell (2008).  These found my 
hypothesis  that  the  process  of  interaction  in  digital  design  is  a  special  type  of 
communication act which is manifested as a result of the desiger translation of actions 
that are realized  in a  physical  environment. This  communication process is  special 
because it presupposes that the design is able to incite action. Hence a communication 
process that is resolved in the immediate action of the player. 
The methodology is based on the theoretical concepts, which were tested in my 
experience with games and my teaching activity turned to game design along the years. 
All this converged to the  thesis that is defended in this work which conceives of 
interaction design as an operation of translation. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Antecedentes   
  Logo  depois  da  graduação  em  Publicidade,  minha  atividade  profissional se 
dirigiu  para  o  Web  Design.  Algum  tempo  depois,  dei  início  à  atividade  docente, 
especificamente voltada para a área do design o que me levou a sistematizar o processo 
geral do design nos estudos do mestrado, particularmente na dissertação defendida na 
Pontifícia Universidade  Católica  de São  Paulo, em  2004, sob  orientação do  professor 
Dr. Sérgio Bairon. Nessa dissertação, sob o título de “Design de Interface. As origens 
do design e sua influência na produção da hipermídia”, pesquisei, na história do design, 
o momento em que cada novo estilo surgiu e as contribuições que trouxe para o design 
digital  contemporâneo.  Para  isso,  parti  da  obra  de  Allen  Hurlburt  (1978,  1986),  que 
desenvolveu  uma  pesquisa  desta  natureza  no  ramo  do  design  gráfico,  apresentando  a 
influência das raízes do design e da arte moderna no design gráfico e contextualizando 
historicamente  a  instauração  do design  como  atividade.  À  luz  de  Hurlburt  e  outros 
autores  como Souza  (1997), Gruszynski  (2000),  Hollis (2001), Villas  Boas (2001), 
acompanhados do estudo da história da arte moderna, por exemplo, em Argan (2002), 
busquei analisar a origem de cada movimento que levou à institucionalização do design, 
investigando  quais  características  do  design  gráfico,  do  design  de  produto  e  da  arte 
foram incorporados pelo digital. 
  Analisar  o  processo  de  transformação  da  arte  em  design  serve  de  base  para  a 
produção, hoje, das novas mídias que fazem uso de elementos visuais e hipermidiáticos 
como  forma  de  comunicação.  Compor  uma  estrutura,  que  cumpra  uma  determinada 
função na vida cotidiana, tendo os elementos estéticos como “matéria prima”, é o que 
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torna uma ação de produção uma atividade de design. No entanto, não só de projetos 
funcionalistas se valem os designers. A história nos mostra que o processo de instalação 
do design, como atividade,  foi, e é  até hoje,  desenvolvido em uma linha sinuosa,  em 
função  de  um  eixo  que  contrapõe  dois  extremos:  a  individualidade  na  arte  e  a 
racionalidade na produção (voltaremos a isso no primeiro capítulo). 
  Adequar  um  objeto  funcional  ao  seu  usuário,  através  da  estética,  é  o  que 
caracteriza  o  sucesso  em  um  trabalho  de  design,  contudo,  tal  estética  pode  estar  na 
simplicidade  de  um  trabalho  que  se  vale  da  pureza  das  formas  básicas,  ou  em  uma 
atitude anticonvencional que desconstrói todos os métodos anteriores e cria uma nova 
forma  de  expressão.  A adequação ao  usuário ocorre  quando o  designer  utiliza  os 
elementos  com  os  quais  se  identifica,  seja  essa  identificação  um  processo  racional  e 
consciente,  dotado de contexto,  ou uma ação que trabalhe a questão do “espiritual na 
arte”  (KANDINSKY,  1960),  uma motivação emocional que  gera sensações em  quem 
observa. 
  A partir do desenvolvimento das interfaces gráficas de usuário, as tecnologias da 
informação, tais como os computadores e PDAs, tornaram-se ferramentas multi-tarefas. 
Atendendo desde pequenas demandas operacionais, como a  digitação de textos, até  o 
acesso  a  fontes  inesgotáveis  de  dados  por  meio  de  motores  de  busca  cada  vez  mais 
sofisticados junto com a intermediação do diálogo entre pessoas, os computadores 
transformaram-se em potentes tecnologias de comunicação. Foram os sistemas dirigidos 
à visualização que permitiram a difusão desse potencial para qualquer tipo de usuário, 
mesmo os menos iniciados no ramo da informática. 
  Por isso mesmo, tornou-se fundamental o conceito do design, e a compreensão 
de  sua  origem  digital,  nos  processos  de  comunicação  permitidos  pela  mediação 
computacional. Esta tem servido de ferramenta para a construção de uma nova forma de 
linguagem nas comunicações, uma linguagem que acumula experiências da oralidade, 
da  escrita,  das  artes  visuais  e  dos  meios  de  comunicação  de  massa.  A  interação  do 
usuário através das interfaces, valendo-se da visualização, vai ao encontro daquilo que 
designers  já  faziam  desde  o  início  século  XX,  a  construção  do  sentido  por  meio  de 
elementos  visuais,  complexos  ou  simplificados,  sendo  que,  em  um  determinado 
momento no tempo, se  é que  este tempo já  passou, o  conceito de simplificação  e 
funcionalidade,  das  artes e  do  design, parecem  ter andando  em  um  caminho muito 
similar  ao  da comunicação  visual  nas  interfaces gráficas  de  usuário. Coincidência  ou 
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não,  o  objetivo  da  minha  pesquisa  desenvolvida  no  mestrado  foi  encontrar  e  discutir 
essas similaridades. 
  Para detectá-las, as interfaces computacionais e a nova linguagem dessas 
interfaces, a hipermídia, tiveram de ser exploradas de modo que foram incorporados à 
pesquisa os seguintes aspectos: 
 
•  ergonomia  do  sistema  homem-tarefa-máquina,  interfaces  humano-
computacionais, com autores como Steven Johnson (2001) e Pierre Levy (1993), 
que analisa a evolução da linguagem, do ponto de vista das novas tecnologias de 
comunicação; 
•  a teoria do hipertexto de George Landow (1989, 1994, 1996) e os seus estudos 
sobre não-linearidade; 
•  a  arquitetura  da  informação  de  Richard  Wurman  (1991)  e  a  interatividade  de 
acordo com Chris Crawford (2001). 
 
  No decorrer da pesquisa, foram encontradas relações mais próximas do que se 
esperava entre a hipermídia e a arte moderna. Essa aproximação se dá principalmente 
devido ao fato de ambas colocarem o funcionalismo e a participação do 
observador/usuário como prioridade. 
 
2. Proposta da pesquisa 
  O trabalho que aqui se segue, coloca-se na linha de continuidade do mestrado. 
Ou seja, ele pressupõe os estudos que lá foram desenvolvidos e propõe um avanço na 
direção da questão crucial do design digital que, a nosso ver, se coloca no problema da 
interatividade. Não por acaso, este tem sido o grande tema, invariavelmente repetido, 
quando se fala da comunicação digital. O recorte desta pesquisa, nesse campo extenso, 
coloca seu foco no design. 
  O design de interação em mídias digitais é um processo no qual se projeta uma 
ferramenta para dar suporte a alguma tarefa, de forma que ocorra a comunicação eficaz 
entre usuário e máquina. Por ser o design de uma ferramenta, há uma preocupação com 
que  o  objeto  seja  funcional  e  adequado  ao  uso,  ao  mesmo  tempo  em  que  possa  ser 
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fruido  no sentido  de  causar  sensações  prazerosas, sejam  elas  visuais,  cognitivas  ou 
emocionais. 
  Assim sendo, dentro do design, colocamos ênfase no processo de produção: 
quais são os fatores que devem ser levados em conta para a realização de um design de 
interação? Eis o problema que esta pesquisa se coloca do qual decorre que, tendo 
determinado quais são esses fatores, os objetivos do trabalho se direcionam para a 
sistematização desses fatores, em um processo que deverá caminhar passo a passo, 
numa estrutura de escada: os fatores subseqüentes dependem dos antecedentes, como se 
pode ver na passagem de um capítulo a outro neste trabalho. 
  No capítulo 1, serão trabalhados os fundamentos do design interativo no design 
em geral. Embora guarde relações com o paradigma anterior, ou seja, o do design para 
materiais  impressos  e  não  interativos,  o  design  de  interação  inaugurou  um  novo 
paradigma.  Enquanto  o  design  gráfico  apresenta  similaridades com  as  artes  plásticas, 
segundo Braga (2005, p. 131),  o design digital,  devido às animações que  lhe são 
próprias,  mantém  parentescos  com  as  formas  de  arte  que  envolvem  a  construção  do 
tempo,  a  começar  pelo  cinema.  Para  enfrentar  esse  novo  paradigma,  partimos  da 
definição geral de design como a arte da visualização de soluções concretas que servem 
a  propósitos  humanos  dentro  de certos  constrangimentos  (Goodwin  2009,  p.  4;  são 
nossas todas as traduções do inglês que aparecem na tese). Então, caminhamos para o 
objeto eleito como privilegiado para se pensar o design de interação: os games. Neste 
caso, o designer tem de criar uma experiência que só se efetiva no ato de jogar, visto 
que o jogo deve se dirigir, sem nenhum desvio, para o jogador (SCHELL, 2008, pp. 23, 
97).  Quais  são  os  requisitos  ou  fatores  para  que  isso  aconteça?  Os  capítulos 
subseqüentes tratam, passo a passo, desses requisitos. 
  Colocar  a  informação  na  perspectiva  do  usuário  é  tarefa  basilar  do  design  de 
interação. Há diferentes formas de organizar a informação de modo a fazer do usuário 
um co-autor, responsável pela  maneira  com  que a  informação  vai se  estruturando  em 
uma  mídia  digital.  Quando  se  trata  dos  games,  o  design  deve  ser  capaz  de  fazer  o 
usuário imergir pela ação. Antes de tratarmos especificamente das diferenças entre os 
processos imersivos em sites, hipermídias e games, o capítulo II discute os esquemas de 
organização e estruturas de navegação hierárquicas exatas  e ambíguas, acompanhadas 
da discussão dos atributos da hipermídia – topologia, multilinearidade, reticularidade e 
manipulação – que funcionam como epítomes da navegação participativa. 
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  Em processos de interação usuário-computador, a ergonomia fundamenta-se no 
sistema homem-tarefa-máquina, um tipo de sistema que dá primazia ao ser humano para 
que ele realize a tarefa que pretende. Para isso, conta-se com a colaboração da máquina 
que funciona como uma extensão das ações humanas. Fundada na práxis da ergonomia, 
a preocupação com a perspectiva do usuário também migra para a usabilidade. O 
capítulo  3  está  voltado  para  as  metas  da  usabilidade:  eficácia,  eficiência,  segurança, 
utilidade,  capacidade  de  aprender,  capacidade  de  memorizar,  e  para  os  princípios  da 
usabilidade:  visibilidade,  feedback, restrição,  mapeamento, consistência,  affordance. 
Ambos são seguidos dos modelos conceituais da interação. 
  Os  capítulos  desta  tese  caminham  gradativamente  das  questões  gerais  que 
afetam quaisquer tipos de designs para mídias digitais, como foram vistas nos capítulos 
1, 2  e  3 (design,  arquitetura de  informação  e  usabilidade,  respectivamente)  para  as 
questões  específicas  do  design  de  games,  que  consideramos  como  o  ponto  mais 
desenvolvido do design de interação. Diferentemente de meras realizações de tarefas, ou 
de buscas de informações, nos games, a interação está baseada na idéia de que algo está 
em jogo, de modo que as ações do usuário acarretam consequências para ele. Ninguém 
entra em um jogo para perder. Apesar de nosso alvo estar nos games, antes da discussão 
do conceito de jogo e sua manifestação nos games, não poderia faltar um capítulo sobre 
roteiro para mídias interativas, tendo em vista a natureza eminentemente narrativa dos 
games. Esse é o tema do capítulo 4.
 
 
Como já foi mencionado acima, acreditamos que o design de games é aquele que 
leva  mais  longe  os  fatores  implicados  na  realização  de  um  design  de  interação.  Este 
pressupõe a questão da interface que, nesse contexto, significa o espaço de negociação 
comunicacional,  sem  o  qual  o  jogo  não  poderia  acontecer.  A  interface  é  tanto  mais 
eficaz quanto mais ela puder produzir a imediata decodificação dos signos capazes de 
incitar a ação, ou seja, a mecânica do jogo. Assim, a interação é pensada como a forma 
com que o interator se torna, além de um usuário, um jogador, que realiza a sua ação 
com a sensação de que há algo em jogo e os resultados de suas interações possam criar 
uma aproximação emocional. 
 
Para que isso aconteça, nossa hipótese é a de que a realização de um design de 
interação  para  games não é simplesmente  uma  representação  ou transposição  de  uma 
realidade física para uma realidade simulada. Bem mais complexo do que isso, trata-se 
do  designer  realizar  uma  operação  tradutora,  de  ações  físicas  para  ações  a  serem 
realizadas  nos  ambientes  simulados.  Essa  operação  é  necessariamente  intersemiótica 
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(PLAZA 1987), pois envolve um conjunto de sistemas de signos numa linguagem 
híbrida como a hipermídia. 
  As teorias que dão suporte ao trabalho são aquelas que discutem a questão geral 
da interatividade, tais como Steven Johnson (2001), Jenny Preece (2005), Allan Cooper 
et al. (2007), Goodwin (2009). Teorias específicas na área de games são Tracy Fullerton 
(2004), Jesper Juul (2004, 2005) e Jesse Schell (2008), que embasam nossa hipótese de 
que  o  processo  de  interação  em  ambiente  digital  é  um  tipo  especial  de  ação 
comunicacional que se manifesta como uma tradução da ação no ambiente físico. 
  A metodologia está calcada nos conceitos teóricos, devidamente  testados na 
experiência que brotou tanto da intimidade com a realização prática do design, quanto 
da convivência com os games e, sobretudo, da atividade docente voltada, ao longo dos 
anos, justamente para a questão do design de games. 
  Tendo isso em vista, o capítulo 5 é dedicado à estrutura e significado do game, à 
questão da diversão e à teoria do fluxo, ou seja, o modo como as pessoas descrevem seu 
estado  mental  quando a  consciência  está  harmonicamente  ordenada e  elas  querem 
perseguir o que quer que estejam fazendo pelo prazer de fazer, uma condição que o jogo 
leva ao limite. Por fim, o design do desafio não poderia ser esquecido quando se trata do 
design  de  games.  No  capítulo  6,  tendo  por  base  o  itinerário  do  desenvolvimento  dos 
capítulos  anteriores,  a  questão  do  design  de  interação  como  operação  tradutora  é 
discutida. Aí está justamente a tese que este trabalho procura defender. 
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CAPÍTULO 1 
 
FUNDAMENTOS DO DESIGN INTERATIVO 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Definir conceitos é importante na medida em que a definição tenha uma função e 
finalidades claras em uma pesquisa. Uma vez que este trabalho centra a sua atenção no 
design  interativo,  definir  design,  tanto  em um  sentido mais  abstrato  quanto  em  um 
sentido mais operacional, é uma tarefa da qual não podemos nos furtar. Esta é a função 
deste  capítulo,  deixando  a  questão  da  interatividade  e  a  da  tradução  simuladora  para 
seus momentos oportunos. Entre as definições cabíveis para  o termo design é sempre 
possível encontrar definições das mais abrangentes até as mais específicas. Dentro desta 
pesquisa, a definição de design servirá para dar fundamento à idéia de que projetar um 
design interativo não é simplesmente uma atividade de representação ou criação de um 
ambiente  propício  a  que  ações  adequadas  sejam  desenvolvidas  pelo  usuário,  mas  é, 
antes  de  tudo,  uma  atividade  tradutória,  uma  tradução  intersemiótica,  conforme  será 
devidamente  explicitado  no  capítulo  6.  Este  é,  de  fato,  o  foco  desta  pesquisa:  muito 
mais  do  que  simplesmente  representar a  maneira  com  que  um  usuário  de  uma  mídia 
digital realizará  a  interação e  todas as  atividades que permeiem essa  ação, realizar 
design  interativo  é  traduzir  ações  realizadas  em  ambientes  físicos  em  ações  a  serem 
realizadas  em  ambientes  simulados.  Isso  envolve  projetar  informação  ordenada, 
usabilidade, visualização, leitura, compreensão e disposição para a ação de forma que a 
mídia possa também ser fruída e causar sensações prazerosas em sua utilização. 
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1. Design: da abstração à operacionalidade 
  “O design é uma das características básicas do que significa ser humano e um 
elemento  determinante  na  qualidade  de  vida  das  pessoas”.  Ao  iniciar  uma  discussão 
acerca do design por essa afirmação de John Heskett (2008: 10), aceitamos tomar como 
ponto de partida uma definição das mais abrangentes para o significado de design. À luz 
dessa abrangência, é possível entender o design como a criação de uma ferramenta que 
dá  suporte  para  alguma  tarefa,  com  o  foco  especificamente  na  qualidade  da  sua 
utilização  por  parte  do  ser  humano.  A  qualidade  é  aqui  entendida  como  a  busca  do 
aperfeiçoamento  na  interação  e  no  aumento  natural  da  produtividade  como 
conseqüência da tarefa que está sendo realizada com o máximo de conforto atingível. 
  Tal  tipo  de  definição  parte  da  utilidade  como  prioridade  na  fabricação  da 
ferramenta, uma utilidade que só pode ser atingida quando a construção da ferramenta 
está baseada justamente  no  design. Assim, quando se trata  de um  design de interface 
entre homem e máquina, o design da ferramenta é desenvolvido de forma a garantir o 
constante aperfeiçoamento desse tipo específico de interação. Em todos os aspectos que 
propiciam a interação, é possível encontrar elementos que podem ser aperfeiçoados pelo 
design, desde a iluminação e a disposição do ambiente, até o manuseio de objetos e a 
transmissão da informação. 
  Vale  aqui  a  comparação  com  situações  bem  anteriores  àquelas  que  são 
possibilitadas pela interface homem-máquina. Em uma cultura primitiva em que o ser 
humano  faz  uso  da  ferramenta  como uma  maneira  de  obter  mais  força,  velocidade, 
precisão, é comum a ferramenta ser uma extensão do corpo humano complementando-o 
com tais atributos. De acordo com Itiro Iida (2005), em seu livro Ergonomia: Projeto e 
produção, ao escolher uma pedra como ferramenta, que melhor se ajustasse ao formato 
das mãos, o homem primitivo já estava realizando uma tarefa pensando na qualidade da 
realização do trabalho e diminuindo sua carga de trabalho e esforço. 
  Dessa  forma,  observando  a  transição  de  mãos,  objetos  já  existentes  e 
improvisados como ferramenta até a criação de aparelhos e utensílios, a definição mais 
abrangente de design pode tomar corpo. O autor John Heskett (ibid.) organiza sua idéia 
da seguinte forma. O ser humano, em uma sociedade primitiva, pode cavar a terra com a 
mão  em  formato  de  concha  ou  pegar  água  em  uma  fonte  com  as  mãos  dispostas  da 
mesma maneira. Entretanto, ao utilizar uma concha de verdade, amarrada com a pele de 
algum animal a um pedaço de galho, ele está facilitando o seu trabalho e aumentando a 
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sua  segurança,  evitando  o  desgaste  e  conseqüente  ferimento  de  suas  mãos.  É  dessa 
forma que Heskett compara o design com a linguagem, entre as qualidades que definem 
o  ser  humano,  afinal,  é  necessário que  exista  o raciocínio  capaz de  compreender  a 
relação  forma e função para que tais  objetos, já existentes na natureza, sirvam de 
ferramentas para dar suporte à realização de uma tarefa. 
  A natureza do design começa a surgir no momento em que o ser humano foca na 
tarefa e projeta de maneira que a ferramenta seja, por exemplo, mais leve e ao mesmo 
tempo mais durável. Começa a ocorrer uma transformação de elementos já existentes na 
natureza  em  matéria.  Esta  toma  a forma  de  objetos  e  ferramentas  sem  precedentes 
naturais para a tarefa ser realizada da maneira mais eficaz possível. Ainda com base no 
exemplo  anterior,  o  projeto  e a  fabricação  de  uma  pá,  é  isso  que  faz  do  design  uma 
abstração, como a da linguagem. 
  Dessa forma, o design começa a abranger todas as formas e estruturas que, de 
alguma forma, possuem alguma utilidade no mundo como resultado das escolhas feitas 
pelos idealizadores de  tais objetos. Por  essa razão  que,  ainda  citando  John  Heskett 
(ibid.),  a  capacidade  de  fazer  design  está  no  cerne  de  nossa  existência  como  espécie 
humana. Interpretação similar encontra-se na defesa de muitos para os quais “o menor 
gesto  de  intervenção  intencional  no  ambiente  natural  que  resulte  em alterações  dos 
níveis de compreensão e conforto na relação entre o homem e o universo sensível seria 
suficiente  para  deflagar  um  processo  de  design”.  Se  for  aceita  como  verdadeira,  esta 
posição atribuiria “aos grafismos, objetos e utensílios produzidos pelo homem primitivo 
a qualificação de gestos também precursores da manifestação do processo de design”. 
(FREITAS, 2005, p. 186) 
  O poder de abstração e criação, que leva o ser humano a criar design, começa a 
se  aperfeiçoar  no  momento  em  que  começam  a surgir  aparelhos adaptados,  não  ao 
homem  apenas,  mas  à  interação  entre  corpo  e  ambiente  sem  ponto  de  referência  no 
movimento do corpo humano. É o que se pode ver na roda, que tem seu funcionamento 
baseado na rotação em volta de seu próprio eixo, um objeto que surgiu do problema e da 
busca pelo formato que melhor o solucionasse e não na extensão do corpo humano. 
  Tais ferramentas e utensílios ganham mais complexidade com o tempo, quando 
a  engenharia  e  a  automação  fazem  com  que  as  ferramentas  se  tornem  máquinas  e  a 
evolução  na  teoria  do  design, incorporando elementos  da ergonomia e antropometria, 
aumentam a qualidade da interação com a interface do produto. 
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  Neste  ponto,  é  importante  iniciar  um  percurso  de  indicação  de  uma 
especificidade maior do que aquela que o significado de fazer design pode representar. 
Após essas descrições mais abstratas que vão desde a pá até a roda, é possível localizar 
na Idade Média o processo do design semelhante ao que ocorre hoje (ver figura 1.1). 
 
 
 
Figura 1.1 - Modelos de rodas feitos à mão e pá produzida industrialmente 
 
  Nas guildas, que eram associações de artesãos, o processo de produção ocorria 
na medida em que havia a descentralização do domínio da produção. No princípio, as 
guildas determinavam padrões de trabalho, sendo precursoras do que viria a se tornar a 
regulamentação da profissão de designer. 
 
A  estabilidade  social  e  econômica  em  um  universo  de  incertezas  era,  em  geral,  o  principal 
objetivo dessas associações, quaisquer que fossem as variações culturais. Uma de suas funções 
era  a  manutenção  de  padrões de  trabalho  e  conduta,  e, considerando  o  poder  que  algumas 
exerciam, elas prenunciavam as características de muitas associações de classe modernas, além 
de  terem  representado  uma  forma  primitiva  de  regulamentação  do  exercício  profissional  de 
designers. (HESKETT, 2008, p. 23) 
  
  Esse cenário começa a mudar no momento em que centros comerciais, distantes 
geograficamente,  passaram  a  trabalhar  em  conjunto  fabricando  produtos  semelhantes 
para atender às mesmas demandas em diferentes regiões. À medida que a exclusividade 
do que se produzia nas guildas diminuía, aumentava a necessidade da existência de um 
projeto pré-concebido, antes da produção. Assim, desenhos e modelos eram elaborados 
e  distribuídos  às  guildas  e  demais  oficinas,  dispersas  em  várias  regiões,  para  serem 
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realizados. Logo, a introdução das gráficas a partir da prensa de Gutenberg, no final do 
séc.  XV,  foi  determinante  para  a  concepção  da  profissão  de  designer.  Com  as 
possibilidades de impressão de desenhos, em escala muito superior ao que era feito à 
mão, designers começaram a se  destacar e determinar o  padrão visual dos objetos 
fabricados  em  locais  variados.  No  início  do  séc.  XVII,  os  designers  faziam  fortuna 
vendendo seus projetos inovadores. Também já existia a cópia de desenhos e projetos, 
num processo que tornou os plágios muito mais comuns.
 
Desde então, o design passou a 
se tornar  crescentemente necessário, principalmente  com a  difusão  da  comunicação 
digital  que  torna  a  troca  de  informação  muito  mais  acessível.
 
A  idéia  de  um 
profissional,  responsável  por  desenhar  o  produto,  e  uma  segunda  fase  do  projeto,  na 
qual o que foi desenhado é produzido e finalizado em uma oficina e, mais tarde, pela 
indústria, pode  ser  o motivo  do  termo  design  ser  confundido  por  tanto  tempo com 
desenho. 
 
2. Design, desenho e projeto – tradução e significado 
  O termo design, em língua portuguesa, é utilizado para definir projeto, ainda que 
o  seu  significado  literal  seja  desenho.  O  que  ocorre é  uma  má  tradução do  termo  do 
inglês para o português, conforme analisou Villas-Boas (2001, p. 45): 
 
Design é uma palavra inglesa originária de designo (as-are-avi-atum), que em latim significa 
designar, indicar, representar, marcar, ordenar. O sentido de design lembra o mesmo que, em 
português, tem  desígnio: projeto,  plano,  propósito  [...]  –  com  a diferença de  que desígnio, 
denota uma intenção, enquanto design faz uma aproximação maior com a  noção de uma 
configuração palpável (ou seja, projeto). Há assim uma clara diferença entre design e o também 
inglês drawing – este, sim, o correspondente ao sentido que tem o termo desenho. 
  
  Ainda que nos dicionários (inglês-português) seja possível encontrar a tradução 
mais  ampla,  que  envolve  as  variações  de  plano  e  projeto,  a  palavra  desenho  sempre 
aparece  como  a  principal  opção  de  tradução  para  design.  Nesta  discussão,  o  termo  é 
entendido como projeto, com algumas particularidades em seu processo (ver SOUZA, 
1997 e SOUTO, 2002). Entre elas, o fato de projetar com o foco na utilidade do objeto, 
para  que  este  cumpra  uma  função,  e  ainda,  que  seja  possível  fruir,  causar  sensações 
prazerosas  de  alguma  forma  no  usuário,  visualmente,  textual,  ou  mesmo, 
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emocionalmente. Este é  o  caso  do design de  games, principal alvo  de  interesse  deste 
trabalho. 
  Obviamente as idéias  do design moderno têm uma abrangência muito maior e 
nos remetem em sua origem “às grandes revoluções desde 1789 até a primeira década 
do séc. XX” (SOUZA,  ibid., p. 13). Heskett (ibid.) enxerga esse período  como o 
princípio da fusão entre arte e design, pois a crescente industrialização, cada vez mais, 
demandava  a  criação  de  novos  formatos  e  variações  nas  tendências  da  moda.  Nesse 
momento,  artistas  com  formação  acadêmica  em  desenho,  eram  contratados  pelos 
fabricantes  para  criarem  novas  concepções  formais  e  se  adequar  ao  gosto  da  classe 
média, que representava a burguesia consumidora na metade de séc. XVIII. 
  Esse processo de design com foco na visualidade separava o que se entende por 
funcionalidade  daquilo  que  é  meramente  decorativo.  Justo  nesse  ponto  o  design 
caminha  no  sentido  da  separação  entre  o  que  deve  ser  funcional  e  o  que deve  ser 
apreciado,  uma  separação  clássica  entre  design  e  arte,  algo  que  fica  mais  concreto  a 
partir das teorias do design moderno iniciadas nas vanguardas do séc. XX. 
  A origem de uma teoria do design moderno supracitada, não de todo o campo do 
design  propriamente  dito,  pode  ser  encontrada  nas  vanguardas  do  sec.  XX,  mais 
precisamente  entre  as  primeiras  experimentações  dadaístas  de  Marcel  Duchamp  e  a 
institucionalização do design na Bauhaus, passando pelo Construtivismo Russo. Período 
este descrito por Argan (2002) como funcionalista, justamente pelo fato da arte adquirir 
uma  postura  mais  racional  no  fato  de  existir  e  originar  a  produção  em  série  e 
padronizada de objetos com elementos como a forma, cor e textura apreciáveis além de 
suas  qualidades  de  uso  cotidiano.  Ponto  essencial  de  fusão  entre  design  e  arte.  Essa 
relação  é  responsável pelo aprofundamento da  teoria  do design  e da  instituição do 
design gráfico, um  método de fazer  design com a preocupação formal  e estética, que 
servirá de fundamento essencial para a definição do design de interação desta pesquisa. 
 
3. Arte Moderna - vanguardas e teoria do design 
  Com o fim da Primeira Guerra Mundial houve um enfraquecimento dos ideais 
de alguns movimentos de vanguarda, em especial do futurismo italiano que, entre outras 
coisas,  fazia,  em  seus  manifestos,  apologia  à  guerra  como  forma  de  rejuvenescer  o 
Estado  e  renovar  a  cultura.  Nesse  cenário,  as  experimentações  de  Marcel  Duchamp 
apareciam como forma de questionar o papel da arte como veículo de expressão de uma 
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nova  ideologia  e  demonstrava,  de  acordo  com  Dawn  Ades  (1976),  o  quanto  a  arte 
poderia ter se  contaminado pelos métodos  capitalistas e  ter se  tornado um  artefato 
burguês. 
  Talvez essa crise exposta, a da obra de arte moderna adquirir um valor material 
super  valorizado,  tenha  instigado  Duchamp  a  demonstrar  o  quanto  a  função  das 
vanguardas estava, sobretudo, em questionar. Algo se perdia à medida  que  um artista 
plástico criava uma obra para expor e vender. Essa era a linha tênue que separava, ou 
unia, a arte e o capitalismo. Uma das primeiras medidas de Duchamp foi utilizar como 
matéria prima objetos já finalizados (Ready Mades, ver Figura 1.2) produzidos em série, 
que  não  tinham  valor  como  uma  obra  de  arte,  mas  obtinham  sua  razão  de  existir  no 
cumprimento de uma função. 
 
 
Figura 1.2 - Roda de bicicleta – Marcel Duchamp, 1913 
 
  Crítico da arte expositiva e da função contemplativa retiniana das artes plásticas, 
Duchamp promulgou o  conceito da  anti-arte  que,  entre outras coisas,  é  definido pela 
retirada do objeto de seu contexto de utilização. Assim Duchamp anulou a função do 
objeto fazendo com que somente a configuração, cor, textura e outros elementos formais 
sejam percebidos pelo  canal visual  e  que  o  objeto  somente  possa  ser  apreciado  na 




22 
 
medida  em  que  ocupa  um  lugar  destinado  a  uma  obra  de  arte.  No  seu  “Hino  a 
Duchamp”, Morace (2009, p. 14) diz: 
 
Através das operações conceituais de Duchamp (como, por exemplo: propor um mictório numa 
amostra como objeto de arte), a dimensão artística se esfacela para dar lugar à dimensão estética, 
que também é maravilhosamente retomada pelo nascente desenho industrial. Duchamp é aquele 
que transforma a arte em design, intuindo o enorme potencial estético da produção industrial 
   
 
Essa  condição  explicita  claramente  que  os  objetos desenvolvidos  pelos  seres 
humanos  têm  razões de existir.  Ao destacar  as razões  da função e fruição, é  possível 
iniciar uma distinção entre arte e design. Os objetos criados como obra de arte podem 
ser  fruídos  e  causar  sensações  prazerosas,  com  a  possibilidade  de  serem  apreciados 
esteticamente,  como  razão  principal  de  existirem.  Esse  conceito  geral  serviu  de  base 
para  o  desenvolvimento  de  uma  teoria  do  design  que  toma  corpo  a  partir  das 
experimentações dadaístas. Existem obras de arte, principalmente no período de início 
do séc. XX, que existiam como  veículos  de comunicação de uma ideologia moderna. 
Esta  caracterizou  todos os movimentos de vanguarda,  cujas  obras estavam destinadas 
não apenas à apreciação. 
  Desse modo, os objetos que são projetados e finalizados para que atendam a uma 
determinada  função,  tendo  em  sua  forma  a  essência  dessa  utilidade,  podem  ser 
entendidos  como  produtos  do  design.  O  historiador  do  design  gráfico  Richard  Hollis 
(2001) destaca que esse conceito anti-arte ganharia uma nova abordagem na Rússia, no 
período  da  revolução  bolchevique.  As  imagens  abaixo  (Figura  1.3)  têm  em  seu 
conteúdo  os  ideais  socialistas que,  em conjunto  com  o  cinema, funcionavam  como 
principal fio condutor da revolução para uma população semi-analfabeta. À esquerda a 
imagem  de um  homem raquítico  e  o texto “socorro” abaixo representam a  população 
morrendo de  fome e  à  direita o  trabalhador rural, deixando  toda a  colheita  com  o 
“patrão”, apresenta, em uma narrativa visual, o destino da comida. 
  De  acordo  com  Hollis  (ibid.),  era  comum  encontrar  esses  pôsters,  feitos em 
xilogravura, em  estações de  trem,  vitrines  de  lojas  e  nas  frentes  de  batalha.  O  órgão 
responsável pela produção desse material de comunicação era chamado de “Rosta”. Os 
pôsters,  chamados  de  “Janelas  Rosta”,  chegavam  a  quatro  metros  de  altura  e  tinham 
uma função muito clara: propagar a revolução. 
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Figura 1.3 – Narrativas visuais revolucionárias. 
 
  Até  esse  momento  não  há  uma  preocupação  evidente  com  a  fruição  nos 
trabalhos  supracitados.  Isso  começa  a  acontecer  quando  artistas  da  nova  arte  não 
figurativa russa começam a se integrar à Rosta e colaborar com o desenho dos posters. 
Ao  pensar  a  anti-arte  construtivista,  artistas como  Kasimir  Malevich  e  El  Lissitzky 
acreditavam  na  arte  como  veículo  de  comunicação  das  ideologias  da  vanguarda.  Na 
tentativa de democratizar a arte e tirá-la dos museus, inserindo a fruição em peças de 
comunicação, um exemplo clássico desse método é o pôster abaixo (Figura 1.4): 
 
 
Figura 1.4 - “Golpeie os Brancos (contra revolucionários) com a cunha vermelha”, de El Lissitzky, 1919. 
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  Os  elementos  com  formas  geométricas  e  cores  primárias,  originados  no 
suprematismo  de  Malevich,  serviam  para  tornar  o  pôster  visualmente  apreciável,  ao 
mesmo tempo em que as formas comunicam ao se integrarem com a tipografia. A fusão 
entre  ambas  as  razões  de  existir  --  função  e  fruição  --  passa  a  servir  de  fundamento 
essencial para que um produto possa ser considerado design. 
  Essa  teoria  ganharia  complexidade  e  se  tornaria  um  método,  efetivamente,  na 
Bauhaus a partir de 1922, quando a direção da escola ficou a cargo do arquiteto Walter 
Gropius e do artista e designer construtivista Lazlo Moholy-Nagy. Trabalhando de 
acordo com a “regra”, enunciada pelo arquiteto Luis Sullivan no final do séc. XIX, “a 
forma  segue  a  função”,  a  base  de  todo  o  processo  do  design,  que  vinha  sendo 
especulado  desde  quando  o  ser  humano  utilizou  uma  concha  como  pá,  passou  a  ser 
transformada em um padrão de trabalho claro, chamado de funcionalista. 
  O produto deve ter, em sua forma, elementos suficientes para cumprir a função 
para a qual foi projetado, ao mesmo tempo em que é apreciado visualmente. Assim a 
obra  de  arte  moderna se  torna parte  do  cotidiano,  sem esquecer de  que  os  elementos 
estéticos devem existir para favorecer o processo de comunicação, ou seja, a função, no 
caso do design gráfico. 
 
A constituição do design gráfico enquanto campo de atuação  profissional, portanto, tem como 
raiz o funcionalismo, que estabeleceu uma série de parâmetros que garantiram a execução de um 
bom design. A noção da práxis profissional transparente – invisível – vincula-se diretamente aos 
projetos que seguem este tipo de orientação (form follows function) que não é intrínseca à área de 
atuação, mas resulta de um período histórico específico, assinalado pela constituição dos meios 
de produção capitalista. (GRUSZYNSKI, 2000, p. 58) 
 
  De  acordo  com  Ana  Claudia  Gruszynski  (ibid.),  o  design  gráfico  não 
necessariamente deve ser pensado como sinônimo de funcionalismo e racionalismo, que 
se  tornaram  o  fundamento  básico  da  Bauhaus,  o  que  ocorre  é  que  a  sua 
institucionalização  acontece  no  momento  em  que  essas  teorias  e,  principalmente,  os 
parâmetros na produção eram instituídos como forma de validar a profissão. 
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4. Design de Games – o design de interação em função da diversão 
  A passagem do  design gráfico  para o  design digital  e,  deste,  para  o design de 
interfaces e design de interação já tem uma história cujos detalhes nos levariam a um 
outro trabalho. Embora guarde relações com o paradigma anterior, ou seja, o do design 
para  materiais  impressos e  não  interativos,  o design de  interação inaugurou um  novo 
paradigma, uma nova modalidade de criação que, no parecer de Braga (2005, p. 131), 
guarda ainda aproximações com as formas de arte que envolvem a construção do tempo, 
por  exemplo,  o  cinema,  pois  “a  construção  de  uma  lógica  do  sentido  em  ambientes 
hipermidiáticos passa pela questão da montagem”. Para o autor, 
 
O cinema foi uma das primeiras artes a deparar-se com essa questão. A multimídia e o conceito 
de intertexto, posteriormente, explorou as possibilidades  de montagem. Entretanto,  no caso do 
ciberespaço, devemos acrescentar às abordagens anteriores o problema da interatividade. Ponto 
de diferenciação, pois, na interatividade, é o navegador que constrói o significado, ou seja, que 
realiza a montagem final, segundo as variáveis concebidas pelo designer. 
 
  Concordando  com  o  autor,  conforma  ficará  mais  explícito  no  capítulo  4, 
tomamos como nosso o sinal de alerta por ele lançado no final de seu artigo (ibid., p. 
131) o qual, ao fim e ao cabo, coincide com os propósitos que norteiam esta pesquisa: 
 
Sem  dúvida,  a  estética e a arquitetura  da  informação  no  ciberespaço  necessitam  de  uma  nova 
abordagem  de  design,  para  que  a  lógica  do  sentido  possa  triunfar.  O  novo  designer,  embora 
possua  uma  relação  direta  com  o  designer  da  modernidade,  também  enfrenta  problemas 
diferentes daqueles enfrentados por seu predecessor. A tecnologia em seu desenvolvimento e uso 
criou novos desafios para serem resolvidos pelo design. O maior deles talvez seja a questão da 
interatividade e sua relação com a construção do sentido. 
 
  Por isso mesmo, condições fundamentais para o desenvolvimento desta pesquisa 
encontram-se no estudo dos fatores envolvidos na produção de um design de interação 
os  quais,  conforme  já  foi  exposto  na  introdução,  corresponderão  a  cada  um  dos 
capítulos deste trabalho. Entretanto, esses fatores não podem dispensar a caracterização 
de  três  dentre  as questões mais fundamentais  e inseparáveis (uma remete à  outra)  do 
design de interação: a interface, a interatividade e a imersão. 
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4.1. Interface 
  Numa definição ampla, para Freitas (2005, p. 190), a presença de uma ou mais 
ferramentas para  uso e  movimentação de qualquer sistema de informação, seja ele 
material, seja ele virtual, expressa o conceito de interface. Portanto, interfacear significa 
“atender simultaneamente a dois ou mais pólos de um sistema de informações” o que 
implica, “de um lado, cumprir com os procedimentos contidos no pólo inanimado, mas 
planejado e  predefinido do  sistema”. De  outro  lado,  significa  “atender  à  demanda de 
expectativas  previsíveis  por  parte  do  indivíduo  usuário  e  solicitante”.  Em  síntese  sua 
definição de interface se resume na atenção aos meios e ferramentas para interação com 
sistemas  de  informação.  Para  isso,  leva  em  consideração  as  condições  de  recepção  e 
percepção, a comunicação e o uso. 
  Ainda  para  o  autor,  os  elementos  dispostos  no  ciberespaço  propõem  “uma 
organização de raciocínio onde o uso fluente e espontâneo é considerado, na maioria das 
vezes,  indício  de  um  bom  planejamento  das  interfaces”.  Um  importante  suporte  para 
esse resultado pode ser buscado (ibid., p. 189), na teoria da comunicação, na medida em 
que  esta  fornece  subsídios  para  a  “compreensão  e  planejamento  de  sistemas  de 
informação adequados aos pré-requisitos do  projeto em desenvolvimento”. Um dos 
maiores  atributos  do  design  encontra-se  em  seu  poder  de  comunicação.  Daí  a 
necessidade  de  um  apoio  teórico para sua  fundamentação  e  as  áreas que  mais  têm 
contribuído  para  a  aplicação  da  comunicação  ao  design  são  a  semiótica  e  a 
fenomenologia. 
  No  seu livro  sobre A Metafísica  da  realidade  virtual, Heim (1993,  pp. 75-79) 
declara que o termo “interface” funciona como um verbo e como um substantivo. Seu 
significado abrange dos cabos de computadores às telas da televisão e pode descrever 
qualquer coisa, de um encontro pessoal a reuniões de negócios. Enfim, trata-se de uma 
palavra-chave que não se reduz a uma metáfora indistinta ou a um símbolo poético de 
uma época. Tal como as expressões “era do computador” ou “era nuclear”, ela se aplica 
analogamente a todo o espectro da vida cultural. 
  Mas  o  que  é  uma  interface?  Ela  ocorre  quando  “duas  ou  mais  fontes 
informacionais se encontram face a face. Um ser humano conecta-se com o sistema e o 
computador se torna interativo”, um tipo de conexão que não pode ocorrer com simples 
ferramentas. Estas não se ajustam aos nossos propósitos a não ser no sentido físico mais 
primitivo.  Um  recurso  de  software,  ao  contrário,  permite  que  façamos  uso  das  mais 
diversas  ferramentas  para  os  trabalhos  mais  distintos.  Tomemos  um  processador  de 
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texto como exemplo. Ele permite esboçar ideias, buscar e comparar textos, escrever e 
ler mensagens, verificar ortografia, indexar livros e notas, fazer cálculos aritméticos, ou 
programar  qualquer  sequência  de  operações  por  meio  de  macros.  A  interface  do 
software é uma rua de duas  mãos em  que os computadores intensificam e modificam 
nosso poder de pensar. 
  Conclusão: a interface não se reduz ao hardware de um vídeo, nem à tela que 
observamos. Ela se refere também “ao software ou ao modo como ativamente alteramos 
as operações do computador e consequentemente alteramos o mundo que é controlado 
pelo  computador”.  O  ponto  de  contato  em  que  o  software  alia  o  usuário  aos 
processadores computacionais é a interface. “Esse é o ponto misterioso, não material no 
qual sinais eletrônicos se tornam informação. É a nossa interação com o software que 
cria  uma  interface”.  Esta  significa  que  o ser  humano  está  plugado.  Por  seu lado,  a 
tecnologia incorpora os humanos”. (HEIM, ibid., p. 78). 
  Um verdadeiro b-a-b-a para o estudo das interfaces encontra-se na obra de 
Johnson (2001), não por acaso sob o título de Cultura da interface. Já na página 17, o 
autor define interface, em seu sentido mais simples, como se referindo aos 
 
softwares  que  dão  forma  à  interação entre  usuário  e  computador.  A  interface  atua  como  uma 
espécie  de  tradutor,  mediando  entre  as  duas partes,  tornando  uma  sensível à  outra.  Em  outras 
palavras,  a  relação  governada  pela  interface  é  uma  relação  semântica,  caracterizada  por 
significado e expressão e não por força física. 
 
  Um dos mais completos estudos classificatórios dos tipos possíveis de interface 
encontra-se  em  Poissant  (2008,  p.  79-89).  Para  a  autora,  nas  novas mídias,  há  seis 
categorias de interfaces condutoras: 
 
•  Sensores 
•  Gravadores 
•  Atuadores 
•  Transmissores 
•  Difusores 
•  Integradores 
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  Ainda segundo a autora, “o exame das interfaces deve levar em consideração um 
complexo ergonômico incluindo os usuários, seu grau de sensibilidade e o contexto do 
uso, bem como a própria interface e sua funcionalidade” (ibid., p. 84). Embora bastante 
pertinentes, por envolverem interfaces, como as robóticas, que vão muito além daquelas 
que  são  mediadas  pelas  telas  dos  mais  variados  tipos  de  computadores,  inclusive  os 
móveis, a classificação de Poissant extrapola os interesses imediatos de nossa pesquisa. 
 
4.2. Interatividade 
  Interação  mediada  por  computador  e  interatividade  têm  sido,  sem  sombra  de 
dúvida,  os  dois  termos  mais  empregados  desde  o  advento  da  comunicação  digital.  A 
literatura  sobre  o  tema  vai  além  de  qualquer  tentativa  de  levantamento  relativamente 
exaustivo. No Brasil, obra de referência tem sido o livro de Primo (2007), resultado de 
sua tese de doutorado defendida na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. A base 
do  pensamento  do  autor  está  na  oposição  entre  a  interação  reativa,  em  que  o 
agenciamento do usuário não passa de uma resposta automatizada, e a interação mútua. 
Esta  “apresenta  uma  processualidade  que  se  caracteriza  pela  interconexão  dos 
subsistemas  envolvidos”,  envolvendo  interdependência,  reciprocidade,  contexto  e, 
sobretudo, cooperação (ibid., 101-109; ver também MIGUEL 2002). 
  Um dos primeiros teóricos, no Brasil, a utilizar e aplicar o conceito no campo da 
educação  a  distância,  foi  Marco  Silva  (2000).  Ainda  no  contexto  brasileiro,  um 
levantamento  dos  vários  sentidos  da  interatividade  nos  ambientes  do  ciberespaço  foi 
realizado por Santaella (2004, pp. 151-172). Uma breve apresentação histórica dos 
processos  artísticos,  que  anteciparam  a  interatividade  propiciada  pelas  interfaces 
computacionais, encontra-se em Weibel (2008). 
  Para  Arata  (1999),  a  visão  mais  marcante  da  interatividade  é  aquela  que  nos 
permite  considerar  fenômenos  emergentes  sem  reducionismos.  Um  fenômeno 
emergente não é previsível, nem pode ser inteiramente explicado a posteriori. Acima de 
tudo,  fenômenos  emergentes  são  todos  aqueles  que  não  podem  ser  preditos  pelo 
comportamento de suas partes constitutivas. Eles ocorrem por si mesmos. Nisto reside o 
papel crucial da interatividade (ver também JOHNSON 2003). 
  Provavelmente,  a  definição  mais  complexas  de  interatividade,  sob  o  título  de 
segunda interatividade, foi apresentadas por Couchot et al. (2003). Os autores definiram 
esse tipo de interatividade em analogia à segunda cibernética. Esta deve ser entendida 
como uma  realidade objetiva de segunda ordem porque se apresenta como construída 
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relativamente a nossas posições, em que o observador tem uma influência determinante 
no  que  pretende  observar.  Sob  esse  aspecto,  a  teoria  dos  sistemas  passa  a  ser 
compreendida  não  mais  como  uma  teoria  das  estruturas,  mas  dos  processos,  não  de 
heteronomias, mas de autonomias, não do determinismo, mas da liberdade. A teoria dos 
sistemas vem a ser a teoria da contingência. Ela assume que toda ação social ou evento 
é sempre uma seleção de um campo de possibilidades, de modo que a realidade poderia 
ter sido e deve ser diferente (DE BERG, 1997, p. 141, ver SANTAELLA 2001, pp. 62-
63). 
  À  luz  dessa  nova  cibernética,  a  segunda  interatividade  envolve  vida  e 
inteligência artificiais. Na base das redes neurais e algoritmos genéticos, prevalece um 
mesmo  princípio:  o  de  uma  interatividade  de  “alto  nível  de  complexidade  entre 
elementos constitutivos  da  vida ou  da  inteligência artificiais (genes  e  neurônios) que, 
graças à sua configuração, interagem  para produzir fenômenos emergentes”. Trata-se, 
portanto,  de  uma  interatividade  que  “atingiu  uma  etapa  superior  em  complexidade  e 
autonomia” que segue a evolução da cibernética (COUCHOT et al., ibid., pp. 31-32). 
  Sem irmos tão longe, basta ficarmos com a definição clássica de interatividade 
que  nos  é  fornecida  por  Jenkins  (2008,  pp.  182-183).  “A  interatividade  refere-se  ao 
modo como as novas tecnologias foram planejadas para responder ao feedback do 
consumidor”.  Há  diferentes  graus  de  interatividade  “possibilitados  por  diferentes 
tecnologias  de  comunicação,  desde  a  televisão,  que  nos  permite  mudar  de  canal,  até 
videogames, que podem permitir aos usuários interferir no universo representado”. Por 
isso  mesmo,  essas  relações não são  fixas:  a TV  interativa deverá  tranformar,  “de 
maneira fundamental, nossas interações com a televisão. As restrições da interatividade 
são  tecnológicas.  Em  quase  todos  os  casos,  o  que  se  pode  fazer  numa  ambiente 
interativo é determinado pelo designer”.  
 
4.3. Imersão 
  Ryan (2001, pp. 67-68) define imersão comparando-a com presença. Ambas são 
distintas, mas inseparáveis do efeito total. 
 
Imersão  insiste  no  fato  de  estarmos  dentro  de  uma  substância  material,  presença  no  fato  de 
estarmos em frente a uma entidade bem delimitada. Imersão, portanto, descreve o mundo como 
um espaço  vivo,  um  ambiente  que  dá  suporte  ao  sujeito  corporificado,  ao  passo  que  presença 
confronta  o sujeito da  percepção  com objetos  individuais.  Mas  não  poderíamos  nos  sentir 
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imersos  num  mundo  sem  a  sensação  de  presença  dos  objetos  que  o  ocupam,  e  estes  mesmos 
objetos não poderiam estar presentes para nós, se não fizessem parte do mesmo espaço que os 
nossos  corpos.  Isto  significa  que  os  fatores  que  determinam  o  grau  de  interatividade de  um 
sistema também  contribuem para sua  performance  como  um  sistema imersivo (apud GOMES, 
2008a, p. 413). 
   
  Segundo  Murray  (1999),  são  três,  pelo  menos,  os  fatores  interligados  que 
definem os ambientes digitais: imersão, agenciamento e transformação. Não há imersão 
sem  interface,  concebida  pela  autora  como  a  membrana  inteligente  que permite a 
entrada e negociação dialógica em um ambiente virtual. A interface é perfeita quando é 
capaz  de  provocar  o  efeito  de  imersão.  Esta,  por  sua  vez,  só  é  completa  quando  o 
ambiente  for  capaz  de  criar  a  ilusão  de  envolvimento  perceptivo  tridimensional, 
identificação psíquica e empatia emocional. 
  Assim  como  há  graus  de  interatividade,  Santaella  (2004,  pp.  46)  também 
levantou os níveis de imersão que variam da realidade virtual e telepresença ao mero ato 
de navegar pelos ambientes digitais. O limite máximo da imersão encontra-se na imersão 
perceptiva da realidade virtual. Decrescendo um grau, tem-se a telepresença, isto é, estar 
presente em um ambiente remoto por meio de conexão robótica fisicamente presente em 
alguma locação à  distância.  “O usuário vê,  toca e move-se pela  locação  fisicamente 
distante  graças  aos  elos  com  os  sensores  dos  robôs  (câmaras,  microfones,  sensores  de 
toque e etc.) e atuadores (braços de robôs)” (BIOCCA 1997: 203). 
Em mais um grau decrescente, tem-se a imersão representativa, obtida nos lugares virtuais 
construídos pela linguagem VRML. Enquanto na RV,  o participante tem a sensação de 
estar  dentro,  agindo  no  cenário  virtual,  na  imersão  representativa,  o  participante  se  vê 
representado no ambiente virtual, mas não está envolvido tridimensionalmente por ele. O 
quarto grau de imersão, em ordem decrescente, é aquele que se dá quando o usuário se 
conecta  na  rede.  Entrar  na  rede  significa  penetrar e  viajar em um  mundo  paralelo, 
imaterial. 
  Em todos esses casos, a imersão depende de um pacto imaginário, da “criação 
ativa de uma crença” de que o espaço virtual é tão real quanto o espaço físico. Murray 
(ibid.: 98) define a imersão simplesmente como a experiência de ser transportado a um 
lugar  elaboradamente  simulado,  uma  experiência  que  é  prazerosa  em  si  mesma, 
independente do seu conteúdo de fantasia. 
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O  agenciamento,  por  sua  vez,  refere-se  ao  poder  de  satisfação  advindo  de  se 
realizar uma ação significativa e de se ver os resultados de decisões tomadas e escolhas 
feitas.  Agenciamento  é  participação  estruturada.  Não  há  navegação  espacial  sem 
agenciamento. Disso decorre o terceiro fator que define os  ambientes digitais, seu 
estado  incessante  de  transformações  que  são  ativadas  pela  interação  do usuários  de 
acordo com o campo de possibilidades aberto pelo design. 
  Em suma, o alvo desta pesquisa dirige-se para as características específicas que 
o design de interação apresenta. Como já foi mencionado na introdução, produzir design 
de  interação  implica  uma  atividade  tradutória  e  nossa  hipótese  é  que,  nos  games,  o 
design  de  interação  como  operação  tradutora  encontra  seu  ponto  de  otimização.  Nos 
capítulos  que  se  seguem,  os  pressupostos  e  etapas  para  a  produção  e  os  sentidos  de 
design de interação serão pesquisados. É fundamental que esse tipo de design leve em 
conta características muito específicas da relação entre usuário e máquina que devem se 
fazer presentes nos ambientes simulados para a imersão interativa. Isso significa que a 
comunicação da interface ser humano-máquina deve ficar clara e transparente de modo 
que a tarefa ou  negociação seja realizada  atendendo à usabilidade, isto  é, eficácia, 
eficiência,  segurança  e  utilidade  como  preocupações  que  devem  atender  à  função  do 
projeto. Quando se  trata de design de games, o designer torna-se responsável por um 
projeto  que apresente a  possibilidade  de fruição, isto  é, que seja  capaz de causar 
sensações prazerosas ao ser utilizado, sensações que podem ser entendidas e expressas 
na diversão do jogador. 
  Portanto,  o  conceito  de  design,  nesta  pesquisa,  diz  respeito  à  criação  de  uma 
ferramenta para um usuário, ou melhor, por se tratar de um design interativo, para um 
interator, entendido como um usuário de um sistema interativo digital que toma a forma 
de um realizador específico, ou seja, a sua tarefa define a sua identidade em uma mídia 
interativa.  Se  ele(a)  joga  trata-se  de  um(a)  jogador(a),  se  utiliza  uma  ferramenta  de 
comércio eletrônico, um(a) comprador(a). No entanto, o termo usuário é mais geral para 
a  maioria dos  sistemas seja  de e-comerce, e-learning,  enquanto  “jogador” é  utilizado 
com  mais  freqüência  e  raramente  substituído  por  usuário.  Isso  ocorre  devido  às 
especificidades do processo de interação de um jogo. 
  O conceito de jogo será aqui tratado como um processo que se inicia com duas 
particularidades: 
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•  O  jogador  está  consumindo  um  produto  de  entretenimento  e  não  apenas 
manuseando uma ferramenta para facilitar a sua vida. 
•  Ele é um player, um realizador. 
 
  Para Tracy Fullerton (2004) as especificidades do play, no sentido de jogar são 
percebidas com mais clareza na análise do processo de interação que é descrito por uma 
seqüência  definida  por  ação  e  reação,  de  forma  que  essa  reação  é,  na  verdade,  um 
resultado que o sistema apresenta ao interator/jogador. Isso modifica a seqüência, citada 
anteriormente,  para  ação  e  resultado,  o  que  nos  dirige  para  o  autor  Johan  Huizinga 
(2004), quando afirma que, no jogo, há algo em jogo que dá sentido à ação. 
  Algo estar em jogo ganha sentido se pensarmos no interator, no fato de que sua 
ação  acarreta  conseqüências.  Essas  conseqüências  podem  ser  visualizadas  com  a 
definição de jogo de Jesper Juul (2004, 2005), um sistema que tem resultados variados e 
quantificáveis.  Quantificar  um  resultado  de  uma  ação  específica  é  conceder-lhe  o 
atributo  de  ação  bem  sucedida.  Não  atingir  resultados  é  sofrer  as  conseqüências  que 
comparecem  como  resultados  não  desejados.  Dessa  forma,  a  tarefa  do  designer  é 
compor um  sistema que atenda à dinâmica de levar o interator a atingir os resultados 
desejados. Para Cooper et al. (2007, pp. 13, 17), o design de detalhes interativos implica 
compreender  que  se  trata  de  um  design  direcionado  para  metas,  ou  seja,  no 
reconhecimento das metas do jogador. Na sua obra sobre a arte do design de games, um 
livro sobre lentes, a primeira lente discutida por Schell (2008) é a lente da experiência 
essencial,  compreendida  como  a  experiência  que  o  designer  visa  produzir  e  o  modo 
criativo  para  levar  o  jogador a experienciá-la.  A segunda  lente  é  a  da  surpresa  como 
parte de todo entretenimento. A terceira lente é a do divertimento e a quarta, por fim, é a 
da curiosidade. 
  Portanto, o design interativo nos games não se limita à possibilidade de levar o 
jogador a realizar ações  bem sucedidas, mas deve  avançar até o  ponto  em que os 
resultados são atingidos com prazer. Está implícito aí aquilo que Morace (2009, p. 8) 
chama de “design thinking”, ou  seja, um  design  que apela  para o  interator na  sua 
capacidade de escolher, interpretar e combinar livremente serviços, produtos e estéticas. 
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CAPÍTULO 2 
 
DESIGN E ARQUITETURA DE INFORMAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
No  contexto  do  design  interativo,  de  acordo  com  a  ergonomia,  a  informação 
deve  ser  colocada  na  perspectiva  do  usuário.  No  capítulo  3,  discorreremos  sobre  as 
metas  de  usabilidade  que  prevêem  basicamente  o  que  qualquer  usuário  precisa  para 
realizar uma tarefa mediada pela mídia digital e, em função disso, sobre os modelos de 
ciclo de vida que estudam o desígnio de todo processo de design de interface. Sob todos 
esses  aspectos, a  busca do  designer está  sempre direcionada para a  perspectiva do 
usuário. Tentar acertar no que o usuário pensa significa buscar manter o modelo mental 
do designer e do usuário relativamente iguais. 
A  arquitetura  da  informação,  assunto  a  ser  tratado  neste  capítulo,  também  se 
ocupa justamente da tarefa de organizar a informação de acordo com a perspectiva do 
usuário. A ciência da informação tem por objetivo encontrar as regras mais apropriadas 
para o design de sistemas e dos procedimentos para coletar, organizar, classificar, 
indexar, recuperar  e  mediar  os  materiais que  dão  suporte  aos  dados,  conhecimento, 
significado e experiência. A partir do desenvolvimento da tecnologia computacional nos 
anos 1960, a organização, recuperação e acesso à informação passaram a fazer parte de 
uma indústria em larga escala. Assim, o problema das ciências da informação, antes de 
tudo,  está  no  gerenciamento  construtivo  do  crescimento  exponencial  da  produção  de 
documentos na ciência, indústria e cultura. Por isso mesmo, vem se tornando cada vez 
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mais importante para a ciência da informação a busca de princípios gerais que guiam a 
cognição e a recuperação da informação pela mente humana (BRIER, 1996, p. 282). 
Como disponibilizar a enorme quantidade de documentos produzidos nas mais 
diversas áreas? Uma meta importante para isso está na criação de interfaces inteligentes 
para os usuários. Hoje, os variados programas computacionais, as telecomunicações e a 
linguagem híbrida -- texto mais tratamento do som e da imagem -- estão fundidos na 
tecnologia  interativa  hipermidiática  o  que  só  tem  intensificado  a  importância  que  as 
interfaces  cognitivas  e  processos  de  comunicação  homem-máquina  estão 
desempenhando  na ciência  da informação.  Um dos  mais  importantes  componentes 
dessas interfaces é justamente disponibilizar informação organizada para os usuários. 
 
1. Organização da informação 
A maneira com que o ser humano compreende o mundo pressupõe a forma pela 
qual  a  informação  está  organizada.  No  campo  científico  e  técnico,  o  conceito  de 
informação é bastante complexo, principalmente porque é definido em áreas diversas, 
tais  como  a  física,  a  matemática,  a  cibernética  etc.  (ver  D´AZEVEDO,  1971; 
EDWARDS,  1971).  Sveiby  (1998)  afirma  que  a  palavra  informação  deriva  do  latim 
informare  que  significa “dar forma a”.  Essa  etimologia  conota  uma  imposição de 
estrutura sobre alguma massa indeterminada. No Dicionário Oxford, a palavra está 
conectada  tanto  com  conhecimento  quanto  com  comunicação:  “informação  é 
conhecimento comunicado a respeito de algum fato, assunto ou evento particular; aquilo 
sobre o que  se notifica ou se diz a alguém; inteligência, notícia”. Segundo Sholle 
(1999), o uso da palavra explodiu até se tornar uma espécie de palavra coringa. Fala-se 
em era da informação, sociedade da informação, economia da informação, supervias da 
informação, milênio e revolução informacionais. 
Intuitivamente  até  acreditamos  saber  o  que  é  informação,  mas  uma  definição 
clara e específica se faz necessária nesta pesquisa. Na realidade, há dois territórios em 
que a noção aparece. De um lado, ela é utilizada de modo ambíguo, com uma variedade 
de significados que são aplicados a uma margem confusa de práticas distintas. De outro 
lado, ela é empregada com bastante precisão quando está ligada a funções tecnológicas 
estreitas e específicas (ver EPSTEIN 1986).
 O que se tem é uma compensação mútua: a 
palavra ganha em precisão, como é o caso em que a informação é quantificada, quando 
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a questão do conteúdo semântico é deixada de lado; nos casos em que os significados 
entram em jogo, a palavra fica sobrecarregada de ambiguidades. 
No meio do caminho entre esses dois extremos, adotaremos aqui a definição de 
de  Israel  e  Perry  (1990),  para  os  quais  fatos  carregam  informações;  o  conteúdo 
informacional de um fato é uma proposição verdadeira e o que subjaz ao fenômeno da 
informação  é  que  a  realidade  é  legaliforme.  Também  adotaremos  a  definição  de 
Webster (1995, pp.  26-27), segundo  a  qual a informação é  significativa e  tem um 
assunto; ela é  inteligência ou  instrução sobre/de algo para alguém. São estímulos que 
têm significado em algum contexto para um receptor. Quando armazenada em um 
computador, a informação se constitui em dados. Depois do processamento, os dados de 
saída  (output)  são  recebidos  como  informação.  Dessa  forma,  no  que  se  segue, 
informação será tomada como sinônimo dos conteúdos que são transmitidos sobre um 
assunto em um determinado meio. 
Os sistemas de classificação da informação agrupam os conteúdos em categorias 
para que possamos compreender o mapeamento geral dos processos de conceituação em 
que  as  coisas  a  que  os  conteúdos  se  referem  estão  situadas.  Assim,  a  base  de  nosso 
processo de compreensão pode ser exemplificada como se segue: 
 
•  Exemplo  01:  Vivemos  em  cidades  que  existem  dentro  de  estados,  dentro  de 
países. 
•  Exemplo  02: Temos  cargos,  trabalhamos  em departamentos,  de  empresas  ou 
organizações. 
•  Exemplo 03: Somos pais de alguém, filhos de alguém, irmão(ã). 
 
Não  há  entendimento  das  situações,  sem  alguma  forma  de  organização.  Esta 
define nossa  capacidade  de  compreender.  Assim  sendo,  o  tipo  de  organização, que 
escolhemos  para  apresentar  e  explicar  uma  dada  informação,  irá  determinar  o  que  e 
como o nosso interlocutor ou leitor irá entender essa explicação. A organização em que 
a informação aparece terá correspondências e, até certo ponto, replicará na organização 
mental da pessoa que a recebe. 
Tanto  a  organização  da  informação  apresentada quanto  a  atribuição  de  nomes 
para as suas diferentes categorias são trabalhos de arquitetura da informação. Esta, por 
sua vez, nos ambientes informáticos, é entendida como “a arte e ciência de se organizar 
e  rotular websites,  intranets, comunidades  online e software de  modo a  dar  suporte à 
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usabilidade” (BELAM 2010). Para os propósitos do design interativo, uma definição de 
arquitetura de informação é: criar respostas para as perguntas que os usuários farão. 
Quando  se  observa  o  conteúdo  bruto  da  informação  que  será  apresentada  ao 
usuário,  o  designer  deve  tentar  prever  que  tipo de questionamento  esse  usuário  faria. 
Que tipo de conteúdo específico ele poderia desejar encontrar em todo um conjunto de 
dados?  Como classificar  esse  conteúdo  para que  fique  claro  ao usuário? Eis  uma 
questão crucial na pragmática do design interativo. 
Sob esse aspecto, a Web  apresenta  vantagens no que diz  respeito ao  poder de 
descentralização  dos  feixes  de  informação  e  consequentemente  dos  rumos  e  direções 
que o usuário irá tomar para ter acesso a eles. Enquanto na Web a informação é 
movente, em um meio impresso, ela é fixa. 
A área de conhecimento, que hoje recebe o nome de arquitetura da informação, 
data  de  mais  de  um  século.  A  CDD  -  Classificação  Decimal  de  Dewey  --  propõe  a 
organização  de  todo  o  conhecimento  em  dez  categorias  que  vão  se  abrindo  em 
ramificações de outras dez categorias internas e assim sucessivamente, compondo um 
sistema numérico e hierárquico, algo que facilita a busca, mas, ao mesmo tempo, torna 
os conteúdos exclusivos em suas categorias. São os dez tópicos iniciais: 
 
•  000 Computadores, informação e referência geral 
•  100 Filosofia e psicologia 
•  200 Religião 
•  300 Ciências sociais 
•  400 Línguas 
•  500 Ciência e matemática 
•  600 Tecnologia 
•  700 Arte e lazer 
•  800 Literatura 
•  900 História e geografia 
 
Em 1934, Paul Otlet desenvolveu um sistema de documentação e classificação 
que anteviu a Internet 60 anos antes do desenvolvimento da Web. Isso demonstra que a 
forma de organizar e oferecer acesso à informação é anterior a qualquer tecnologia. 
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A proposta do Instituto, segundo Otlet  e La Fontaine, era criar um  repertório bibliográfico 
universal, catalogando todas as obras de todos os tempos, de todos os países abrangendo todos os 
domínios,  separados  por  autores  e  por  assunto.  Surge  a  necessidade  de  um  processo  de 
classificação eficaz, que é preenchida pelo aperfeiçoamento do método de classificação decimal 
de Melvin Dewey. O universo das coisas é dividido em dez classes principais numeradas de 0 a 9 
e cada um deles é subdividido em outras dez e assim sucessivamente, tanto quanto a precisão do 
assunto exija. O estudo de Otlet da classificação decimal atingiu tamanha profundidade a ponto 
de  tornar-se  uma  linguagem  numérica  e  receber  a  denominação  de  Classificação  Decimal 
Universal (C.D.U.), num estudo muito semelhante ao dos cinco pilares da informação, enunciado 
por  Richard  Saul  Wurman  como o único método de desenvolver  o  processo  de  arquitetura da 
informação. (BRAGA, 2004, p.43) 
 
Em  uma  tentativa  de  oferecer  aos  arquitetos  da  informação  critérios  de 
similaridade literal, de forma a agrupar conteúdos semelhantes, ao se depararem com o 
conteúdo bruto a ser desmembrado e classificado no ato da arquitetura da informação 
propriamente dita, Richard Saul Wurman (1993) propôs os cinco pilares da informação: 
 
•  Categorias 
•  Localidades 
•  Alfabéticos 
•  Hierárquicos 
•  Cronológicos 
 
Rosenfeld e Morville (2002) ainda subdividem em dois esquemas principais de 
organização,  exatos  e  ambíguos,  que  são  depois  desmembrados  em  pilares  de 
similaridade informacional. 
 
2. Esquemas para a organização da informação 
Os esquemas categorizam a informação e observam a quais grupos determinados 
documentos pertencem. Trafegamos  por esquemas  de organização  diariamente,  por 
exemplo, em lojas de CD, em locadoras de filmes, no supermercado, na lista telefônica. 
No  entanto,  há  uma  diferença  nítida  entre  os  esquemas  de  organização  de  uma  lista 
telefônica e o da loja de CD. Na primeira, a ordem alfabética é clara, já na loja de CD, a 
categoria da música pode  ser ambígua. Isso  aponta para dois  tipos  de  esquema de 
organização distintos: exatos e ambíguos 
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2.1. Esquemas de organização exatos 
São mais apropriados para situações em que informações exatas são oferecidas 
ao usuário, ou seja, quando o usuário sabe exatamente o que quer, como em uma lista 
telefônica, quando o usuário sabe o nome da pessoa. Os esquemas exatos são: 
 
Alfabéticos 
Estes se fazem presentes em enciclopédias, dicionários, lista telefônica e servem, 
na maioria das vezes, como uma cascata para direcionar o usuário a outros lugares, por 
exemplo, as Páginas Amarelas. 
 
Cronológicos 
A data em que algo ocorreu é um registro muito forte na mente do usuário. Por 
isso, os esquemas de organização em ordem cronológica são muito vistos em arquivos 
nos quais a informação é organizada de acordo com a data em que foi arquivada, como 
no exemplo de sites que têm uma sessão de últimas notícias. 
 
 
 
Geográficos 
A  localidade  é  sempre  uma informação que  pode  ser  determinada  de forma 
exata, desde um endereço até a localidade em que alguém se encontra em um ambiente 
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fechado.  Organizar  dessa  forma  oferece  ao  usuário  um  outro  conceito  discutido  por 
Rosenfeld  e Morville  (2002),  chamado  Findability,  encontrabilidade,  tanto  em  mapas 
digitais do tipo GPS, quanto em materiais impressos. Mas é importante ter consciência 
de que um esquema exato só atende a um usuário que sabe exatamente o que procura, 
no caso, sabe o nome, para uma busca alfabética do endereço, por exemplo. 
 
 
2.2. Esquemas de organização ambíguos 
Estes são esquemas mais complicados de  se  organizar, pois se  subdividem em 
categorias  que  não  são  exatas.  Estão  atrelados  à  ambigüidade  da  linguagem  e  à 
subjetividade do ser humano. Por exemplo, um tomate não se sabe se está em raiz, fruta 
ou vegetal. 
Para compensar, os esquemas ambíguos são mais úteis que os exatos. Tome-se 
como exemplo um catálogo de livraria. Existem três formas de pesquisar um livro em 
um primeiro momento: por autor, por título ou por assunto. 
Por  autor  e  título  são  esquemas  exatos  que,  muitas  vezes,  estão  organizados, 
também, pela ordem alfabética. Mas para organizar por assunto, existem formas muito 
menos  exatas,  porque  um  mesmo  livro  pode  se  ocupar  de  assuntos  diferentes,  sendo 
importante identificar os assuntos principais na hora de classificar o livro. 
No  exemplo do  livro,  a  organização  exata  por  autor  ou  título  só  serve  se  o 
usuário sabe exatamente o livro que quer porque alguém já deve ter avisado nele ppode 
ser encontrado o assunto procurado. Mas houve aí um trabalho  de pesquisa, nem  que 
seja apenas perguntar para outra pessoa se ela conhecia um livro que tratava do assunto 
procurado. Esse tipo de pesquisa, que o usuário fez ao perguntar a outra pessoa sobre o 
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assunto e o livro, o ato de procurar pela informação quando não se sabe exatamente o 
que se quer é justamente aquilo que os esquemas de organização ambíguos oferecem. 
Não saber o que se quer pode corresponder a não saber um nome de rótulo de 
informação ou, ainda, ter uma vaga informação do que se precisa. Por isso, a busca pela 
informação é  interativa e iterativa também.  O que é encontrado  no início da pesquisa 
pode  influenciar  o  que  se  busca  no final  da  pesquisa. Esse  percurso, de  forma  geral, 
pode conduzir a pessoa que pesquisa por um processo de aprendizagem. Em esquemas 
ambíguos, este ocorre porque os grupos de dados são agrupados por similaridade literal, 
intelectual e não apenas pelo fato de começarem com a mesma letra, como no caso da 
organização alfabética. 
 
  Os tipos de esquemas de organização ambíguos são os seguintes: 
 
•  Tópicos 
•  Tarefas 
•  Público 
•  Metáfora 
•  Híbridos 
 
Tópicos 
  Esquemas tópicos  estão entre  os mais utilizados  e,  ao  mesmo  tempo, mais 
complicados  de  desenvolver.  Eles  implicam  a  separação  que  é  feita  a  partir  de 
categorias mais gerais até as mais específicas. Na loja de CDs, por exemplo, a separação 
entre sertanejo e rock, de repente, pode também levar à separação entre rock e classic 
rock  ou  o  rock  incorporar  todos  os  ritmos  mais  pesados como  o  heavy metal.  Isso 
demonstra o quanto o esquema de organização por tópico pode ser ambíguo. Em razão 
disso,  é  comum  que  alguns  sites  da  Web,  com  a  largura limitada  em  seu  fluxo  de 
navegação, cubram apenas os tópicos ligados à empresa. 
 
Tarefas 
  Esquemas  orientados  a  partir  de  tarefas  organizam  o  conteúdo  em  grupos  de 
processos, funções e tarefas, um esquema que é mais indicado e apropriado quando é 
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possível  prever  as  tarefas  que  o  usuário  pode  querer  realizar  ao  utilizar  a ferramenta 
interativa. A maioria dos softwares é organizado dessa forma.
 
  Para a Web, este  tipo de esquema é mais  comum em  sites de  e-comerce, pois 
esses são baseados na ação do usuário em uma loja convencional. Trata-se, portanto, de 
um modelo conceitual baseado na atividade da instrução, como veremos no capítulo 03. 
  Não é apenas tarefa, como a maioria dos esquemas de organização direcionados 
à Web, mas de um esquema híbrido de tarefa e tópico. 
 
Público 
  Quando o tipo de público, que acessa o conteúdo, pode ser dividido em mais de 
um,  é  interessante  criar  essa  distinção,  antes  dos  usuários  começarem  a  navegar. 
Evidentemente, nesse caso, é preciso que a distinção entre os tipos de público seja clara 
e objetiva. O rótulo  criado será  o de  uma identidade  com a qual o usuário terá de se 
identificar.  A  grande  vantagem  desse  tipo  de  organização  para  o  designer  está 
relacionada à questão magna do design: definir bem o seu público e criar um conteúdo 
específico  para  esse  usuário.  A  vantagem  desse  tipo  de  organização  é  que  o  usuário 
pode criar um bookmark das suas áreas favoritas com um filtro inicial. Esses tipos de 
esquemas de organização possibilitam a divisão do site em pequenos sites. 
 
 
 
Site da Dell e o detalhe, do menu inicial ampliado – com o público que se identifica antes de começar a navegar: 
Você – usuário comum, Pequena e Média Empresa, Grandes Empresas e Setor Público 
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Metáfora 
  Sob o ponto de vista da arquitetura da informação, a metáfora pré define quais 
serão os rótulos dos diferentes grupos de conteúdos a partir daquilo que será simulado. 
O propósito é criar um sistema com o qual o usuário tenha familiaridade. 
  É sempre importante, nesse tópico, tomar cuidado com os problemas apontados 
por Ted Nelson e listados por Preece (2005) quanto aos limites que a metáfora impõe, 
principalmente em se tratando da Web (no capítulo 3, essa questão será detalhada). 
 
Híbridos 
  Refere-se à junção de dois ou mais esquemas de organização no mesmo objeto 
interativo.  Esses  esquemas  são  comuns  nos  casos  em  que  é  preciso  organizar  a 
informação  de  forma  rasa  e  larga,  não  sendo  muito  indicado  para  a  organização  de 
informação em estruturas profundas. 
 
3. Problemas para a organização da informação 
Ao se organizar a informação, sejam quais forem os métodos e autores utilizados 
como referência, é comum o designer se deparar com alguns problemas que merecem 
atenção, antes mesmo de iniciar o processo de arquitetura de design da
 informação. 
 
3.1. Ambiguidade 
Os  sistemas  de  classificação  estão  fundamentados  na  linguagem,  mas  a 
linguagem  é  ambígua.  Basta  entrar  em  qualquer  dicionário  para  se  dar  conta  de  que 
existem  termos  que  têm  inúmeros  significados  e  que  podem  variar  de  acordo  com  o 
contexto. Quando visualizados isoladamente, podem confundir qualquer usuário. 
Tomemos um exemplo trivial,  o tomate que é, ao mesmo tempo, grão, fruta e 
vegetal. Além disso, para classificar um determinado documento também é difícil saber 
em  qual  categoria  posicioná-lo,  principalmente  quando  estão  sendo  organizados 
conceitos abstratos como: assuntos, tópicos, funções. Por exemplo, cura alternativa deve 
entrar em qual categoria? Medicina, religião, filosofia, auto ajuda? 
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3.2. Heterogeneidade 
Define-se a heterogeneidade como um objeto ou coleção de objetos composto de 
partes não semelhantes. Os sites, por  exemplo, em  sua maioria,  são heterogêneos, 
apresentando, lado a lado, o acesso a grupos totalmente diferentes: 
 
•  Artigos de jornais e arquivos de jornais 
•  Novidades financeiras 
•  Descrições de produtos 
•  Oportunidade de empregos 
•  Imagens 
•  Arquivos de software 
 
Tudo no mesmo menu! Esse nível de diferença entre os itens é chamado de nível 
de fragmentação o qual impede que se classifique um site com a precisão que um único 
método de classificação daria. Esse tipo de classificação, mais precisa, ocorre em outros 
meios com mais facilidade. 
 
4. Estruturas de organização 
As estruturas, por sua vez, observam as relações entre os grupos de informação, 
definindo a forma com que o usuário vai navegar, se é de forma linear, se é através de 
links. Um filme,  por  exemplo, pode estar  preso a  uma estrutura linear,  mas o  seu 
conteúdo não ser linear. Um mapa é organizado por proximidade entre os locais, mas 
pode  ser  que,  em  alguns  casos,  a  escala  da  distância  seja  sacrificada  para  garantir  a 
clareza. As duas principais formas de estruturação são: a hierarquia e o hipertexto. 
 
4.1. Hierarquia 
  Se o  designer definiu cinco  categorias diferentes, quais devem estar ao  lado e 
quais abaixo?  As  que  estiverem  abaixo são as que  estão em um  nível  hierárquico 
inferior.  Essa  é  a  idéia  da profundidade  em  um  site.  É  muito comum as  pessoas 
organizarem a informação de maneira hierárquica como nos tipos árvores genealógicas 
e grupos de espécies. 
  Livros são divididos de maneira hierárquica, em capítulos, sessões, parágrafos e 
sentenças.  Para  encontrar  um  trecho,  segue-se essa  ordem.  Devido à  constância  e 
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permanência  da  estrutura  hierárquica,  ela  acaba  por  criar  familiaridade,  orientando  o 
usuário  no  processo  de  navegação  de  forma  intuitiva  e  criando  a  idéia  de 
bidirecionalidade. O link é unidirecional, a página se abre e o usuário não tem clara na 
tela a visibilidade da volta, mas o esquema hierárquico de organização da informação 
pode dar a noção de bidirecionalidade ao usuário. É também uma forma de garantir que 
o modelo do site, que o usuário vai criar em sua mente, seja igual ao do designer pelo 
fato de ambas as mentes trabalharem com estruturas já fundamentadas. 
 
Projetar taxonomias 
  Ao  projetar  taxonomias,  as  categorias  empregadas  são  as  da  exclusividade  e 
inclusividade. Quando um determinado conteúdo é posicionado em uma categoria, por 
exemplo, tomate, dentro da categoria legumes, e esse conteúdo não pode ser encontrado 
em outras categorias, dizemos que se trata de uma hierarquia de categoria exclusiva. Se 
esse  mesmo  conteúdo  pode  ser  encontrado  em  outras  categorias,  trata-se  de  uma 
hierarquia de categoria inclusiva ou poli-hierárquica. 
  O  equilíbrio  entre  a  hierarquia  exclusiva  e  inclusiva  é  uma  das  principais 
questões no design de estruturas hierárquicas. Os esquemas ambíguos de organização de 
informação,  normalmente demandam listas  cruzadas,  poli-hierárquicas, pois é  a  única 
forma  de garantir que temas  muito  ambíguos sejam  encontrados  pelos  usuários.  Uma 
vez  que  o  modelo  mental  do  designer  é,  por  hábito,  orientado  para  estruturas 
hierárquicas,  isso  leva  o  usuário  a  criar  o  mesmo  modelo  mental.  Caso  um  dos 
conteúdos esteja em uma categoria ambígua, o usuário nunca o encontrará e, então, ele 
se  torna  vítima da  própria  hierarquia  que  foi  utilizada  para auxiliá-lo.  No  entanto,  se 
muitos itens entrarem em listas cruzadas, a estrutura de hierarquia começa a se perder. 
Esse  equilíbrio  entre  exclusividade  e  inclusividade  é  uma  questão  específica  de 
esquemas singulares, isto é, que não são híbridos. Um esquema que organiza produtos 
por data de aniversário ou por estilo de vida, como a loja Red Envelope, não apresenta 
esse problema. 
 
Profundidade e largura 
  Outra  questão  importante  é  o equilíbrio  entre  a  largura  e  a  profundidade  da 
estrutura  hierárquica.  Se  o  fluxo  de  navegação  está  muito  profundo,  significa  que  o 
usuário terá poucas escolhas a fazer e que provavelmente as categorias estão bem 
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distintas. Mas, nesse caso, ele terá que clicar muitas vezes até encontrar o que procura. 
Como na figura abaixo em que o primeiro fluxograma ilustra esse caso. 
Por outro lado, a estrutura rasa (fluxograma de baixo) oferece muitas opções e pode ter 
categorias bem similares na interface o que faz o usuário passar horas lendo e, por fim, 
perder-se na ambigüidade das categorias. 
 
  Um  exemplo  interessante  de  solução  desse  tipo  de  problema  é  o  site  da 
Microsoft. Há  pelo menos  50  links na  página,  mas  a  organização deles  em grupos 
diferenciados é que colabora com a percepção do usuário. 
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  Este foi dividido em oito categorias distintas e, dentro de cada uma, aparecem de 
quatro  a oito  links. Essa  estrutura  pode funcionar bem,  mas  a primeira regra  é  que a 
profundidade aqui está cancelada. O  usuário que  tiver que descer  três  níveis em  uma 
estrutura como essa vai, no mínimo, ficar frustrado. 
  Para essa categoria de sites, é preferível desenvolver uma estrutura rasa e larga, 
pois é mais fácil inserir itens no segundo nível de profundidade do que alterar a home 
constantemente.  A  home  é  o  principal  canal  para  a  formação  do  modelo  mental  da 
estrutura. 
 
4.2. Hipertexto e hipermídia 
  Segundo  Bolter  e  Grusin  (2000,  p.  32),  quando,  nos  anos  1960  e  70,  D. 
Englebart, A.  Kay  e  seus  colegas  da  Xérox  Park inventaram  a  interface  gráfica  de 
usuário,  chamando de “windows” (“janelas”) seus retângulos reajustáveis e moventes, 
eles  abriram  para  o  usuário  um  mundo  de  informação  que  se  tornou  visível  e  quase 
tangível.  De  fato,  o alvo desses inventores era tornar  transparente  a superfície  dessas 
janelas e a interface ela mesma. Com a evolução do estilo do Windows nos anos 1980 e 
90, a transparência e a imediaticidade tiveram que competir com outros valores, como, 
por  exemplo, a  multiplicação de  janelas  na  tela,  em  uma  mistura  de  textos,  imagens, 
sons  e  vídeos,  que  criam  um  espaço  heterogêneo  cujos  estímulos  competem  pela 
atenção  do  interator.  De  todo  modo,  a  busca  da  transparência  e  da  naturalidade 
continuou a guiar a intenção dos inventores. 
  De  acordo  com  Simon  Penny  (1995),  para  os  designers  de  interação, 
“transparente” significa que a interface computacional desaparece no fundo experiencial 
e a analogia na qual o programa está baseado (máquina de escrever, mesa de trabalho 
etc.) vem para um primeiro plano na medida em que os objetos da analogia são objetos 
culturais. A essa ideia, Bolter e Grusin (ibid.) acrescentam que, na realidade, a interface 
gráfica refere-se, antes de tudo, a mídias anteriores, como a pintura, a escrita, a máquina 
de  escrever.  Portanto,  com  tais  referências,  os  designers  gráficos  estavam  criando 
sistemas mais  complexos  nos  quais  formas de  representação  icônicas  e  arbitrárias 
interagem. Assim sendo, quando nos referimos a uma estrutura de organização da 
informação como hipertextual e, mais do que isso, hipermidiática, isso envolve questões 
cuja complexidade vai além de uma mera diagramação informacional. Comecemos pela 
compreensão do que é o hipertexto. 
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  Antes  de  tudo,  o  hipertexto  se  define  como  uma  estrutura  não  linear.  Na 
realidade, mesmo a estrutura hierárquica é não-linear, mas organizar os conteúdos em 
uma cascata prevê o  fluxo de navegação do  usuário  a  partir de  alguma seqüência, 
justamente o que não existe em estruturas hipertextuais. 
  O  hipertexto  é  baseado  no  fato  de  não  necessitar  de  uma  seqüência  fixa.  Ao 
contrário, um texto verbal constrói seu sentido a partir de uma seqüência fixa, através de 
níveis de associação, que vão do mais simples ao mais complexo. No nível lexical, por 
exemplo,  a associação de letras valida  o  sentido da  palavra. No  nível  sintático, a 
associação entre palavras cria o sintagma -- sujeito,  objeto e ação -- do qual deriva o 
significado, a semântica que dá sentido à oração. Por fim, o pragmático é o nível mais 
complexo, pois é aquilo que liga a oração ao intérprete e ao contexto (ver SAUSSURE, 
1971, pp. 142-146; JAKOBSON, 1973, pp. 37-41). 
  Tudo isso deixa clara a necessidade de uma sintaxe, isto é, uma seqüência para 
validar  o  sentido  do  texto.  No  caso  da  fala  e  da  escrita,  que  registra  o  mesmo 
movimento progressivo da fala e que Saussure (ibid., p. 84) chama de caráter linear do 
significante,  não  há  como  escapar  da  linearidade.  É  justamente  a  esse  tipo  de 
organização que o hipertexto se opõe, pois possibilita o acesso à informação através de 
vínculos associativos que não existem em uma seqüência pré-fixada. Assim o linear e o 
não  linear  são  maneiras  como  são  pré-estabelecidas  as  seqüências  entre  os  níveis  de 
associação. O texto não-linear não apresenta a necessidade de que a seqüência entre os 
módulos  seja fixa.  Nele, não há começo meio e fim.  Qualquer  ponto em que o leitor 
estiver pode ser o início da sua experiência. 
  Para  compreender  a não-linearidade do  hipertexto  em comparação com a não-
linearidade de outras mídias analógicas, como o cinema, destacamos o filme “Amnésia 
(Memento)”, do diretor Christopher Nolan. Este narra a história de um analista de uma 
companhia de seguros que é atingido por uma pancada na cabeça e perde a memória. A 
forma com  que é feita a montagem  leva o espectador a  uma experiência no  papel  de 
primeira  pessoa,  pois  os  últimos  dez  minutos  da  história  linear  compreendem  a  cena 
inicial  do  filme,  os  dez  minutos que  antecedem  o final  da  história  correspondem  à 
segunda parte e assim sucessivamente. 
  A  montagem  do  filme  é  feita  de  trás  para  frente,  representando  o  estado  de 
espírito da personagem principal que não consegue lembrar-se de nada além dos últimos 
dez  minutos.  Este  exemplo  faz  sentido  se  comparado  ao  hipertexto,  pois  este  é  uma 
narrativa  não-linear por  não  obedecer  à  linha  do  tempo  dos  fatos  ocorridos,  mas  o 
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roteiro exige a existência de todas as cenas na ordem decidida pelo roteirista, para que a 
narrativa  faça  sentido  (as  questões  do  roteiro  serão  estudadas  no  capítulo  4).  A  não 
existência  de uma das cenas impediria tanto o filme quanto o hipertexto de fazer 
sentido. 
  Chamando a atenção para o fato de que a hipermídia resulta da junção do 
hipertexto com multimídia, quer dizer, com a mistura de mídias (texto, imagem, som em 
suas  numerosas variações), retomo aqui, com alguns acréscimos, as características do 
hipertexto e hipermídia que foram expostas em Braga (2004): 
 
•  Topologia 
•  Multilinearidade 
•  Reticularidade 
•  Manipulação 
 
Topologia 
  A primeira característica a ser analisada, a topologia, é um caso em que ocorre a 
manutenção do todo independente das ações que o sistema possa sofrer. De acordo com 
a descrição da teoria dos sistemas (mais sobre isso será apresentado no capítulo 5), a 
alteração  de  um  ou  mais  elementos  do  sistema  resulta  em  uma  alteração  em  outros 
elementos ou até de todo o sistema. No exemplo do filme “Amnésia” e sua comparação 
com o hipertexto ou hipermídia (esta nasce da junção do hipertexto com a multimídia), 
a  alteração  de  um  dos  elementos  (de  uma  das  cenas  entre  o  corte  dos  dez  minutos 
antecedentes),  resulta  na  incompreensão  do  todo,  logo,  na  dissociação  do  sistema 
formado pelos elementos-cenas. 
  A topologia de um hipertexto ou de uma hipermídia existe a partir do momento 
em que o fato de não acessar um dos conteúdos, que significa ignorar a sua existência e, 
portanto,  eliminá-lo do  sistema,  não altera a compreensão  do  todo  ao  término da 
experiência. O hipertexto não possui a necessidade de que a seqüência entre os módulos 
seja fixa. Ainda que não se trate de uma hipermídia narrativa, a não obrigatoriedade de 
acesso a um conteúdo específico garante a manutenção do sistema. Nos sites, por 
exemplo,  independentemente  de  onde  o  leitor  decida  iniciar  a  sua  exploração  do 
conteúdo, ao encerrar o acesso ao site, ele compreendeu as páginas sem necessidade de 
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acessar  todos os conteúdos. A  página (no  caso de uma hipermídia na internet)  faz-se 
entender por si só, sendo a sua parte mais elementar. 
  Ao  ser  acessado, o  espaço  da  página,  que  deve  se  fazer  entender  por  si  só, 
compreende  o  espaço  entre  o  início  da  leitura  e  a  próxima  possibilidade  de  vincular 
documentos,  ou  seja,  o  próximo  link.  Este  espaço  Landow  (1994)  denominou  lexia, 
parafraseando  Roland  Barthes,  pois  compreende  o  espaço  mais  elementar  de 
compreensão do sentido. Assim, a estrutura do hipertexto é constituída por lexias (nós) 
e  links.  “As  lexias  são  unidades  de  informação  que  contêm  vários  tipos  de  dados  – 
texto,  imagens  gráficas,  fotos,  sons,  sequências  animadas,  código  de  informação, 
programas aplicativos etc.” (BRAGA, 2005, p. 127). As lexias são conectadas por links. 
Definido por Johnson (2001, p. 84), o link – elo ou vínculo, 
 
é uma maneira de traçar conexões entre as coisas, uma maneira de forjar relações semânticas. Na 
terminologia da linguística,  o link desempenha  um papel conjuncional,  ligando ideias  díspares 
em prosa digital. Isso parece bastante óbvio e, no entanto, por alguma razão, a resposta da crítica 
à prosa em hipertexto sempre se fixou nos poderes desagregadores do link. No mundo da ficção 
em hipertexto, a ênfase na fragmentação tem  seus méritos.  Mas como convenção  geral de 
interface, o link deveria ser compreendido em geral como um recurso sintético, uma ferramenta 
que une múltiplos elementos num mesmo tipo de unidade ordenada. 
 
  Neste ponto, entra a segunda característica a ser analisada, a multilinearidade. 
 
Multilinearidade 
  Esta representa uma situação de exploração e navegação da hipermídia, em que 
seguir  ou  conectar  apresentam-se  como  opções  ao  usuário.  Fazem  sentido  tanto 
continuar prosseguindo na  leitura sem utilizar  o link, quanto  clicar e  conectar-se  à 
continuação daquela informação em outro contexto. Neste caso, a lexia pode constituir, 
também, um espaço entre dois links.
 Um link em uma lexia não é apenas um vínculo, é 
um tópico, pois carrega consigo toda uma quantidade de informação para onde o usuário 
será encaminhado e também faz sentido dentro do contexto no qual está sendo lido. 
 
 
Reticularidade 
  A  reticularidade  da  hipermídia  é  uma  maneira  de  analisar  o  diagrama  da 
hipermídia enxergando uma estrutura no formato de uma rede. 
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  Não  existe  aqui  um  início,  meio  e  fim.  A  exploração de  lexias,  que se fazem 
entender por si sós, deixa o  usuário à  vontade para  explorar apenas  um  ou vários 
módulos de  informação presentes na  hipermídia. Tanto faz ir de A a B ou  de A a  E, 
passando por B, C e ignorando D. A compreensão do conteúdo sempre será alcançada. 
Tanto faz, também, começar por outra página: B ou C. Ted Nelson descreveu isto como 
uma maneira de  os leitores da hipermídia  poderem analisar o conteúdo por diferentes 
pontos de vista e diferentes níveis de profundidade até encontrarem a perspectiva que 
desejam. É também uma maneira dos autores de conteúdo de hipermídia não precisarem 
escrever para um tipo específico de leitor, mas escrever e separar diferentes níveis de 
profundidade  relacionados ao  assunto,  o que  permite ao usuário  se aprofundar  na 
medida desejada no conteúdo de seu interesse. 
 
Manipulação 
  A manipulação resulta da não-linearidade do hipertexto. Só é possível acessar, 
ou  ainda,  só é possível ao  usuário  inserir  dados,  se ele puder,  de  alguma forma, 
manipular o suporte em que está sendo visualizado o hipertexto, pois conectar-se é, ao 
mesmo tempo,  inserir,  enviar  um  dado  ao  hipertexto  de  maneira  que  o  link  funcione 
como um elo de comunicação entre o usuário e a hipermídia. O ideal é que o usuário 
tenha  a  liberdade  de “falar”  na  medida  em  que  queira.  Assim  ocorre  o  processo 
interativo em que dois elementos falam, pensam e escutam. 
   
Rotular 
  A ação de rotular é o complemento da ação de criar esquemas e  estruturas de 
organização. Uma vez que o usuário não tem acesso ao mapa do site ou da hipermídia 
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na  entrada,  os  termos  com  os  quais  ele  se  depara  é  que  dão  clareza  ao  sistema.  A 
rotulação  ou atribuição  de nomes define-se como  uma forma  de representação.  Da 
mesma maneira que  usamos palavras para representar conceitos e pensamentos, os 
rótulos servem para representar blocos de informação. 
  Em  qualquer  site,  o  rótulo  “contato”  representa  um  bloco  de  informações 
contendo  um  e-mail,  um  FAX,  um  telefone  e  um  endereço.  Se  o  designer  quisesse 
deixar  toda  essa  informação  disponível,  poderia  congestionar  a  interface  e,  acima  de 
tudo, sobrecarregar o usuário de trabalho, no caso, o trabalho da leitura de todos esses 
itens. Quando a informação é disponibilizada em rótulos claros e objetivos, o usuário 
faz a associação correta e tem uma interação mais eficiente. Vem daí que a importância 
de um rótulo é comunicar de maneira eficiente sem utilizar demasiadamente o espaço 
vertical da página e sem sobrecarregar os aspectos cognitivos do usuário. 
  O trabalho de rotular é, desde sempre, uma ação cotidiana do ser humano, não 
uma exclusividade de  um  designer digital. A  própria linguagem oral,  falada,  é um 
constante  sistema  de  rotulação.  Por  isso,  não  se  costuma  enxergar  a  ação  de  rotular 
como uma ação profissional e sim como uma realização empírica. 
  Mas isso traz conseqüências na medida em que, na maioria dos sites, o sistema 
de rotulação e atribuição de nomes é transferido aos links o que se constitui no aspecto 
mais pobre de todo o design, pois, se não é confuso, é trivial. 
  A importância dos rótulos advém do fato de que o propósito de toda arquitetura 
de  informação  é  colocar  a  informação  na  perspectiva  do  usuário.  Isso  pode  ser  bem 
complicado devido ao aspecto a ser mencionado a seguir. 
  Em  uma  conversa  interpessoal,  existe sempre  a  possibilidade de adequar o 
discurso  às  reações  do  interlocutor  através  do  feedback.  Quando  se  observa  qualquer 
tipo de mídia -- TV, cinema, rádio, revista e livro -- o usuário já sabe que ele é quem 
tem de se adaptar ao contexto, pois não há feedback. Em uma mídia digital, por outro 
lado,  não  há um  ser humano  conduzindo  a  emissão,  de  modo  que o  usuário  espera e 
necessita que as informações se adaptem a ele. 
  Contudo, o feedback do usuário é muito pequeno, se é que existe algum, além 
dos testes de usabilidade (ver capítulo 3). Nesse sentido, o arquiteto da informação deve 
refletir o conteúdo que o rótulo representa ao mesmo tempo em que a linguagem deve 
permanecer  na perspectiva do  usuário. É  interessante a análise de Steven  Johnson 
(2001) sobre  isso: o link é a fala do usuário. É o elo de comunicação entre usuário e 
sistema. 
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CAPÍTULO 3 
 
USABILIDADE EM MÍDIA DIGITAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
  O conceito de ergonomia aplicado ao design define os elementos usuário, tarefa 
e interface. Conforme está definido em Braga e Lemos (2007, ver também MORAES e 
MONT’ALVÃO, 2000), a ergonomia tem como objeto a comunicação entre ser humano 
e máquina, numa relação em  que o ser humano se  coloca como  usuário, consumidor, 
operador, controlador, trabalhador. Quando projetam equipamentos, produtos, estações 
de trabalho e sistemas, os ergonomistas objetivam maximizar o conforto, a satisfação e 
o bem-estar, garantir a segurança e minimizar os custos humanos do trabalho e a carga 
física, psíquica e  cognitiva  do  operador. Disso  resulta um  segundo  objetivo, que  é 
permitir  ao  ser  humano  utilizar  da  melhor  maneira  e  por  mais  tempo  possível  suas 
experiências,  habilidades  e  potencialidades.  Portanto,  a  ergonomia  visa  adaptar  o 
trabalho e o ambiente físico do trabalho ao ser humano. 
Assim, em um processo de interação entre usuário e computador, a ergonomia 
pode  se  fundamentar  no  sistema  homem-tarefa-máquina,  em  que  o  objetivo único  do 
sistema passa a ser a tarefa que é designada ao homem e não à máquina. Isso obriga o 
sistema  a  obedecer a  um processo  que  dá primazia ao  homem, para que ele realize a 
tarefa da qual foi  incumbido. Para tal, o ser  humano conta com  a colaboração da 
máquina  que age justamente no ponto em  que  falta ao corpo humano rendimento 
suficiente, funcionando como uma extensão das ações humanas, de modo que as ações 
dos elementos desse sistema são ainda as ações do ser humano. 




54 
 
Ergonomia,  usabilidade  e  interatividade  são  conceitos  interligados.  Alguns 
teóricos das mídias digitais equacionam usabilidade com interatividade. Barfield (2004), 
por  exemplo,  para  definir  interatividade,  remete  ao  conceito  de  usabilidade,  este 
compreendido  como  a  medida de  eficácia,  eficiência  e  satisfação  com  que  usuários 
determinados podem atingir alvos especificados em um ambiente particular. A meu ver, 
embora  interatividade e usabilidade sejam  inseparáveis, uma  não se  reduz à  outra, de 
modo que, para melhor compreender a própria intersecção de ambas, é necessário fazer 
o esforço de tratar cada uma em sua especificidade. 
Uma  vez  que  a  questão  da  interatividade  voltará  à  nossa  discussão  em  vários 
momentos  desta  tese,  comecemos  a  reflexão  sobre  usabilidade,  tema  do  presente 
capítulo, seguindo a
  análise empírica que  a designer Jenifer Preece (2005)  propõe: 
lembrar da utilização de alguns dos produtos interativos que fazem parte de nosso dia-a-
dia  como  o  celular,  o  computador  e  o  PDA.  Para  pensar  a  usabilidade,  as  perguntas 
iniciais que devemos fazer são as seguintes: 
 
•  Esses produtos são realmente fáceis e agradáveis de utilizar? 
•  Em  quantas  ocasiões  algum  deles,  ou  outros  que  não  aparecem  nessa  lista, já 
causou algum incômodo? 
•  Ou levou mais tempo do que se previa para ser utilizado? 
 
Quando se trata da usabilidade, a diferença principal encontra-se em se projetar 
um produto para a perspectiva do usuário ou em se projetar um produto para que ele 
simplesmente realize uma função. Neste segundo caso, o produto pode até ser eficaz do 
ponto  de  vista  da  engenharia,  como  uma  ferramenta  cumprindo  a  sua  função. 
Entretanto, a engenharia realiza a parte instrumental que sozinha não é suficiente. Em 
concordância com ela, é preciso realizar o design visual do produto, ou melhor, o design 
de  interação, esse  tipo  específico  de  design  que  visa  à  intervenção  do  usuário.  Disso 
resulta um produto cujo uso será facilitado, eficiente e, sobretudo, agradável, ou ainda, 
mais utilizável. 
Classificar produtos como utilizáveis, portanto, significa, entre outras coisas, que 
eles  são  de  fácil  aprendizagem,  são  eficazes  no  uso,  proporcionam  ao  usuário  uma 
experiência agradável.  Dois  produtos  diferentes  que  desempenham  a  mesma  função 
podem ser classificados como fácil ou difícil de se utilizar. A diferença está em algumas 
das questões levantadas há pouco. 
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Imagine o seguinte cenário: você está hospedado em um hotel por uma semana, em uma viagem 
de negócios. 
Você então descobre que deixou o seu celular em casa e que tem de contar com os serviços que o 
estabelecimento oferece. O hotel dispõe de um sistema de correio de voz  para quarto a fim de 
verificar se há alguma mensagem, você pega o telefone e ouve o sinal, se ele faz “bip, bip, bip” 
há mensagem. Para descobrir como acessá-la você tem de ler uma série de instruções que estão 
próximas do aparelho 
Você lê e segue o primeiro passo: “disque 491”.  
O sistema responde: “Você discou para o centro de mensagens do hotel Sunny, por favor digite o 
número do quarto para o qual você deseja deixar uma mensagem” 
Você  espera  para  saber  como  ouvir uma  mensagem  gravada,  não há  porém  outras  instruções. 
Você olha novamente para a folha de instruções: “Pressione *, o número do quarto e #” você o 
faz e o sistema responde: “Você discou para a caixa de mensagens do quarto 106, para ouvir suas 
mensagens digite sua senha”. 
Você  não  sabe  qual é  a  sua  senha,  pensou  que  fosse  o  número  do  quarto.  A  esta  altura  você 
desiste  e  liga  para  a  recepção.  O  funcionário  explica  que  o  procedimento  correto  para  ouvir 
mensagens, consiste  em digitar na hora certa  o número do  quarto e  o número da extensão do 
telefone (que é a sua senha, e não o número do quarto) além disso, são 6 passos para acessar uma 
mensagem e 5 para deixar uma mensagem de saudação. Resultado você resolve sair e comprar 
um celular novo. (PREECE et al, 2005, p. 25) 
 
  Este correiro de voz é, no mínimo, irritante e confuso pois exige muitos passos 
para realizar tarefas básicas, um outro exemplo como a secretária eletrônica de Durrel 
Bishop, na figura abaixo, tem o oposto em seu design de interação, exige apenas que o 
usuário  coloque  uma  das  esferas  enfileirada  no  orifício  central  para reproduzir as 
mensagens. 
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A secretária eletrônica apresenta diferenciais, no sentido de ser mais utilizável, 
diferenciais que  faltam  no  correio  de  voz.  O designer  Durrel  Bishop  utilizou,  no  seu 
projeto, objetos físicos familiares, de modo que o usuário pode interagir a partir de uma 
ação regularmente realizada no dia a dia: por exemplo, tirar um objeto de um lugar e 
colocá-lo em outro. As esferas  indicam, de forma rápida e visual, quantas mensagens 
foram deixadas. Requer apenas um passo, isto é, uma única ação para a realização da 
tarefa central. 
Essa secretária é um exemplo de que os pressupostos mais relevantes quando se 
projeta um design estão nas seguintes perguntas: Quem irá utilizar? Onde irá utilizar? 
Qual é o tipo de atividade, quando se está interagindo? Neste ponto, deparamo-nos com 
o primeiro tópico a ser considerado quando se discute a usabilidade, ou seja, quais são 
os encaminhamentos a serem dados ao ato de projetar. 
 
1. Como projetar 
No design interativo, projetar significa antecipar e otimizar as ações do usuário, 
ao mesmo tempo em que essas ações devem estar combinadas com os recursos que o 
suporte deve receber para funcionar. Para que os produtos se tornam usáveis, o projeto 
precisa antever as ações do usuário. Para isso, deve-se considerar: 
 
•  Em que as pessoas são boas, quais são suas habilidades? 
•  O  que  pode  auxiliar  as  pessoas  na  sua  maneira  de  agir  em  uma  determinada 
situação? 
•  O que pode proporcionar experiências de qualidade ao usuário? 
 
Para que esse método funcione, é necessário ouvir as pessoas, ou seja, envolvê-
las no design. Isso se chama “teste de usabilidade” (ver COOPER et al., 2007, pp. 142-
143).  Como em  todo  teste, tal  condição  permite, sobretudo, repensar falhas e corrigir 
rotas. 
O  processo  de  design  de  interação  focado  na  perspectiva  do  usuário  é 
subdividido em quatro partes:
 
 
•  Identificar as necessidades do usuário 
•  Desenvolver projetos que atendam a essas necessidades 
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•  Construir versões interativas que possam ser testadas durante o processo 
•  Realizar a avaliação durante o processo. 
 
No decorrer do projeto, é importante que essas quatro partes ocorram de maneira 
cíclica e constante. Se o teste de usabilidade é realizado, levando em conta a facilidade 
de  uso, isso permite  um  retorno  de quais requisitos não foram  preenchidos. Se  a 
avaliação é feita centrada no usuário, isso significa que o usuário deve estar envolvido 
em todo o processo. De que modo isso pode se dar? São várias as maneiras possíveis de 
se realizar o teste: 
 
•  Pela observação do usuário 
•  Por meio de conversas ou entrevistas com o usuário 
•  Pela avaliação de sua performance 
 
Cumpre se levar em conta que cada caso específico de interação demanda uma 
metodologia  diferente.  Um  estudo  importante  no  que  diz  respeito  à  usabilidade  está 
voltado para a maneira em que os usuários realizam as suas tarefas no dia-a-dia. Esse 
estudo é fundamental para se projetar uma simulação dessa ação no ambiente digital, ou 
seja, para se organizar um conjunto de esquemas, técnicas e recursos que buscam 
moldar a conduta, o modo de agir do usuário no ambiente digital (Stevenson 2007). 
Dessa forma, percebe-se que usuários diferentes têm necessidades diferentes, de 
modo  que  os  produtos  interativos  devem  ser  projetados  de  acordo  com  essas 
necessidades. Por exemplo, crianças apresentam expectativas totalmente diferentes dos 
adultos no que diz respeito a aprender a jogar um game. Para elas, desafios interativos 
são  mais  interessantes  e  personagens  de  desenhos  animados  podem  ser  mais 
motivadores, enquanto para os adultos, a discussão por tópicos distintos pode ser mais 
esclarecedora. Trocar essas abordagens pode ser desestimulante para ambos. 
Sintetizando,  portanto,  o  design  centrado  no  usuário  é  um  processo no  qual 
grande  atenção  é  dada,  em  cada  passo  do  processo,  às  necessidades,  vontades  e 
limitações dos usuários de uma interface. Por isso, o design centrado no usuário pode 
ser caracterizado como um processo de múltiplas faces que requer que os designers não 
apenas analisem e prevejam como os usuários irão utilizar uma interface, mas também 
que submetam a validade de seus pressupostos em testes reais com usuários atuais. Tais 
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testes são necessários visto que é sempre difícil prever intuitivamente como pode ser a 
experiência e a curva de aprendizagem de um usuário. 
A distinção entre o design centrado  no usuário e  outros designs de interface é 
que o primeiro tenta otimizar a interface em função do modo como as pessoas podem, 
querem ou precisam interagir, em vez de simplesmente forçar os usuários a mudarem 
seu modo natural de interagir para se acomodarem aos constrangimentos que o software 
lhes impõe. 
 
 
2. Objetividade 
Ao  projetar  um  sistema  com  base  na  necessidade  do  usuário  é  prioritário  ter 
clareza quanto ao objetivo do sistema, como, por exemplo: É um sistema para auxiliar 
as tarefas do usuário no trabalho? É um sistema que tem uma função de aprendizagem e 
que, portanto, deve ser desafiador e motivador? 
O que disso se depreende é que o designer não vai projetar uma dinâmica lúdica 
quando o usuário precisa de eficiência e rapidez para desenvolver uma tarefa cotidiana. 
Para compreender esse método e saber o que se deve ter em mente para projetar, 
é  preciso  levantar  dois  tipos de  procedimentos  diferentes  do  design  de  interação,  a 
saber: as metas de usabilidade; as metas obtidas pela experiência do usuário 
 
2.1. Metas de usabilidade 
As  metas  de  usabilidade  são  metas  bem  claras  e  pré-estipuladas de  modo a 
dirigir o designer na direção da obtenção do maior aproveitamento por parte do usuário. 
São elas: eficácia, eficiência, segurança, utilidade, capacidade de aprender, capacidade 
de memorizar. 
 
2.1.1. Eficácia 
  Esta é a meta mais geral. Ela prevê se o sistema é capaz de realizar a ação que se 
espera dele. Tem foco maior na engenharia. Essa meta avalia se o sistema funciona ou 
não. No caso de um equipamento eletrônico, se, ao pressionar a tecla power, ele liga ou 
não. 
 




[image: alt]59 
 
2.1.2. Eficiência 
  Esta avalia a maneira com que o sistema auxilia o usuário a realizar a sua tarefa. 
Se  a  eficácia  avalia  se  pressionar  a tecla  power  faz  o equipamento  funcionar,  aqui 
avalia-se  quão  fácil  é  chegar  à  tecla  power:  se  está  visível,  se  o  rótulo  power  tem  o 
contraste necessário com o fundo. É importante entender que não é uma meta de todo 
sistema ser sempre eficiente, mas se for identificado como um requisito, o sistema deve 
ajudar  o usuário a realizar  as suas tarefas. Como na imagem dos monitores abaixo, o 
monitor da esquerda apresenta a tecla power visível, conforme destacado. No segundo 
modelo, é necessário procurar pelo botão na parte traseira do equipamento.
 
 
 
 
Na  mídia  digital,  esse  tipo  de  questão  se  traduz  nas  áreas  em  que  o  usuário 
realiza a interação para cumprir suas tarefas. Isso foi analisado por Jakob Nielsen (2000) 
ao comentar sobre a eficiência em sites e criticar o efeito de navegação, quando o link 
só exibe o conteúdo ao ter o ponteiro do mouse rolando sobre ele. 
 
 
 
Imagens do site dos jogos Olímpicos de Inverno de 1998 
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A  interface  navegacional  deve  mostrar  todas  as  alternativas  disponíveis  ao  mesmo  tempo,  de 
forma que os usuários possam tomar uma decisão fundamentada com relação à opção que 
melhor satisfará às suas necessidades. Não é apenas irritante ter de andar com o mouse para ver 
as  opções,  como  também    totalmente  hostil  para  com  o  usuário  exigir que  ele  mantenha  as 
opções  vistas  anteriormente  na memória  de curto prazo enquanto considera  outras  opções. 
(Nielsen, 2000, p. 198) 
 
2.1.3. Segurança 
Esta, por  sua  vez,  diz respeito  à proteção  que  deve  ser  dada  ao usuário  em 
relação a situações perigosas e indesejáveis. Pode-se dar aqui um exemplo comparativo. 
O operador do Raio X deve poder controlar a ação a distância. No caso do computador, 
o design dever prevenir o usuário quanto a cometer erros graves, reduzindo o risco de 
que ele pressione teclas e botões por engano. Exemplo simples disso verifica-se quando 
se evita colocar teclas do tipo “excluir” próximas às teclas de “salvar”. Ainda que isso 
ocorra, o sistema deve possuir teclas de retorno. 
Um  exemplo  do  quanto  isso  é  deixado  de  lado  muitas  vezes  é  o  modelo  de 
teclado  de  computador,  conforme  a  imagem  abaixo,  em  que  uma  tecla  do  comando 
“Desligar”  fica  entre  os  comandos  “Enter”  e  “Delete”,  duas  das  teclas  mais 
pressionadas durante a utilização do computador. É muito fácil cometer o erro de 
desligar sem ter essa intenção, devido à falta de segurança desse tipo de teclado. 
 
 
 
Esse tipo de segurança é observado em suporte  digital quando se pensa na 
organização  da localização das áreas  de interação de  acordo com a  tarefa  que vai ser 
desempenhada pelo usuário ao clicar. 
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Na imagem, de um menu de software, nota-se o botão “Salvar”  
distante do botão “Sair”, para que o usuário não cometa erros indesejados.
 
 
 
2.1.4. Utilidade 
É  um  sistema  que  dispõe  de  várias  funções  para  a  realização  de  uma  tarefa, 
permitindo que  o usuário utilize  aquela para a qual possui mais habilidade. Como 
exemplos, existem softwares de desenho que possibilitam o uso do traço livre, e outros 
softwares que não possibilitam. 
 
2.1.5. Capacidade de aprender 
Esta avalia quanto o sistema oferece de facilidade para aprender, ou ainda, se o 
sistema  utiliza  metáforas  que  já  lidam  com  o  conhecimento  prévio  do  usuário.  Uma 
confusão  comum,  que  os  analistas  de  usabilidade  procuram  evitar  em  testes  com 
usuário, é  a  capacidade  de  aprender  e a  sua diferença  em  relação  à  eficiência. No 
exemplo da secretária eletrônica de Durrel  Bishop, trata-se de  um  sistema fácil  de 
utilizar, eficiente, portanto. No entanto, não é intuitivo, pois não utiliza ícones ou 
quaisquer metáforas que remetam ao conhecimento prévio do usuário. 
Uma diferença interessante é avaliar quanto tempo o usuário leva para começar a 
realizar as tarefas centrais para as quais o sistema oferece suporte. Se leva um tempo 
hipotético de cinco segundos e, na próxima vez que realizar a mesma função e em todas 
as demais, levar de cinco a quatro segundos, pode-se concluir que  o sistema tem boa 
capacidade de aprender. Em outro caso, se a primeira utilização leva de quinze a vinte 
segundos e, a partir da segunda utilização, levar muito menos tempo, de cinco a quatro 
segundos,  pode-se  concluir  que  a  capacidade  de  aprender  é  baixa.  Mas  uma  análise 
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como essa, que se refere apenas ao tempo de utilização, não serve para determinar, em 
dados absolutos, a eficiência. 
 
2.1.6. Capacidade de memorização 
Esta avalia a  capacidade do usuário para memorizar  as funções do  sistema, 
depois  de  ter  aprendido  como  utilizá-lo  uma  primeira  vez.  Neste  caso  são  utilizados 
alguns recursos que lidam com a memória do usuário, considerando que ele já utilizou e 
que  o sistema  faz parte  de  seu repertório.  Por  exemplo,  ícones, nomes de comando e 
posições de funções semelhantes no menu. 
 
2.2. Metas obtidas pela experiência 
As metas obtidas da experiência do usuário surgem à medida que os requisitos 
de usuários e as especificidades do produto são descobertos, a partir do envolvimento 
do  usuário  durante a  realização  do projeto.  Por  isso,  os designers,  que  se  ocupam  de 
projetar a interação com o usuário, passaram a pensar também na experiência específica 
de cada usuário. 
  Um jogo, na maioria das vezes, tem como meta principal ser divertido. Esse tipo 
de objeto não está entre as metas de usabilidade, portanto ela é listada junto das metas 
obtidas  a  partir  da  experiência do usuário.  O  mais  importante  para  um  designer  de 
interação, nesse caso, é saber diminuir a relevância de uma meta de usabilidade em prol 
da meta em decorrência da experiência do usuário. 
  A diferença entre ambas as metas vai diretamente ao encontro do pensamento do 
designer  de  games,  no  momento  de  projetar  o  desafio  do  jogador.  Se  pensarmos  no 
desafio como  uma  tarefa,  um jogo,  que  atinja  a  meta  de  usabilidade eficiência,  daria 
suporte ao jogador para realizar a sua tarefa da maneira mais produtiva possível. Aí vem 
a meta em decorrência da experiência do usuário que identifica a necessidade do jogo de 
se tornar divertido. Nesse momento, uma discussão que pode se abrir é quanto ao limite 
da eficiência e da dificuldade na realização de uma tarefa, para que esta possa entreter o 
jogador. 
Se  considerarmos  a  tarefa  de  um  usuário  ao  utilizar  um  site  de  comércio 
eletrônico, a usabilidade vai analisar a melhor maneira de a interface oferecer suporte 
para esse usuário  realizar  uma compra. Entendemos  como melhor maneira, o  mais 
rápido e intuitivo possível. Se considerarmos uma tarefa do usuário, em um jogo como 
o Quake, o objetivo de manter-se vivo é realizado por meio do procedimento de matar 
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os  inimigos  com  tiros. Essa tarefa  deve  ter a sua  dose  de  dificuldade para  que  possa 
entreter o jogador, pois, se ele matar os inimigos com a mesma eficiência com que faz 
compras, no exemplo do comércio eletrônico, o jogo se tornaria tedioso. 
 
 
 
Interface do site de comércio eletrônico Submarino - a quantidade de funções dispostas na tela demonstram a 
preocupação com eficiência, utilidade e capacidade de aprender. 
 
 
 
 
 
Interface do jogo digital Quake I para Linux – a existência de poucos elementos de interação demonstra uma 
preocupação maior com a diversão e a motivação do que com a eficiência na ação de atirar nos oponentes.
 
 
 
3. Princípios de usabilidade e design 
O processo de design de interface envolve a construção do projeto realizando o 
layout e, mais tarde, a implementação. Quando se constrói o layout, é errado afirmar a 
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existência de regras que prevêem de antemão o que é certo e o que é errado. Mas rever 
alguns conceitos de design pode ajudar o designer a lembrar se ele pensou em todos os 
fatores que dizem respeito à interação do usuário. Portanto, esse estágio do processo não 
prevê que ícone colocar na área de trabalho, mas sim pensar no usuário. 
Os princípios de usabilidade e design foram listados por Don Norman (1988) no 
livro  Design  Of  Everyday  Things.  São  eles:  visibilidade,  feedback,  restrição, 
mapeamento, consistência, affordance. 
 
3.1. Visibilidade 
A  visibilidade  consiste  na  consideração  de  que  quanto  mais  visíveis  forem  as 
áreas de interação, mais os usuários saberão o que fazer com elas, ou seja, mais saberão 
como interagir. No exemplo comentado acima, a quantidade de interações visíveis do 
site Submarino apresenta uma ferramenta que dá suporte a um número muito maior de 
tarefas do que o jogo Quake. Isto porque todos os comandos estão visíveis ao usuário. 
Ou ainda o exemplo, também já mencionado, do site das Olimpíadas de inverno, em que 
a visibilidade dos links contribui para a eficiência. 
 
3.2. Feedback 
Este  se  refere  ao  retorno  de  uma  ação  que  foi  realizada  pelo  usuário  e  tem  a 
intenção de demonstrar a esse usuário que a sua ação surtiu algum efeito. Com isso, o 
usuário saberá qual é o  próximo passo no processo de interação com o  sistema e 
realização da sua tarefa. 
O  feedback  é  um  complemento  do  fator  de  visibilidade.  No  entanto,  ele  pode 
muito bem sensibilizar outros sentidos que não só o visual: áudio, verbal, sinestesia. Isto 
se dá  porque o design interativo não trabalha apenas com a visualidade, mas envolve 
outros sentidos humanos que estão implicados na natureza multimídia da comunicação 
digital. 
É importante que o feedback seja imediato. Um efeito causado segundos após a 
ação, não dá ao usuário a certeza de que sua interação foi bem sucedida. No caso de um 
design de produto, um ar condicionado que funcione por controle remoto, se o usuário 
pressionar o controle remoto para aumentar a temperatura e não obtiver nenhum tipo de 
resposta  do  aparelho,  apenas  a  temperatura  aumentando  após  algum  tempo,  isso  não 
pode ser considerado feedback. Seria mais interessante um sinal visual no controle que 
acionasse  outro sinal  visual e  sonoro no ar  condicionado, o que  permitiria  ao usuário 
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saber  que  sua  ação  surtiu  efeito  e  que  dentro  de  alguns  segundos  a  temperatura  vai 
aumentar. 
Em sistemas digitais, é bem comum visualizar esse tipo de princípio nos games, 
pois  seus usuários demandam constantemente informações sobre  o sucesso de  sua 
interação,  devido  ao  fato  de  terem  uma  meta  de  eficiência  reduzida.  No  jogo  Street 
Fighter, como em quase todos os jogos, são oferecidos ao usuário vários feedbacks ao 
mesmo tempo. Na parte superior da interface, a barra de energia é alterada conforme o 
dano que a personagem sofre. Se a personagem for abatida, ela cai, mas pode se levantar 
e continuar a luta. Contudo, a queda é uma prévia do que irá acontecer se a personagem 
continuar sendo surrada até o fim de sua barra de energia, um feedback tanto para quem 
está vencendo saber  que está no caminho certo e para quem está  perdendo  saber que 
precisa mudar a estratégia. 
 
 
 
3.3. Restrição 
É  a  delimitação  do  tipo  de  interação  que  o  usuário  pode  realizar  em  um 
determinado  momento.  É  o  uso  de   diferentes  representações  gráficas  que  delimita o 
espaço de uma informação, o que está relacionado principalmente ao grid. As restrições 
podem ser físicas, lógicas e culturais. 
Restrições  físicas referem-se à  forma pela  qual  os  objetos restringem certos 
movimentos e ações. Por exemplo, o drive de CD só possibilita sua colocação em uma 
forma determinada no computador. 
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As lógicas estão atreladas ao entendimento e expectativas que as pessoas têm do mundo 
e de suas relações em geral. A secretária eletrônica, por exemplo, prevê uma ação física 
do  usuário.  Quando  ele    realiza  essa  ação,  que  é  modificar  o  local  das  esferas,  sua 
expectativa natural é que venha uma resposta por parte da máquina. Vindo a resposta, 
isso o leva a compreender logicamente quais as próximas ações a serem realizadas. No 
caso das restrições, é o mesmo tipo de raciocínio que leva o usuário a compreender que 
ele não deve interagir com uma determinada função. Exemplo simples de uma restrição 
encontra-se nos itens do menu em cinza claro na tela, um indicativo de que não estão 
habilitados para a interação, o que reduz as chances de erro. 
As restrições  culturais  estão  relacionadas  com as convenções  que o  usuário  já 
internalizou.  Sinal  vermelho,  em  semáforos  ou  quaisquer  outras  interfaces,  significa 
alerta e a impossibilidade de se seguir em uma determinada direção. 
 
3.4. Mapeamento 
O  mapeamento  está  ligado  aos controles  e  suas relações  de funcionamento no 
mundo físico. Isto é, seus efeitos no mundo. É o que ocorre, por exemplo, com o PLAY 
e as teclas de REW e FF. As formas mapeiam o sentido em que a fita corre no mundo 
físico. Do mesmo modo, nas setas do teclado, há um mapeamento do sentido em que o 
cursor corre. 
 
3.5. Consistência 
É o princípio de garantia de que sejam consistentes as ações do usuário em um 
processo de interação com a interface gráfica. Para que isso ocorra, a garantia deve estar 
embutida  no  próprio  sistema.  É  por  isso  que  tarefas  semelhantes  têm  que  demandar 
ações semelhantes do usuário. Por exemplo, para marcar um  objeto na interface é 
sempre necessário usar o botão esquerdo do mouse. Mas há interfaces inconsistentes: é 
o caso da antiga interface do sistema operacional do Macintosh, em que não existia um 
botão no hardware para ejetar o disquete, e o procedimento consistia em arrastar o ícone 
do disquete para a lixeira. Arrastar um ícone para a lixeira é uma ação inversa da tarefa 
de salvar e armazenar um arquivo. 
 
3.6. Affordance 
  Esse é um termo muito utilizado na influente teoria ecológica da percepção de 
James  Gibson  (1950, 1966,  1986).  Uma vez que se trata de uma  palavra intraduzível 
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para o português, o termo passou a ser conhecido na sua língua original. Para o autor, a 
percepção é um sistema que recolhe informação relevante para a coordenação das ações 
de um  agente com os  sistemas que  o ambiente disponibiliza. Isso  levou o  autor a 
desenvolver a idéia de affordances. Estas são características dos objetos e dos ambientes 
que  dão  suporte  às  suas  contribuições  para  uma  interação.  Gibson  acreditava  que  o 
ambiente contém informação sobre a função dos objetos, na forma de affordances, ou 
seja,  a  possibilidade  de  ação  ofertada  ao  observador por  um  detalhe  no  objeto  ou  no 
ambiente.  Assim,  ao  perceber  as  affordances  dos  objetos,  um  observador  é  capaz  de 
acessar a significação funcional que eles têm no ambiente. Perceber affordances é 
perceber como se pode interagir com o ambiente. 
 
Tendo em vista essas definições de affordance, não é surpreendente que o termo 
tenha  sido incorporado ao design por Donald Norman (1988; ver também 1999a  e b; 
MACGRENERE e HO, 2000). Para Norman, a affordance é o aspecto do design de um 
objeto que sugere como esse objeto deve ser usado; uma pista visual para a sua função e 
uso. Norman (1988, p. 9) diz: “O termo affordance se refere às propriedades atuais de 
algo, primariamente aquelas propriedades  fundamentais que determinam como algo 
poderia possivelmente ser  usado.  [...]  As  affordances  fornecem fortes  pistas  para  a 
operacionalidade  das  coisas”.  Quando  as  affordances  são  eficazes,  o  usuário  sabe 
exatamente o que fazer com os objetos apenas ao olhar para eles, sem necessidade de 
imagens, rótulos ou instruções. 
  Assim sendo, Norman concebe a affordance como uma propriedade tanto atual 
quanto percebida. A affordance de uma bola está na sua forma redonda, no seu material 
físico, na sua rodabilidade etc. (suas propriedades atuais), assim como está na sugestão 
perceptiva de como uma bola deveria ser usada (suas propriedades percebidas). Quando 
ambas as propriedades se combinam, uma affordance emerge como uma relação que se 
mantém  entre  o  objeto e o indivíduo que  age sobre o  objeto  (Norman  1999a e  b).  O 
autor deixa claro que esse conceito não coincide exatamente com a noção que Gibson 
descreveu. No entanto, não é difícil notar o quanto a definição de Norman é relevante 
para se pensar o design interativo, o que explica por que o termo deve ser empregado 
nos  casos  em  que  a  interação  é  óbvia.  Mas  só  é  óbvia  porque  a  affordance  fornece 
pistas.  Por  exemplo,  pela  forma,  a  maçaneta  convida  a  ser  puxada;  a  alça  da  xícara 
combina  com  a  forma  do  dedo  que  a  segura,  o  botão  do  mouse  só  pode  mesmo  ser 
clicado. 
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Em mídia interativa, esse conceito pode ser ampliado para ações que já se 
tornaram óbvias no próprio meio digital: o ponteiro do mouse se tornando a mãozinha 
indica que a área está ativa e pode ser clicada. 
 
 
 
O site Don´t Click é uma experimentação que apresenta conceitos interessantes 
que concordam com os princípios do design ou  o contradizem. Ao mesmo tempo em 
que oferece muita visibilidade e feedback para as ações do usuário, as áreas de interação 
não  podem  ser  clicadas,  caso  contrário  o  site  “sai  do  ar”,  algo  que  contradiz  a 
affordance já subentendida da mídia digital. 
 
 
 
 
 
 
Interfaces do site Don´t Click – http://www.dontclick.it – o fato de oferecer ao usuário feedback adequado 
a todas suas interações possibilita uma navegação sem que se tenha que clicar com o mouse. 
 
 
4. Modelos conceituais da interação 
 
No capítulo 6, daremos mais detalhes sobre o conceito de design interativo que 
está guiando esta pesquisa. O que antecipamos a seguir são os modelos de interatividade 
que devem ser pensados tendo em vista as necessidades de cada usuário, uma lista de 
modelos pré-concebidos,  que  não  procura  ser  absoluta,  apenas encorajar  o  designer a 
pensar na interação como uma ação que o usuário realiza para o desempenho de uma 
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tarefa e que pode ser simulada tendo em vista atividades antes realizadas no ambiente 
físico. Os modelos conceituais são subdivididos em dois níveis: 
 
•  Modos de interação 
•  Estilos de interação 
 
Modos de interação 
  Modos  de  interação  são  mais  abstratos  e  ocupam  uma  posição  hierárquica 
superior. Os segundos  ocupam um  nível inferior na hierarquia.  Esta não pode ser 
confundida com  grau de  importância,  pois se trata  da  ordem  em  que  cada um  desses 
modos é utilizado no processo de design de interação. 
Vindo  antes,  os  modos  de  interação  levam  o  designer  a  considerar  como  dar 
suporte  a  uma  determinada  tarefa  prevista  para  o  usuário.  Trata-se  de  permitir  que  o 
usuário navegue, ou de disponibilizar que o usuário faça solicitações diretas ao sistema? 
Uma  vez  que  o  designer  decidiu  o  modo  de  interação  que  tem  mais  eficácia  na 
realização da tarefa, então, é chegada a hora de decidir o estilo de interação 
 
Estilos de interação 
  Estes  dizem  respeito  à  maneira  como  o  usuário  vai  acessar  na  interface  a 
funcionalidade que o designer projetou. Isso se dá por meio do menu, comando de voz e 
entrada de texto. 
 
Para  se  ter  uma  idéia  do  que  utilizar,  é  necessário  distinguir  os  modelos 
conceituais em categorias que não são necessariamente segregadoras, quer dizer, elas se 
interrelacionam.  Portanto,  é  possível  ver  a  presença  de  duas  ou  mais  em  um  mesmo 
sistema interativo. As categorias são: modelos conceituais baseados em atividades; 
modelos conceituais baseados em objetos e vantagens e desvantagens de metáforas de 
interface. 
 
4.1. Modelos conceituais baseados em atividades 
Nestes,  as  atividades  que  também  se  interrelacionam  são:  instrução,  conversação, 
manipulação e navegação, exploração e pesquisa. 
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4.1.1. Instrução 
Nesta atividade, o usuário realiza as suas tarefas instruindo o sistema sobre o que 
fazer.  O  processo  se  dá  por  meio  do  usuário  quando  aciona  comandos  específicos  e 
eventualmente  seqüências  de  comandos.  Nessa atividade,  é  preciso  sempre  lembrar  a 
importância  do  feedback  no  processo  de  inserção  de  comandos.  Estes  devem  levar  o 
usuário  para  uma  outra  ação  dentro  da  seqüência.  Trata-se  de  um  modelo  muito 
utilizado para as ações repetitivas que demandam rápida memorização. A maioria dos 
softwares é baseada nesse modelo, pois trata de um usuário que sabe o que quer fazer e 
como  fazer,  daí  os  rótulos  serem  sempre  expressos  na  forma  de  ações:  abrir,  fechar, 
editar etc. 
 
4.1.2. Conversação 
Trata-se aqui de uma inserção e retirada de dados entre sistema e usuário, com a 
diferença de que agora o sistema responde da mesma forma que o ser humano em vez 
de  simplesmente  obedecer  a  comandos.  Tem-se  aí,  portanto,  um  processo  de 
comunicação  de  duas  vias  iguais  que  é  muito  útil  quando  o  usuário  precisa  de 
informações específicas. 
Dada a semelhança entre essa forma de interação e a comunicação interpessoal, 
é muito comum o sistema ser acionado  por comando de voz. Mas essa não é a única 
forma  de  conversação.  O  designer  Chris  Crawford  (1982)  prevê  que,  quanto  mais  o 
usuário  conversar  com  o  sistema,  mais  interativo  esse  sistema  é.  Para  esse  autor,  a 
interatividade é um processo cíclico no qual dois elementos se comunicam: escutando, 
pensando, falando. 
Escutando: não  há  conversa  interpessoal  se  somente  um  elemento  fala.  Há 
somente  monólogo. Em  uma hipermídia,  por  exemplo,  se a  tela  só  disponibilizar  a 
informação  e  nunca  permitir  uma  interferência  do  usuário  para  mudar  o  curso,  a 
hipermídia se torna uma TV. 
Pensando:  se  a  pessoa  fala  e  a  resposta  do  outro  é  desconectada  do  sentido 
original, tem-se aí algo como uma pessoa que não pensa. Na direção contrária a isso, 
encontram-se os sites dotados de sistema inteligente. É um sistema que pensa, como no 
Amazon, em que a compra do usuário fica registrada. Os consumidores que compraram 
o  mesmo produto  dão origem a uma lista  de preferências  que o  sistema  trata  de 
hierarquizar, reorganizando sua Home Page para aquele usuário específico. Se o usuário 
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já indicou o caminho daquilo que gosta, o sistema pensa como se fosse um vendedor 
raciocinando.
 
Falando:  não  é  necessário  que  o  usuário  comece  falando.  A  hipermídia  pode 
começar  um  processo de comunicação, ao  disponibilizar o maior número  de  rotas 
possíveis. Todos esses exemplos demonstram que o conceito de conversação extrapola a 
coleta de dados via voz. 
 
4.1.3. Manipulação e navegação 
  Estas  atividades  levam  o  usuário  a  manipular  objetos  e  navegar  por  espaços 
virtuais, de  forma tal  que  ele  repita  uma  ação  que  já conhece no  mundo  físico.  A 
maioria dos jogos desenvolvidos em ambientes tridimensionais dá suporte às interações 
do  usuário baseadas  no conhecimento que  ele  já detém  do  mundo  físico.  Daí uma 
constante  confusão  de  muitos  consumidores  de  softwares  e  aplicativos  na  Web  que 
entendem o  sistema  Second Life como  jogo. Na  verdade, trata-se de  outro  tipo de 
aplicativo com o modelo conceitual baseado em manipulação e navegação, como muitos 
jogos também são. 
  Não é necessário criar um ambiente tridimensional literal para que os usuários 
saibam  como  interagir.  O  ambiente  do  escritório  representado  pelos  sistemas 
operacionais  do  tipo  desktop,  como  o  Windows  e  o  Macintosh,  dá suporte  para  as 
tarefas que oferecem através de metáforas de objetos e ambientes que são familiares ao 
usuário, sem a necessidade desse usuário trafegar por um escritório realista.
 
 
 
Interface do polêmico jogo digital GTA – Vice City (esq.) e do aplicativo Second Life (dir.), apesar de 
atenderem a funções diferentes, ambos foram modelados para a interação ser baseada na atividade de 
manipular objetos e navegar em ambientes. 
 
4.1.4. Exploração e pesquisa 
Esta  é a forma de levar o usuário a interagir tendo por base a sua experiência 
anterior em outras mídias: TV, revista, rádio. Ele é levado a explorar listas organizadas 
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a partir de esquemas de organização (ver  capitulo 2) e explorar  por estruturas de 
navegação. Portais de Internet, sites de comércio eletrônico e os antigos CD-ROMs são 
exemplos de sistemas baseados nesses modelos. 
 
4.2. Modelos conceituais baseados em objetos 
Estes  são  mais  específicos  do  que  os modelos  baseados em  atividade,  pois  se 
fundamentam na  utilização de um objeto específico em um determinado contexto. 
Como o software da Microsoft Excel que, a exemplo de seu antecessor, Visicalc (que 
funcionava  em  computadores  Apple),  procura  simular  uma  planilha  análoga  ao  livro 
caixa de um escritório de contabilidade. 
 
 
 
4.3. Metáforas de interface 
As metáforas de interface não são modelos conceituais diferentes dos modelos 
baseados em atividades ou objetos. Elas são, na realidade, complementares a esses dois 
modelos. A idéia da metáfora é combinar conhecimentos familiares, incorporando novas 
funcionalidades.  Temos,  para  isso,  o  exemplo  clássico  do  desktop  que,  além  da 
manipulação  e  navegação,  baseia-se  na  metáfora,  enquanto  que  aplicativos  como  os 
jogos  e  o  Second  Life,  descritos  há  pouco,  são  menos  metafóricos  e  apresentam 
reproduções mais semelhantes à realidade. 
A expressão “metáfora de interface” refere-se à utilização de uma analogia com 
alguma tecnologia que o usuário já domina. Quer dizer, um recurso para que o usuário 
já tenha o domínio da interação sem a necessidade de aprendizado. Portanto, a metáfora 




73 
 
serve para o usuário conhecer as funcionalidades envolvidas. Mas, ao mesmo tempo, as 
metáforas  devem  introduzir novas  formas de  o usuário  interagir,  sem ficar limitado à 
imitação do ambiente físico. Por exemplo, arrastar um ícone de arquivo para a lixeira é 
uma ação praticável no mundo físico, equivalente a “jogar no lixo”. Arrastar um ícone 
de arquivo de texto para o ícone da impressora, com a finalidade de imprimir, é uma 
nova forma de interagir, pois não tem precedentes no ambiente físico. A função de uma 
metáfora  é  que  ela,  da  forma  descrita,  gera  novas  funcionalidades,  utilizando  os 
modelos de interação como porta de entrada. 
Modelos familiares  são aqueles  nos  quais,  à  medida  que  o  usuário  arrasta  um 
objeto de uma pasta a outra, no ambiente digital, essa atividade é proporcional a mover 
objetos de um lugar para outro dentro do escritório, como tirar uma folha de uma gaveta 
e colocar em outra.   
Há vantagens na utilização de metáforas. Sua maior contribuição encontra-se em 
possibilitar ao usuário aprender o sistema enquanto o utiliza. É mais fácil também para 
um  instrutor  ensinar  o  novo  usuário  com  os  nomes  de  objetos  aos  quais  ele  já  está 
adaptado. 
Entretanto, há oposições ao uso das metáforas. A principal delas está no fato de 
alguns  designers  projetarem  as  interfaces  limitadas  ao  objeto  físico,  sem  pensar  em 
acrescentar  novas  funcionalidades.  Como  já  sugerimos,  a  função  da  metáfora  de 
interface é  mapear  conhecimentos  familiares e  fazer o  usuário  interagir  com novos 
conhecimentos de maneira intuitiva. 
Ted Nelson foi um dos grandes opositores ao uso de metáforas, pois esta revela 
uma maneira de utilizar velhas idéias como muletas. As principais oposições ao uso de 
metáforas  foram  definidas  por Jennifer Preece  (2005, p. 78).  Entre  outras questões, a 
autora levantou seis grandes problemas relativos a esse uso: quebra de regras; metáforas 
de interface são muito restritas; entram em conflito com os princípios  do design; não 
possibilitam a compreensão para as novas funcionalidades; traduzem objetos que já são 
mal projetados no mundo físico; limitam a imaginação do designer. 
 
4.3.1. Quebra de regras 
Nelson entende que as metáforas quebram as regras. Não são exatamente iguais 
aos  elementos  do  mundo  físico,  portanto  não  são  tão  facilmente  compreensíveis.  A 
lixeira,  por  exemplo,  não  fica  em  cima  da  mesa  da  escrivaninha.  Por  outro  lado,  o 
reconhecimento  de  que  uma  regra  foi  quebrada  abre  espaço  para  a  compreensão  do 
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usuário de que nem tudo se assemelha ao mundo físico o que possibilita o insight de que 
existem novas funcionalidades. 
 
4.3.2. Metáforas de interface são muito restritas 
A forma de o usuário inserir comandos ainda está muito limitada àqueles que as 
metáforas de interface oferecem. Se o usuário tiver que achar um ícone ou um arquivo 
em meio ao todo, fica limitado ao mesmo método pelo qual encontra as coisas em um 
ambiente físico,
 buscando em uma lista organizada em ordem alfabética. 
 
4.3.3. Metáforas entram em conflito com os princípios do design 
Em alguns momentos é possível encontrar metáforas para as quais não haveria 
outra opção, ou, talvez, o designer não tenha chegado a pensar em outra opção senão 
aquela que entra em conflito com os princípios de design. Utilizando o que o usuário já 
tem de repertório, quando ocorre falta de consistência, esta é mais difícil de resolver do 
que seria o caso de uma interface menos metafórica. Por exemplo, a lixeira para ejetar 
arquivos de MAC, citada acima. 
 
4.3.4. Metáforas não abrem a compreensão para novas funcionalidades 
As metáforas acabam  por se tornarem tão limitadas que  o  próprio usuário não 
consegue estender o uso por nunca tentar, nas suas interações, algo que seja distinto do 
mundo físico. Exemplo disso encontra-se no usuário que faz apenas o trivial com 
softwares  mais desenvolvidos, como no caso de se usar o  Excel tão  só para dividir o 
horário da semana. 
 
4.3.5. Metáforas traduzem objetos que já são mal projetados no mundo físico 
  Um  bom  exemplo  dessa  limitação  é  o  da  calculadora  científica  que  está 
representada à esquerda. A calculadora física tem a limitação de uma mesma tecla não 
corresponder a dois comandos, para isso, cada botão tem seu correspondente na parte 
superior, como no exemplo à direita. Representar essa limitação no ambiente digital é 
limitar um suporte que  oferece soluções interativas  para problemas como esse. Na 
calculadora  da  direita,  é  possível  perceber  um  menu  suspenso  (com  a  opção  Length, 
selecionada) que  serve  justamente  para  alterar  os  rótulos  dos botões da  calculadora e 
conseqüentemente as funções das teclas. 
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4.3.6. Metáforas limitam a imaginação do designer 
  Ao  projetar  o  material  on  line  da  Sun  Microsystem,  Jacob  Nielsen  em  1996, 
utilizou a metáfora de um livro, algo que, mais tarde, ele criticaria, dizendo que funções 
como  a  reorganização  de  arquivos  já  acessados,  que  poderia  ser  muito  útil  para  um 
sistema digital e que poderia se tornar uma nova forma de interagir naquele momento, 
acabou sendo impossível, uma vez que a estrutura de acesso obedecia à metáfora de um 
livro linear. 
 
5. Cognição 
O  que  é  cognição?  Gelder  (2002,  p.  327)  pode  nos  ajudar  a  indicar  algumas 
pistas para essa questão complexa. Desde meados do século passado, a cognição passou 
a ser estudada por um feixe de ciências sob o nome de ciências cognitivas. Quando esse 
campo emergiu, nos primeiros estudos dedicados ao tema, sob influência da ascensão 
do universo computacional, a mente passou a ser vista  como um tipo especial de 
computador e os processos cognitivos como sistemas de representações simbólicas. Não 
resta  duvida  de  que  muitas  pesquisas  perspicazes  sobre  a  natureza  das  operações 
mentais  se  desenvolveram  nessa  época.  Entretanto,  as  limitações  da  concepção 
computacional  e  representacional  da  mente,  em  pouco  tempo,  começou  a  se  provar 
reducionista, de modo que novas tendências surgiram, trazendo consigo outras visões da 
cognição.  Entre  essas  tendências,  destacam-se:  o  conexionismo,  as  abordagens 
neurocomputacionais, a psicologia ecológica, a robótica aplicada e a vida artificial (ver 
TEIXEIRA 1998, 2000; SANTAELLA, 2004). 
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Não  está  nos propósitos deste  capítulo adentrar pelos meandros  das teorias  da 
cognição, mas sim encontrar uma concepção que nos permita operacionalizá-la para se 
pensar a usabilidade e suas implicações no design. Tendo isso em vista, podemos ficar 
com  uma  definição  de  cognição  bem  mais  simples,  mas  que  atende  às  necessidades 
daquilo que aqui buscamos. 
Digamos, portanto, que a cognição é o que acontece na mente, no momento em 
que  realizamos  qualquer  tarefa  processada  pelo  cérebro.  Ou  seja,  quaisquer  ações 
humanas envolvem processos cognitivos, desde olhar de relance para alguma coisa até 
aprender uma língua estrangeira. A cognição se divide em dois tipos gerais: cognição 
experiencial,  que  deriva da  experiência  e  cognição  reflexiva,  que implica  um  esforço 
maior. 
A cognição experiencial diz respeito à ação e reação do ser humano no ambiente 
circundante de forma eficaz e sem esforço. É relativa àquilo que se tornou automático. 
Tocar um instrumento para quem já tem a habilidade adquirida, dirigir um carro, jogar 
videogame. Essas reações do corpo entram em um processo de automatização, pois são 
movimentos  aos  quais  o  corpo  já  se  habituou,  dispensando  a  passagem  do impulso 
nervoso pelo córtex cerebral, local em que é processada a informação quando o corpo 
precisa agir passo a passo pensando em cada movimento. 
A  cognição  reflexiva,  por sua  vez,  refere-se  à  exigência  de  que o  ser  humano 
reflita  antes  de  agir.  Os  processos  mentais  que  se  processam  nesse  tipo  de  ação 
cognitiva  são  relativos,  principalmente,  à  aprendizagem.  Tomar  decisões,  fazer 
comparações, estabelecer relações e o próprio processo criativo são exemplos desse tipo 
de cognição. 
Desenvolver suportes interativos para os usuários implica analisar diferentes 
processos  mentais.  Entre  os  mais  fundamentais  estão  a  atenção,  a  percepção  e  o 
reconhecimento, memória. 
 
5.1. Atenção 
  É o ato de selecionar algumas coisas e  desligar-se de  outras num determinado 
espaço de tempo. A atenção pode estar ligada aos sentidos auditivos e/ou visuais. Por 
exemplo, quando  se  espera  pela chamada do  nome em  um  médico.  A  atenção é  a 
habilidade  que  permite  a  concentração  em  uma  informação  específica  de  modo  a 
realizar uma ação. O processo pode ser mais fácil ou mais difícil, dependendo de dois 
fatores: os objetivos e a forma como a informação é disponibilizada. 
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5.2. Percepção 
  A percepção é um ingrediente substancial da cognição. Ela diz respeito à forma 
com  que  a  informação  é  recebida  pelos  órgãos  dos  sentidos  em  um  determinado 
ambiente e envolve outros  processos cognitivos como a  atenção e a  memória (ver 
GIBSON, 1966). 
Em relação ao design  de interação,  a percepção reporta-se principalmente à 
visão  e  à  maneira  como  a  informação  é  disponibilizada  a  esse  sentido.  No  caso  dos 
ícones, o conceito da recognição envolve a percepção visual, pois é através da visão que 
o usuário tem acesso à ferramenta. 
 
5.3. Memória 
Todas as informações que processamos estão relacionadas à memória: dados que 
precisam ser armazenados na memória de curta ou longa duração, conhecimentos que 
emergem e submergem dependendo das condições que nos cercam. A dinâmica desses 
processos  se  dá  de  forma  cruzada  e  simultânea.  As  situações  vividas  não  são 
armazenadas intactas,  mas  compõem-se  de  fragmentos  ou  traços que  são recuperados 
em  forma  de  memória. Isso  equivale dizer que  as memórias se  modificam  de acordo 
com o contexto em que elas emergem (ver ISQUIERDO 2004). 
Em síntese, memória é o que  permite ao ser humano lembrar de experiências, 
para poder relacioná-las à experiência vivida nos momentos em que é vivida. Memória é 
complementar à aprendizagem e se subdivide em memória de curta e de longa duração. 
A de curta duração é também chamada de memória operativa ou memória de trabalho. 
Um  dos  exemplos  que  melhor  ilustra  um  modelo de interação  baseado em  processos 
cognitivos é o  hipertexto e a hipermídia,  pois sua estrutura alinear exige um aguçado 
processamento da memória de curta duração ou memória operativa. 
Um dos sentidos mais ativados pela memória é a visão. Por isso, uma passagem 
de  um  livro  é  lembrada  pela  posição  ocupada  na  folha  e  não  necessariamente  pela 
seqüência  literal  do que decorre ser mais fácil  reconhecer coisas do  que lembrar  sem 
nenhum suporte. 
  As questões sobre os processos cognitivos nos auxiliam a adiantar considerações 
relativas  à aplicação das  relações  do mundo  físico ao  mundo digital, ou seja,  quando 
aplicativos  são desenvolvidos  para o  mundo  digital, simulando ações  dos usuários no 
mundo  físico.  É perigoso, pois não  surte  os  efeitos desejados,  o  designer  limitar-se a 
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analisar o que os usuários fazem no mundo físico e imitar, além das funções, também os 
problemas do mundo físico. O ideal é trazer o melhor dos dois mundos. 
 
6. Modelos mentais 
  Modelos mentais é um tema bastante complexo que tem sido tratado por vários 
autores no campo das ciências cognitivas (ver, por exemplo, JOHNSON-LAIRD, 1995). 
Uma vez que estamos em busca da operacionalização dos conceitos, tendo em vista uma 
situação  concretamente  definida,  podemos  dizer  que  o  modelo  mental  corresponde  a 
uma noção do todo de alguma estrutura de um objeto, o que permite ao usuário realizar 
intervenções neste objeto (COOPER et al., 2007, pp. 27, 34). 
Quando  descrevemos  o  princípio  de  design  da  visibilidade,  um  dos  objetivos 
mais  importantes  dessa  descrição  está  na  criação  de  um  modelo  mental  por  parte  do 
usuário.  O  modelo  mental  que  é  gerado  na  mente  das  pessoas  pode  levá-las  ao 
conhecimento de como utilizar e fazer intervenções no objeto. Ou, em um nível ainda 
mais raso, de como esse objeto funciona apenas, sem a possibilidade do usuário intervir. 
Quanto  mais uma  pessoa conhecer sobre o  sistema,  mais  ela  terá desenvolvido o seu 
modelo mental. Engenheiros, por exemplo, têm um modelo mental profundo de como 
uma  TV  funciona,  diferentemente  de  um  usuário  comum  que  apenas  dispõe  de  um 
modelo mental de como operar a TV. 
  Uma cena comum de se observar são pessoas pressionando mais de uma vez o 
botão do elevador, como se isso fosse acelerá-lo, isso é resultado de um modelo mental 
errôneo. A razão das pessoas utilizarem esses modelos mentais errôneos decorre do fato 
delas estarem habituadas ao  modelo mental, já existente,  da teoria geral das  válvulas, 
regulada  pelo  conceito  do  “mais  é  mais”:  quanto  mais  se  gira  ou  empurra,  mais  se 
produz o  efeito desejado.  Vários dispositivos físicos funcionam a  partir  desse  tipo  de 
sistema. Quanto mais se abre uma torneira, mais água é liberada, o mesmo valendo para 
o volume do som. Já o termostato do exemplo funciona de acordo com o princípio do 
liga e desliga. 
  Sintetizando, portanto, as  pessoas, no  dia-a-dia,  mantêm um  mesmo  modelo 
mental  para  operar  dispositivos  diversos,  mesmo  aqueles  dispositivos  que  não 
apresentam  igual  tipo  de  funcionamento,  como,  por  exemplo,  elevador,  faixa  de 
pedestres, mouse. 
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Diante disso, o desafio para o designer é manter o seu modelo mental do produto 
interativo que está desenvolvendo, em concordância com o modelo mental do usuário. 
Mas é impossível adivinhar como o usuário irá criar o seu modelo mental. Por isso, o 
designer deve sempre manter o conceito de visibilidade e, quando o sistema exigir, a 
transparência, segundo o conceito de design invisível da Bauhaus. 
Esse conceito é definido por “design transparente”, que transmite a mensagem 
em  primeiro  lugar,  de  forma  que  o  design  não  é  percebido  em  primeiro  plano.  Os 
elementos esteticamente apreciáveis, como a cor, a forma, texturas, são organizados de 
forma a favorecer a comunicação. Uma  interface  de software  como o  Photoshop  tem 
diversas  funções  e dá  suporte  a  um  número  variado  de  tarefas  a  ponto  de  exigir  a 
transparência  aparente  no  contraste  de cores  entre informação  e  fundo, legibilidade  e 
outros conceitos semelhantes. Se comparada ao site de um escritório de design que só 
dá  suporte  para  acessarmos  alguns  links  institucionais,  não  há  a  necessidade  de  tanta 
transparência, pois o número de tarefas é limitado. Pode-se afirmar que, para garantir 
um  modelo  mental  correto,  o  nível  de  transparência  de  um aplicativo  é  igualmente 
proporcional ao número de tarefas a que dá suporte ao usuário. 
 
7. Modelos de ciclo de vida 
Modelos de ciclo de vida em design de interação são processos que o designer 
passa do início ao fim, na elaboração do projeto. Vem daí o nome de modelos de ciclo 
de  vida.  Analisados  internamente,  esses  modelos  representam  uma  forma  de  validar 
cada uma das fases através de seus resultados, garantindo a passagem para a próxima 
fase. As diferenças entre os modelos de ciclo de vida correspondem também ao tamanho 
do projeto. 
Para  projetos  que  envolvem  poucos  desenvolvedores  (diferente  de  um  projeto 
pequeno),  um  modelo  mais  simples  tem  melhor  adequação.  Projetos  com  muitos 
desenvolvedores  e,  mais ainda, para muitos  usuários,  exigem maior formalidade e 
disciplina, na forma de ciclos mais extensos. 
  É possível considerar o modelo de ciclo de vida como uma versão simplificada 
da realidade, o que possibilita enxergar o trabalho subdividido em etapas. Para isso, é 
importante considerar que os modelos de ciclo de vida descrevem, em outras palavras, 
as quatro atividades do design de interação: 
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•  Identificar as necessidades e estabelecer requisitos 
•  Desenvolver projetos que atendam às necessidades prescritas 
•  Construir protótipos interativos que possam ser testados 
•  Realizar a avaliação durante o processo. 
 
Identificar as necessidades e estabelecer requisitos 
   Esta atividade diz respeito ao levantamento de requisitos e análise dos usuários, 
(conforme será visto mais adiante). 
 
Desenvolver projetos que atendam às necessidades prescritas 
Nessa atividade são criados os modelos conceituais de interação. Mais tarde, os 
estilos  de  interação  já  abrem  espaço  para o  design  físico  onde  são  consideradas  as 
escolhas do designer: cores, sons, ícones. 
 
Construir protótipos interativos que possam ser testados   
  Mesmo  que  sejam  apenas  de  papel,  os  protótipos  são  objetos  com  os  quais  o 
usuário pode interagir e discutir (essa questão também será detalhada mais à frente). 
Realizar a avaliação durante o processo 
  Avaliações devem acompanhar todo o desenvolvimento do processo. 
 
8. Exemplos de modelos de ciclo de vida 
Jenifer Preece et al. (2005) descreve os modelos como sendo oriundos de duas 
práticas:  a  engenharia  de  software  e  a  IHC  (interação  humano-computador).  Na 
engenharia  de  software,  que  é  a  pioneira,  o  primeiro  modelo  foi  proposto  em  1970. 
Antes disso, não se admitia um padrão na produção. Após a inserção de um primeiro 
modelo,  muitos  outros  foram  criados.  É  importante  analisar  a  evolução  dos  modelos 
para se saber qual a utilização ideal em cada caso. 
 
8.1. Modelo Cascata – Engenharia de Software 
Este é o modelo inicial que serviu de base para a criação de muitos outros. Sua 
estrutura é linear, prevendo a necessidade da finalização de uma etapa para a passagem 
à  outra.  Os  nomes  e atividades  realizadas  em  cada  etapa  podem  ser  variáveis,  mas 
basicamente as ações do designer se resumem a: 
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•  Análise de alguns requisitos 
•  Projeto 
•  Codificação 
•  Implementação 
•  Teste 
•  Manutenção 
 
A desvantagem desse modelo encontra-se no fato de que o processo de feedback 
fica  muito limitado, além de que o  processo de iteração, que é a repetição através da 
avaliação, não se aplica. No entanto, deve-se considerar que esses requisitos não eram 
necessidades tão  claras do  sistema como são  hoje nos modelos que  derivaram da 
cascata. 
 
8.2. Modelo Espiral - Engenharia de Software 
Em 1988, Barry Boehm sugeriu o modelo espiral de ciclo de vida. Neste, duas 
novas atividades em relação ao modelo anterior são percebidas: a análise de riscos e a 
prototipação. A idéia, em termos de estrutura, é criar  mini-estruturas de ciclo de vida 
que se repetem e vão validando o projeto por partes. Os mesmos elementos de uma ação 
no ciclo de vida em cascata são subdivididos em vários no ciclo em espiral. 
Não são as interações com o usuário que motivaram a formação de um modelo 
em  espiral,  e  sim  as  análises  de  riscos.  Talvez,  por  ser  uma  disciplina  que  está 
fundamentada na engenharia, o foco esteja mais no funcionamento e na segurança do 
objeto do que no usuário. 
 
8.3. RAD – Engenharia de Software 
A partir dos anos 1990, o foco foi se voltando mais para o usuário.Assim surge o 
ciclo  de  vida  em  aplicações  de  rápido  desenvolvimento  (RAD  –  Rapid  Applications 
Development). A estrutura visa colocar o foco no usuário e também minimizar os riscos 
de requisitos que se alteram no decorrer do projeto. Em casos como o desenvolvimento 
do Windows 95, o ciclo durou dois anos e vários requisitos se modificaram durante o 
processo. 
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Dessa  forma,  os modelos de ciclos de  vida em  RAD  trabalham  com ciclos  de 
tempo  limitado,  no  máximo  seis  meses.  Passado  esse  período,  o  projeto  deve  ser 
finalizado. Para não inviabilizar o seu uso em projetos mais demorados, a ação é dividir 
um possível grande projeto em projetos menores que são desenvolvidos em RAD. 
 
8.4. Modelo de ciclo de vida em IHC - Star 
Por serem propostos por designers de interface e terem surgido já nos anos 1990, 
estes modelos têm seu foco mais voltado ao usuário do que os modelos originados na 
engenharia. O primeiro processo de design de interação, que mais tarde foi apresentado 
como ciclo, foi o Star que nasceu da análise e observação do trabalho que designers de 
interface  realizavam  de  forma empírica.  A  diferença aqui  é  que  esse  modelo  não 
obedece a ordem nenhuma, contanto que passe pelo processo de avaliação sempre que 
encerrar cada etapa. 
 
8.5. Engenharia da usabilidade - IHC 
Relativo ao tópico acima, o ciclo está subdividido em: 
 
•  Análise dos requisitos  
•  Projeto 
•  Teste 
•  Desenvolvimento 
•  Instalação 
 
Há uma riqueza de detalhes muito maior no interior de cada uma dessas etapas. 
O que se percebe, analisando todos os ciclos de vida, é que algumas etapas não podem 
deixar  de  ocorrer  independente  da  seqüência  em  que  sejam  realizadas.  Entre  elas,  as 
mais  importantes são:  análise  de  requisitos e prototipação. Dessa  forma, os ciclos 
explicitam o  quanto eles seguem as  etapas  do processo de  design de interação.  Essas 
etapas serão os próximos tópicos que estarão sob análise, começando pelo levantamento 
das necessidades, ou análise de requisitos. 
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9. Definição de requisitos
 
 
A definição mais objetiva de requisito em design de interface é uma declaração 
que especifica o que um produto interativo deve fazer ou como deve operar. Uma das 
principais metas na busca de requisitos de um sistema é que estes sejam, tanto quanto 
possível, específicos e obviamente claros. Por exemplo, para um website, um requisito 
poderia  ser que  ele  faça  o  download da página  em quatro  segundos.  Esse  requisito é 
bem preciso. Para o mesmo website, o requisito poderia ser que ele seja atrativo para 
jovens. Neste caso, o conceito do que é atrativo pode não ser tão específico e exige uma 
pesquisa maior. 
Dessa forma, começa a surgir uma diferenciação nos tipos de requisitos. Estes 
podem  ser  funcionais ou  não  funcionais.  Os  primeiros  indicam  o  que  o sistema  deve 
fazer e os não funcionais, quais são as limitações do sistema. Essa subdivisão pertence à 
engenharia  de  software.  Mas,  a  visão  de  dois  tipos  apenas  de  requisitos  é  um  pouco 
limitada. Por isso, no design de interface, requisitos não funcionais são subdivididos em 
vários outros tipos. 
Vale  a  pena  apontar  para  alguns  exemplos  de  requisitos  funcionais  e  não 
funcionais.  Em  um  processador  de  texto,  o  requisito  seria  oferecer  suporte  para  uma 
variedade de  estilos de formatação. Esse requisito pode ser decomposto em vários 
outros requisitos internos à ação de formatação de texto. Assim, o requisito seria o  tipo 
de formatação: de parágrafo, de caractere, até um nível mais específico de formatação 
de  caractere,  incluindo  vinte  tipos  de  fontes  digitais  diferentes  e  as  opções  negrito, 
itálico e normal. 
Quanto  aos  requisitos  não  funcionais, que  dizem respeito  às  suas  limitações e 
não  ao  sistema  em  funcionamento,  estes  podem  dizer  respeito  ao  funcionamento  do 
sistema em várias plataformas diferentes, PC e MAC, ou ainda,  a necessidade  do 
software ser desenvolvido em seis meses. 
Considerando  todo o  dispositivo  de interação,  no  caso  o  computador,  outros 
requisitos não funcionais podem ser levantados, como o tamanho e peso. Por exemplo, 
no aplicativo Palm Pilot, os requisitos não funcionais estavam na necessidade de ser o 
menor possível, para abrigar pilhas e LCD. Além disso, havia muita restrição quanto ao 
tamanho da tela o que limitava o número de pixels. 
A  visão  do  design  de  interação,  no  desenvolvimento  de  produtos  interativos, 
consiste em permitir ao produto realizar as funcionalidades operando com as suas 
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limitações.  Assim,  os  requisitos  não  funcionais  devem  ser  subdivididos em  outras 
categorias de requisitos. 
 
9.1. Requisitos de dados 
Estes  captam  os  tipos  e  a  quantidade  de  dados  com  os  quais  o  sistema  deve 
operar. Todos os sistemas interativos operam com dados para processar as informações 
inseridas pelo usuário. A forma com que esses dados serão processados é que define o 
requisito do sistema. Por exemplo, se o projeto é o de um site, que tipo de linguagem de 
programação vai ser utilizada e que tipo de dados devem ser acessados? Se for um site 
institucional que só apresenta a empresa, ele pode ser feito sem um servidor de banco de 
dados, algo que seria indispensável para um site de e-comerce, em que o sistema deve 
acessar os dados de preços do produto e quantidades no estoque. 
 
9.2. Requisitos ambientais ou de contexto de uso 
Estes analisam o local onde o produto é utilizado, o que pode alterar totalmente 
os modelos de interação. De acordo com a ergonomia, que deriva da engenharia, alguns 
fatores como poeira, luz, barulho mudam totalmente o processo de intervenção humana. 
Por  isso,  deve  ser  previsto  se  o  usuário  deverá  usar  proteção  de  algum  tipo:  luvas, 
tampões de ouvido etc. 
Para  o  design  de  produtos  interativos, esses  fatores  também  são  levados  em 
conta. No caso de interfaces móveis, a interação pode ser baseada em feedback muito 
mais  visual  do  que  sonoro,  pois  o  ambiente  pode  ser  barulhento.  É  comum  que 
aplicativos de  celular, como jogos, perguntem, antes  de iniciar seu funcionamento, se 
pode ou não ser reproduzido o som. 
 
9.3. Requisitos do usuário 
Pensa-se aqui no nível de experiência que o usuário tem em relação ao produto 
interativo. Um usuário menos experiente pode necessitar de instruções passo a passo, o 
auxilio de um agente, maiores restrições para evitar erro. O usuário mais experiente, de 
atalhos no teclado, do uso de ícones que facilitem a sua memorização. Em todos esses 
casos, o que se está criando são perfis de usuário e, dentro de um mesmo objeto, pode 
haver  mais  de  um  perfil  de  usuário.  Por  exemplo,  no  Word,  os  itens  do  menu  estão 
escondidos como restrições e  o clipe animado, funcionando como agente,  oferece, ao 
mesmo tempo, uma série de atalhos para usuário mais experientes. 




85 
 
 
9.4. Requisitos de usabilidade 
Estes  dizem  respeito  às  metas  de  usabilidade  citadas  no  início  do  capítulo.  É 
nesse momento do projeto que são definidas tanto essas quanto as metas em decorrência 
da experiência do usuário.
 
O que dá ao designer a base para analisar e pensar nos requisitos de um projeto 
de interação são os dados coletados junto ao usuário. O processo da coleta de dados faz 
parte do design de interação, tanto quanto a prototipação ou a avaliação. Mesmo que se 
tenha uma idéia de quais são os requisitos, a coleta de dados serve para confirmar o que 
já se imaginava. Existe um número limitado de técnicas de coletas de dados, no entanto, 
tais modelos podem se integrar buscando a complementação. 
 
•  Questionários 
•  Entrevista 
•  Workgroups 
•  Observação natural 
 
Questionários 
Estes podem ser de sim ou não, de assinalar, ou ainda, de desenvolvimento de 
texto  ou  de  reflexão.  O  uso  do  questionário  é  direcionado  para  grupos  separados 
geograficamente e quando há um número muito grande de usuários. Uma limitação é o 
fato de ninguém estar junto do usuário para auxiliar a compreender alguma questão. Por 
essa  razão,  principalmente,  os  questionários  são  mais  utilizados  como  apoio  a  outras 
técnicas. Seus resultados são basicamente quantitativos. 
 
Entrevistas 
Estas são feitas face a face, o que facilita o processo de levantamento de dados 
durante o uso da ferramenta, criando uma interação com o entrevistado maior. 
 
Workgroups 
Dizem respeito à criação de um grupo de discussão com usuários anteriormente 
entrevistados. Servem para ampliar a coleta de dados que, na entrevista, é limitada a um 
único usuário. É necessário estabelecer tópicos para a discussão ou colocar a figura do 
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mediador no mesmo ambiente. Serve para validar dados levantados em entrevistas, que 
junto com essa técnica, varia em resultados quantitativos e qualitativos. 
 
Observação 
Em  alguns pontos pode ser  difícil  para  uma  pessoa  explicar  todos os  seus 
processos de interação com a ferramenta. Neste caso, a observação pode ser uma forma 
de  captar  elementos  e  estratégias  que  as  pessoas  desenvolvem.  É  uma  técnica  muito 
utilizada  quando  o  produto  não  existe  ainda  e  vai  ser  criado  um  novo  paradigma  de 
interação. Como veremos no capítulo 6, essa é uma das formas da operação tradutora de 
que trata este trabalho. 
Definidos os requisitos, vale mencionar as descrições de tarefas que são formas 
de representações do trabalho finalizado com a intenção de obter a aprovação final do 
cliente. Este seria o último estágio antes do cliente pagar o projeto e instalar o software. 
Entretanto,  era  mais utilizado  como último  estágio  nos  anos 1970 e  80,  em que  a 
engenharia de software ainda não havia evoluído muito no sentido de seguir ciclos de 
vida mais iterativos. Com a entrada da pesquisa em IHC no processo, as descrições de 
tarefas  tornaram-se  um  dos  elementos  necessários  no  interior  dos  ciclos  de  vida,  no 
sentido de validar as fases iniciais de obtenção de requisitos. 
As descrições de tarefas podem ser subdivididas em tipos diferentes, mas sempre 
com um sentido de representar alguma ação do usuário: 
 
•  Cenários 
•  Casos de uso 
•  Casos de uso essenciais. 
 
 Cenários 
São as formas pelas quais os usuários descrevem as  situações por que eles 
passam na sua atuação de realização de uma tarefa. Os cenários sempre vêm na forma 
de uma narrativa, daí o nome extraído do cinema: cenário. É o local onde o usuário está 
ambientado. Um exemplo de cenário para uma interação com o serviço de catálogo de 
uma biblioteca. 
 
Digamos que eu queira encontrar um livro de George Jefries. Não lembro do seu 
título mas sei que foi publicado antes de 1995, vou ao catálogo e digito minha 




87 
 
senha.  Não sei  porque  tenho  que  fazer  isso, uma  vez que não  posso  entrar  na 
biblioteca para usar o catálogo sem passar pelos portões de segurança. Quando a 
minha senha é confirmada posso escolher procurar uma obra por autor ou data, 
mas não pela combinação de autor e data. Após cerca de 30 segundos o catálogo 
da retorno dizendo que não foram encontradas as entradas para George Jefries, 
mostrando a lista de entrada mais próximas daquela que procurei, quando vejo a 
lista  percebo que  o primeiro  nome do  autor é Gregory e não George. (Preece: 
2005, 244) 
 
Esse exemplo evidencia os elementos importantes que são levantados quanto à 
ferramenta: 
- O aborrecimento em ter que digitar uma senha, quando o usuário nem sabe ainda se 
vai encontrar o livro ou ainda retirá-lo. 
- A importância do sistema de busca ter utilidade para interpretar os dados e apresentar 
dados  aproximados,  o  que  é muito mais  fundamental  do que um  cachorrinho falando 
que não existe o livro. 
- A importância da flexibilidade da busca na inserção de dados por parte do usuário. 
Quanto à questão da linguagem, é possível perceber, também, que a linguagem 
utilizada pelos usuários é informal, fazendo uso de um recurso milenar que é descrever 
uma situação contando histórias. 
Quanto à questão da linguagem, é possível perceber, também, que a linguagem 
utilizada pelos usuários é informal, fazendo uso de um recurso milenar que é descrever 
uma situação contando histórias. 
Os cenários,  ao serem concluídos, dão suporte  para a produção  de versões 
interativas do produto, que podem ser testadas. Nesse ponto, inicia-se a prototipação. 
 
 
10. Prototipação 
O protótipo é importante porque um usuário pode não saber o que quer. É um 
problema de design: o cliente quase nunca sabe o que quer. Quando o usuário usa uma 
ferramenta, ele se torna um tipo de cliente que quer realizar uma tarefa e não sabe qual a 
melhor ferramenta para fazê-lo, mas sabe se está realizando ou não a sua tarefa. Talvez 
o problema esteja no fato de o usuário não saber transmitir o que quer. Mas assim que 
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começa a utilizar o produto, já sabe dizer o que não quer. Vem daí a importância do 
protótipo, pois este serve exatamente para o usuário dizer se pode ou não realizar a sua 
tarefa. 
Antes de pensar  em  desenvolver o  programa todo, é  fundamental o  usuário 
descrever  se  é  possível  ou  não  realizar  a  tarefa  e  o  porquê  de  uma  possível 
impossibilidade.  Mesmo  que  o  uso  fique  em  um  plano  imaginativo,  é  importante 
também o usuário dar pistas se o sistema está fácil ou difícil de ser utilizado e o porquê 
disso.  Assim, o  protótipo deve  garantir um mínimo  de possibilidade de  o  usuário 
adquirir alguma experiência sobre como utilizar o sistema. 
Do ponto de vista do designer, o protótipo tem a função de lhe fornecer suporte 
no trabalho de optar por alternativas diferentes no design de interação, pois o trabalho 
do designer é  fazer escolhas entre modelos  de  interação  e estilos de interação. Dessa 
forma,  os  tipos  de  protótipo  variam  de  acordo  com  as  suas  finalidades,  conforme  as 
condições seguintes: 
 
•  Testar a viabilidade técnica de uma idéia 
•  Esclarecer alguns requisitos que ainda ficaram vagos 
•  Realizar avaliações e testes de um sistema com os usuários 
•  Comparar uma solução de design com o restante do projeto 
 
 Se  o  designer  está  tentando  esclarecer  como  os  usuários  realizam  uma 
determinada tarefa, pode fazer uso de uma maquete de papel. Um exemplo encontra-se 
em um comunicador criado para crianças autistas em que nenhum dos botões funciona, 
mas  a  intenção  é  testar  cenários  de  uso,  verificar  se  o  usuário  é  capaz  de  realizar  a 
tarefa. Se os botões estão claros, as funções são suficientes para o dia a dia, mas não 
servem para testar se o volume está bom e se a resposta do sistema à ação do usuário 
está  rápida.  Este  é  um  caso  de  protótipo  de  baixa  fidelidade,  dessa  forma  podemos 
dividir  os  protótipos  em  duas categorias  em  termos  de  produção:  protótipos de  baixa 
fidelidade e protótipos de alta fidelidade 
   
10.1. Protótipos de baixa fidelidade 
São  aqueles  que  não  se  assemelham  muito  ao  produto  final.  São  geralmente 
feitos em material diferente ao do produto final. A grande vantagem de um protótipo de 
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baixa fidelidade encontra-se no momento em que é feito o design conceitual, uma vez 
que permite a livre mudança de todo o modelo conceitual e estilo de interação. A idéia é 
que o  protótipo de  baixa fidelidade nunca  seja usado  como um  produto final, sempre 
como  uma  forma  de  explorar  as  funcionalidades,  vindo  daí a  importância  de  que  ele 
exista em  um suporte diferente daquele que será o do produto final. Os protótipos de 
baixa fidelidade são: Storyboards e Wireframes. 
 
10.1.1. Storyboards 
Normalmente são complementares aos cenários, servem mais para dar suporte a 
um usuário descrevendo um cenário de uso. Assim estes podem complementar o que é 
apresentado no storyboard. 
 
10.1.2. Wireframes 
O termo em inglês significa wire (fios) e frames (quadros)  são os  quadros em 
preto e branco contendo somente as linhas que compõe os elementos da interface que 
mais tarde receberão o tratamento artístico adequado 
São  os  protótipos  mais  utilizados  para  a  produção  de  websites  e  ferramentas 
digitais. Cada ficha representa uma página ou uma parte da tarefa. São fichas em papel 
com  desenhos  de  páginas  digitais.  Tais  desenhos  que  podem  ser  feitos  a  mão,  ou  no 
próprio computador, e servem para o usuário indicar se percebe as áreas de interação e 
suas funções. 
 
Wireframe do site webinsider (esq.) e a versão final após os testes preliminares com o usuário (dir.) 
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10.2. Protótipos de alta fidelidade 
São desenvolvidos no mesmo material em que será desenvolvido o produto final. 
Talvez não com a mesma tecnologia, mas ainda assim hospedados no mesmo suporte. 
Por  exemplo,  o  HTML  para  visualização  em  que  serão  inseridos  elementos  de 
programação e bancos de dados. A grande vantagem do desenvolvimento de protótipos 
com essa característica encontra-se na aparência semelhante ao produto final, algo que 
facilita a interação com o usuário. 
Há  algumas  controvérsias  quanto  aos  protótipos  de  baixa  fidelidade  como  os 
wireframes  e  os  de  alta  fidelidade,  que  já  têm  alguma  coisa  de  programação  e  são 
apresentados em suporte digital. Se o protótipo está feito no mesmo suporte em que será 
desenvolvido  o  produto  final,  há  uma  tendência  muito  grande  de  o  designer  cair  em 
tentação e deixar do jeito que está, ou pelo menos considerar menos opções. É por isso 
que o protótipo de baixa fidelidade só pode ser considerado como tal se estiver em um 
suporte  diferente que  não  reduza a  produção.  Também  não é  preciso  desconsiderar  o 
desenvolvimento de protótipos de alta fidelidade que podem, mais tarde, se transformar 
no produto final, contanto que cada etapa na produção tenha sido validada conforme os 
ciclos de vida expostos acima. 
  A  principal  contribuição  da  usabilidade,  para  a  tese  defendida  neste  trabalho, 
trata  da  passagem  de um protótipo  de baixa fidelidade, em  que a ação é  realizada no 
ambiente físico, para um dispositivo digital, utilizando cenários e modelos conceituais 
como  base,  criando  um  método  para a  operação  de  tradução  que  será  abordada  no 
design de interação em discussão no capítulo 6. 
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CAPÍTULO 4 
 
ROTEIRO PARA NARRATIVAS INTERATIVAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
  O propósito deste trabalho, em cuja direção os capítulos estão gradativamente se 
dirigindo, é defender a idéia de que a interação que o usuário realiza dentro do ambiente 
digital é uma tradução da sua ação no ambiente físico. Por isso, a construção do design 
interativo tem seu foco na usabilidade, ou seja, um design capaz de enunciar um cenário 
de realização de ações que lhe sirva de base na hora de construir a interação com foco 
no usuário. Desse modo, o design é aqui tratado em uma abordagem prática, como uma 
atividade na qual o designer desenvolve uma ferramenta para dar suporte à realização de 
tarefas.  No  capítulo  2,  estudamos  os  esquemas  de  organização  da  informação  e 
estruturas  de  navegação  hierárquicas  e  hipermidiáticas,  enquanto  o  capítulo  3  foi 
dedicado  ao  conceito  de  usabilidade,  um  conceito  crucial  na  medida  em  que  a 
construção de um design interativo deve ter em mira a eficácia, eficiência e satisfação 
dos  usuários  ao  atingir  os  alvos  especificados  em  um  ambiente  particular.  Ambos  os 
conceitos, o  de  arquitetura informacional e o  de usabilidade, são gerais. Daí esses 
conceitos  poderem  ser  aplicados  tanto  à  navegação  na  Web,  em  hipermídias  ou  nos 
games indiferenciadamente. 
  O presente capítulo já começa a aproximar o foco nos games, pois, nestes, não se 
trata apenas de realizar tarefas. O game é um tipo de mídia em que o usuário/jogador 
tem  objetivos,  metas  e  regras  o  que  muda  a  forma  com  que  ele  lida  com  o  sistema. 
Antes  de  entrarmos  especificamente  nessa  questão,  este  capítulo  será  dedicado  à 
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narrativa  como  forma  de  imersão:  elementos  da  narratividade  e  processos  de 
identificação do usuário em mídias digitais, isto é, a hipermídia e o game. 
  Desde o cinema, as formas narrativas nas mídias não podem dispensar o roteiro. 
Com o surgimento das mídias digitais, esse assunto ganhou ainda mais abrangência e 
tem sido tema de muitas obras. Bastante conhecido é o livro de Janet Murray (1997), no 
qual  a  autora  estuda  questões  do  tipo  “um  novo  meio  para  se  contar  estórias”  e  “os 
formatos  emergentes  do  ciberdrama”.  No  contexto  brasileiro,  o  livro  de  Gosciola 
(2003),  Roteiro  para  as  novas  mídias,  é  texto  de  referência.  O  que  será  apresentado 
neste capítulo deve muito a essas duas obras. 
  O conceito de roteiro foi claramente definido por Gosciola (ibid., pp. 166-170), 
nas  suas  variações  possíveis.  No  caso  de  um  livro,  de  uma  pintura  e  de  um  projeto 
arquitetônico, a roteirização recebe o nome de esboço, visto que essas artes não incluem 
a  temporalidade  que  é  própria  das  artes  narrativas.  Quando  passamos  para  o  teatro, 
cinema,  televisão,  vídeo,  hipermídia  e  games,  a  temporalidade  sequenciada, linear ou 
não, implica a passagem do esboço para a story board e story line. Estas são antecedidas 
pelo fluxograma do design informacional (KRISTOF e  SATAN, 1995, pp. 10-11, ver 
capítulo 2) e estão fundamentadas nas questões da narratividade. 
  Todos  os  subconceitos  envolvidos  no  conceito  maior  de  narrativa  foram 
fartamente  trabalhados  no Formalismo  Russo,  especialmente  na  obra  magistral  de  V. 
Propp  (2006),  na  qual  o  autor  engendrou  uma  matriz  geradora  de  qualquer  narrativa 
possível. Mais tarde, os estudos estruturalistas também fizeram da narratividade um dos 
núcleos de suas preocupações. Uma súmula desses conceitos encontra se em Santaella 
(2005,  pp.  316-324).  O  que  nos  interessa  neste  capitulo  são  apenas  os  conceitos  que 
devem  ser  levados  em  conta  pelo  roteirista  de  um  design  interativo.  Uma  vez  que  o 
cinema se constitui na narrativa-matriz das narrativas midiáticas que lhe sucederam, os 
exemplos que daremos no decorrer deste capítulo, na sua maioria, foram extraídos de 
filmes. 
  A palavra drama deriva do grego Draó e significa “eu trabalho”, estando mais 
ligada à ação do que à representação apenas. Isso aponta para o trabalho do roteirista 
voltado  para  a  construção  da  ação  das  personagens  em  função  de  um  fato.  Como  se 
constrói a ação?  Esta é construída a  partir de  um conflito. “A narrativa  começa  onde 
começam  as  ações  encadeadas  de  modo  a  gerar  um  conflito  de  alguma  espécie” 
(SANTAELLA ibid., p. 323). Um dos grandes impulsos motivadores da ação humana 
encontra-se na busca de 
solução de um conflito. São
 
os antagonismos e contradições que 
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deslocam o ser humano dos trilhos rotineiros. Se não houvesse lutas internas e externas, 
a  vida  perderia  o  impulso  que  a  movimenta,  logo 
não  haveria  drama.  Um  exemplo 
interessante dessa necessidade do conflito está n
o filme The Matrix, dos irmãos Wachowski, 
na  cena  em  que  o personagem  Agent  Smith,  interpretado  pelo  ator  Hugo  Weaving, 
interroga  o  personagem  Morpheus,  interpretado  pelo  ator  Laurence  Fishburne.  Ele 
afirma  que a  primeira  versão  do programa  Matrix era  uma  versão em  que as  pessoas 
eram felizes e tinham tudo o que queriam, mas o resultado foi desastroso, “sua natureza 
é autodestrutiva”, afirma o Agente computadorizado. 
 
 
 
Cena do filme Matrix com os atores Hugo Weaving e Laawrence Fishburne 
 
  O  cerne  das  narrativas  audiovisuais,  no  cinema,  na  televisão  e  agora  na 
hipermídia  encontra-se  nas  ações
  em 
busca  de  uma  resolução  para  lutas  internas  ou 
externas. Nisto também se  encontra a  fonte de identificação
 do receptor com o fato 
narrado. 
Doc Comparato (1995) defende esse argumento sobre a necessidade humana de 
conflitos e sua relação com o drama.
 
 
1. Conflito e story line 
  Argumentos  audiovisuais  são  definidos  pela  construção
  de  um  conflito.  O  que 
prende um  espectador  a um filme,  por  exemplo,  é  a  maneira pela  qual  um  conflito  pode  ser 
solucionado. Quando cria um conflito, o roteirista o expressa através de uma story line, ou seja, 
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o texto no qual 
o conflito é condensado em uma apresentação que tem em média cinco 
linhas. 
Antes de tudo, evidentemente, é preciso trazer um conflito à tona por meio da 
luta  de  uma  personagem  contra  alguma  situação  que  precisa  ser  resolvida.  Nesse 
sentido, luta se define como confronto entre a personagem e alguma força contraria que 
se desenvolve até uma possível resolução. De acordo com Garrand (2001, p. 215), os 
diferentes tipos de obstáculos a serem enfrentados originam tipos diferentes de conflitos 
possíveis em uma produção audiovisual. O autor os define como pessoa versus pessoa, 
pessoa  versus ambiente e pessoa  versus  ela  mesma. (Person X  Person;  Person  X 
Environment; Person X Self) 
 
Pessoa versus pessoa 
Neste  caso,  a personagem  confronta-se  com  outro  ser  humano.  Pode  ser  um 
duelo físico como em filmes polícias e de guerra, ou intelectual, o que o caracteriza é o 
fato  do  opositor  ser  alguém  semelhante  à  personagem  principal,  em  virtudes  e 
fraquezas. 
 
Pessoa versus ambiente 
É a personagem confrontando-se com forças como aquelas que vêm da natureza: 
tornados, terremotos, maremotos, gerando catástrofes, ou aquelas que provêm de forças 
sobrenaturais, como no filme Poltergeist, de Steven Spielberg.  
O interessante é que essa força não humana acaba se tornando uma personagem 
também,  o  que  dá  respaldo  à  idéia  de  que  personagem  se  define  por  sua  ação  e  não 
necessariamente pela matéria de que é feita, como será discutido mais à frente. Por isso, 
em Titanic, de James Cameron, o navio age como uma personagem do filme. 
 
Pessoa versus ela mesma 
São conflitos que a personagem trava consigo mesma, desde casos de viciados 
em drogas, por exemplo, até as questões metafísicas de um Hamlet, em que fica claro se 
tratar de um conflito entre uma força humana e uma força interna ao mesmo tempo. 
O que entra em uma story line? O conflito principal. Pode haver muitos conflitos 
em um mesmo argumento, mas, na story line, só cabe um, o mais importante. Por isso 
mesmo,  é  chamado  de conflito-matriz  e  deve  se  restringir  ao  essencial,  tão  essencial 
quanto a estrutura clássica da narrativa que se subdivide em três partes: 
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•  Apresentação do conflito 
•  Desenvolvimento do conflito 
•  Solução do conflito 
 
  Em outras palavras, alguma coisa acontece, alguma coisa deve ser feita, alguma 
coisa se faz. Trata-se aí de uma subdivisão em três partes que é muito comum em todas 
as atividades criativas, como se pode ver no livro A holografia do pensamento artístico, 
de Laurentiz (1991), no qual o autor subdivide o processo criativo em três fases, a saber, 
o insight, o processo operacional e o processo avaliativo. 
 
 
Na Idade Média, conta Jean-Claude Carrière, “um mestre japonês do Nô definiu a famosa regra 
de Jo-Hai Kiu: divisão em três movimentos, não só de toda a obra, mas também de cada palavra. 
Estes três tempos fundamentais, que se encontrariam em todos os níveis e que não  podem ser 
traduzidos exatamente em nenhum idioma (digamos: preparação, desenvolvimento e desenlace), 
prestam ainda hoje assombrosos serviços quando não se sabe muito bem como escrever ou como 
representar. Trata-se, quem sabe, de uma constante secreta, que é preferível conhecer, nem que 
seja  apenas  para  violar.  Desta  forma,  “iníco,  meio  e  fim”,  “estado  das  coisas,  conflito  e 
resolução”,  ou  “preparação,  desenvolvimento,  estouro”  guardam  certos  paralelos  metódicos  e 
certas diferenças conceituais. (COMPARATO, 2000, p. 98) 
 
  Isso  torna  o  roteiro,  se  observado  de  dentro  para  fora,  uma  estrutura  fractal, 
desde a estrutura da story line até a fala: a personagem fala dando início à ação, a outra 
dá  uma réplica  e,  na  tréplica  da  personagem  que iniciou a  ação,  o  conflito,  que teve 
início naquela fala, se resolve, abrindo espaço para outros. Com a story line definida, o 
próximo passo do roteirista é desenvolver a personagem e elaborar uma sinopse. 
 
2. A estrutura da sinopse 
Personagem é o agente que vai viver o conflito matriz especificado na story line. 
Quando o conflito-matriz desenvolvido já inclui a personagem, suas características e o 
espaço e tempo em que os fatos ocorrem, a estrutura passa a ser chamada de sinopse ou 
argumento. Recordando, o conflito se define por suas três partes: 
 
•  Apresentação 
•  Desenvolvimento 
•  Conclusão 




96 
 
Definido o  conflito,  o  próximo  passo  é desenvolver a  personagem que vai 
combater as três forças enunciadas no conflito. No caso de forças humanas, as outras 
personagens devem ser explicitadas e associadas à story-line 
 
2.1. Estilo da sinopse 
A sinopse ou argumento é aquilo que vai ser utilizado para a produção do roteiro 
propriamente dito. O roteiro estruturado, para ser entregue ao diretor, é desenvolvido a 
partir das informações que estão na sinopse. O termo sinopse vem do grego Sinopsis – 
visão  de  conjunto,  aquilo  que  pode  ser  visto  de  uma  olhadela.  Daí  a  necessidade  da 
concisão e objetividade no texto. A redação boa, com estilo, deve encontrar um ponto 
de  equilíbrio entre a  mera literalidade e o exagero retórico. Nunca  se  pode  perder  de 
vista  que  a  função  principal  da  sinopse  é  servir  de  suporte  para  uma  produção 
audiovisual. Não se trata de um conto.  É preciso saber guardar a diferença de gênero 
que separa um romance e um conto de uma sinopse e, então, de um roteiro. Este não 
abre  espaço  para  a imaginação sem  rédeas. É  um  texto  que  deve  especificar  a sua 
tradução em imagem. 
 
2.2. Conteúdo da sinopse 
A sinopse pode ser dividida em quatro partes: temporalidade, localização, perfil 
da personagem e decurso da ação dramática. 
  A story line já deve ter especificado qual é o conflito matriz. Trata-se agora de 
preencher essa matriz com outros ingredientes. 
 
2.2.1. Quando 
Corresponde  ao  período  de  tempo  que  a  história  abrange:  se  ela  se  passa  em 
tempo real de duas horas, como em Festim Diabólico, de Alfred Hitchcock, ou em uma 
margem  de  milhões  de  anos,  como  em  2001  -    Uma  odisséia  no  espaço,  de  Stanley 
Kubrik. É  importante que isso  conste na sinopse, assim como  os  cortes secos que 
entram na filmagem, ou seja, de quanto tempo se trata a transição. 
   
2.2.2. Onde 
É o lugar. Em Júpiter, como no filme 2001, ou em um quarto de hotel, como em 
a The Big Kahuna de John Swanbeck e de tantos outros filmes. O autor e roteirista Doc 
Comparato (ibid.) aponta para a situação em que a relação entre o onde e o quando
 
cria 
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o  contexto
. 
O  filme  A  vida  é  bela,  de  Roberto Benigni,  para exemplificar,  não  teria 
fundamento  algum  fora  da  Itália,  no  período  nos  anos  1940.
 
É  um  contexto  social  e 
histórico que é criado em um determinado lugar e só seria possível nele. 
 
2.3.3. Quem 
A  personagem  é  o  quem.  Desde  a  Poética  de  Aristóteles  (1964),  existe  uma 
fartíssima  literatura  sobre  personagem  (ver  SEGOLIN,  1978).  Qualquer  tipo  de 
entidade, que enfrente as forças do conflito e que seja capaz de levar à frente uma ação 
interior ou externa para conduzir a narrativa, é chamada de personagem. Os seres 
narrativos definem-se não apenas por sua funcionalidade e temporalidade, mas também 
por sua referencialidade, isto é, por sua capacidade de nos remeter, em virtude de suas 
específicas  realizações,  a  um  referente  humano,  e  nunca  por  seu  caráter  de  mera 
representação do homem (SEGOLIN ibid., p. 39). Por isso mesmo, essa entidade não há 
de ser necessariamente humana. Existem pelo menos três tipos de personagens: 
 
•  Protagonista 
•  Antagonista 
•  Coadjuvante 
 
Protagonista 
Esta apresenta uma adequação com a história. A história é inventada para uma 
personagem. O autor imagina a história e junto imagina o caráter da personagem que se 
ajusta à encarnação do conflito. Ou ainda há casos em que o autor primeiro imagina a 
personagem, depois cria uma história para ela. 
Os traços particulares da personagem devem estar associados de tal maneira que 
só ela pode sofrer as conseqüências e confrontar as três forças básicas constitutivas do 
conflito.  Em  Janela  Indiscreta,  de  Hitchcock,  se  a  personagem  não  estivesse 
impossibilitada de andar, a história não teria sentido. 
 
Antagonista 
  Esta  representa  as  forças  que  opõem  resistência  à  ação  da  personagem 
protagonista. Em histórias maniqueístas, a oposição entre a protagonista, o lado do bem, 
e a antagonista, o lado do mal, é pintada em tintas excessivamente leves, de um lado, e 
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extremamente pesadas, de outro. Em histórias mais ambíguas, o contraste entre o bem e 
o  mal  se  atenua,  mas  mesmo  assim,  é  possível  determinar  o  protagonista,  o  caráter 
principal,  em oposição  às  forcas  contra  as  quais  ele  ou  ela  tem  de  lutar  rumo  à 
superação dos obstáculos apresentados pelo conflito. 
 
Coadjuvante 
  Personagens  coadjuvantes,  como  o  próprio  nome  diz,  são  personagens 
auxiliares,  subsidiárias.  Costuma  se  pensar  a  coadjuvante  apenas  como  auxilio  da 
personagem principal, mas, em narrativas complexas, personagens coadjuvantes podem 
desempenhar papéis não necessariamente estratificados. 
  No desenvolvimento da personagem, o roteirista deve criar suas características 
físicas  e  psicológicas.  Traços  da  individualidade  da  personagem  se  dão  por  meio  de 
alguns pontos que Comparato (ibid.) recomenda que sejam trabalhados: 
 
•  Pensar e Sentir 
•  Maneira de falar 
•  Realismo 
•  Personagens planas e redondas 
•  Composição 
•  Conteúdo dramático 
 
Pensar e sentir 
 
Personagens pensam e sentem, atributos que não podem ficar no plano mental. É 
necessário que sejam expostos. Para isso, técnicas de roteirizaçao devem ser usadas para 
demonstrar o que a personagem está pensando e sentindo. O pensamento da personagem 
pode ser exposto através da fala. Se conta mentiras, se avisa que vai matar alguém, isso 
precisa ser expresso em palavras. 
Sentimentos  podem  ser  expressos  pela  atuação  da  personagem.  O  que  a 
personagem sente a leva a se mover e realizar uma determinada ação e não outra. Essa 
ação pode  ser exposta  da  maneira mais variada  e, ainda  que sutil,  como  um  olhar 
atravessado, pode indicando reprovação. 
Existe ainda uma discussão sobre o cinema mudo em que ambos, sentimento e 
pensamento, são expostos pela atuação, ainda que com o apoio do texto escrito. Algo a 
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ser observado é a forma com que alguns atores exploravam as expressões faciais, devido 
ao fato de não existir fala, ou o inverso, como o ator e diretor Buster Keaton que, no 
período  do  cinema  mudo,  nunca  mudava  sua  expressão  facial,  propositalmente,  para 
criar um tipo de humor bem característico. 
 
 
Buster Keaton, em O General “The General”, 1926 
 
Maneira de falar 
  A maneira de falar muitas  vezes define  todo o caráter da personagem. Se fala 
baixo, é séria, se  fala alto, é  desagradável. No filme,  Festim Diabólico, de  Alfred 
Hitchcock, a fala de Ruppert transmite o tom de arrogância. Brandon gagueja quando 
fica nervoso. 
 
Realismo 
Através  da  maneira  de  falar  e  agir  ficam  nítidos  os  defeitos  e  qualidades  da 
personagem. Existem, nessa escala, valores que, de um ponto de vista generalizado, são 
universais, tais como moral, ética,  religião, política. Paralelamente, há  outros que são 
particulares,  como  se  expressam  na  obsessão  pelo  trabalho,  na  mania  de  ordem  etc. 
Tudo isso ajuda na construção de uma personagem verossímil. É um erro constante o 
roteirista querer criar uma personagem perfeita, sem quaisquer máculas ou defeitos, o 
que acaba por redundar em uma personagem desinteressante. 
 
Personagens planas (flat) e circulares (round) 
Planas são aquelas que não  mudam, mantendo as mesmas  características até o 
fim  da  narrativa.  Há  cenas  clichês  do  cinema  como  as  do  antagonista  em  um  filme 
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policial que, ao ser encarcerado, jura vingança. Isso demonstra que não houve qualquer 
mudança  em  sua  forma  de  pensar.  Pode-se  dizer  que  as  personagens  planas  não 
desempenham  o  papel  de  protagonistas,  apenas  as  coadjuvantes,  visto  que  o 
protagonista,  na  medida em  que  se  responsabiliza  pelo motor  da narrativa,  deve ter a 
capacidade  de mudar, o  que  o caracteriza como  uma  personagem circular. Mas  é 
comum,  em  tempos  politicamente  corretos,  e  principalmente  em  filmes  infantis, 
observar um  antagonista “caindo em si”  e se tornando uma  boa pessoa ao  fim da 
narrativa. 
 
Composição 
  A composição das personagens deve sempre levar em conta sua adequação em 
relação  à  historia.  Fatores  físicos  como  peso,  altura,  idade,  cor  do  cabelo  devem  ser 
considerados, assim como fatores sociais -- religião, origens, trabalho -- tanto quanto os 
fatores psicológicos – ambições, frustrações, sexualidade. 
 
Componentes dramáticos 
Estes são constituídos por personagens planos, sem complexidade que entram na 
cena para uma ação de conclusão, para alavancar uma reação. Podem até não ser 
personagens humanos e sim um objeto, mas que têm o poder de mudar todo o sentido da 
narrativa ou revelar algo. 
 
 
3. Ação dramática 
  Esta  corresponde  à  etapa  do  roteiro  em  que  a  ação  deve  ser  definida  passo  a 
passo. O que se visa é a tradução da linguagem verbal em imagens. A ação dramática 
tem  caráter ficcional. Por ficção não devemos entender tão somente  uma história que 
não aconteceu de verdade. Trata-se de uma palavra que vem do latim, significando criar 
uma imagem. 
  Nesse  sentido,  o  tempo-espaço  em  qualquer  obra  audiovisual  é  uma  imagem 
criada que se distingue da realidade, pois o tempo diegético difere do tempo real, sendo, 
portanto, resolvido  como  uma  dimensão  interna  da  narrativa  midiática.  Vários  anos 
podem avançar no futuro e vários anos retrocederem no passado, algo que só ocorre no 
mundo real graças ao poder da memória que, como diz o jagunço Riobaldo, faz balancê 
no vivido. Diferentemente do tempo narrado discursivamente, narrativa midiática  é 
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tempo  representado  que,  consequentemente,  também  movimenta  e  desloca  o  espaço, 
tornando-o  dinâmico.  Isso  é  possível  porque,  nas  mídias,  histórias  são  contadas 
visualmente. 
 
Personagem e conflito 
  Antes  de  iniciar  o  processo  de  construção da ação  dramática, é  necessário 
associar  as personagens  ao  conflito,  ou  seja,  à  história  propriamente  dita. Como  já 
vimos, o conflito está na base da narratividade e, portanto, também fundamenta a 
criação  audiovisual.  Não  obstante  a  importância  do  cenário,  da  fotografia,  dos 
ambientes  3D, é  o conflito que  se responsabiliza  pelo  fisgamento  do  interesse  do 
espectador ou interator. 
 
Uma  vez que o  roteirista definiu o protagonista e seu objetivo principal, ele pode introduzir a 
personagem em seu caminho para atingir seu objetivo. É claro que, se a personagem atingir seu 
objetivo na primeira cena,  será uma história muito curta. Para evitar que isso aconteça,  o 
roteirista introduz obstáculos no decorrer do conflito. (Garrand, 2001, p. 215) 
 
Tais obstáculos é que movem a narrativa no sentido da resolução final e têm o 
poder de absorver o espectador. Duas características que o conflito precisa ter para se 
associar à  personagem  e  permitir  que  o  espectador  se  identifique  com  ela  são:  a 
correspondência e a motivação. 
 
Correspondência 
  Esta  cria  certa  cumplicidade  com  a  personagem.  É  quando  o  espectador  tem 
sensações análogas às da personagem. Mesmo em filmes ou outros tipos de narrativas 
audiovisuais cujo roteiro está extremamente fora de qualquer possibilidade de ser vivido 
pelo  espectador,  este  é  levado  a  pensar  no  que  faria  se  estivesse  no  lugar  da 
personagem. São inumeráveis os exemplos de filmes em que isso ocorre. Garrand (ibid.) 
afirma que situações em que a personagem está em risco (Jeopardy) conseguem criar 
esse clima em que o espectador se pergunta o que faria, ou ainda, toma decisões pela 
personagem  antes mesmo da personagem o  fazer, para depois comparar  ambas as 
escolhas.  Garrand  ainda  ressalta  a  importância  da  criação  de  um  clima  de  risco 
iminente,  não  apenas  para  as  situações  extremas  de  vida  e  morte,  mas  também  para 
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eventos  mundanos.  Colocar  a  personagem  em  risco  faz,  então,  que  a  imersão  do 
receptor na narrativa seja maior. 
 
Motivação ou razão de ser 
  A personagem nunca toma uma decisão e age para solucionar um problema, sem 
que  exista  uma  razão  de  ser  para  o  problema.  Sempre  existe  uma  razão  que  leva  à 
motivação, razão que está relacionada ao princípio da causa e conseqüência. Se o 
espectador entender a razão como sendo suficientemente forte para acontecer, ou ainda, 
discorde dela, então, há cumplicidade. 
No filme Boogie Nights, de Paul Thomas Anderson, a personagem Buck Swope, 
interpretado pelo ator Don Cheadle, passa por situações que o levam a uma decisão que 
envolve  ética, moral  e  que,  acima de  tudo, convida  o espectador a  decidir  por  ele 
também.  A  personagem,  interpretada  por  Don  Cheadle,  é  um  ator  de  filmes 
pornográficos,  que estava no  auge durante  os anos 1970.  Contudo, com a  entrada do 
video  pornográfico,  no  início  dos  anos  1970,  a  indústria  do  cinema  perde  espaço  e 
alguns atores, como Buck Swope, procuram outras formas de rendimento. A motivação 
neste  caso  começa  quando  um  empréstimo  no  banco,  para  abrir  uma  loja  de 
equipamentos sonoros, é negado ao personagem pelo fato dele ter histórico de trabalho 
no mercado pornográfico. 
Outro fato,  que motiva a  personagem,  ocorre  posteriormente,  quando  vemos a 
esposa de Buck, grávida, prestes a dar a luz, em plena noite de Natal, quando ambos 
estão  passeando  sem  dinheiro,  no  carro  de  Buck.  Ao  entrar  em  uma  casa  de 
conveniência  para  comprar  alguns  donuts,  a  casa  é  assaltada,  o  ladrão  manda  o 
funcionário encher um saco com o dinheiro do cofre. Nesse mesmo momento, o único 
cliente da loja, além de Buck, saca uma arma e atira no assaltante, que atira de volta no 
cliente, que acidentalmente mata o funcionário, no caixa registrador. 
Resultado: com todos os outros mortos, a personagem Buck Swope pode ir 
embora. No entanto, o saco com o dinheiro está no chão. É aí que a personagem começa 
a observar o dinheiro e refletir se pega ou não. Afinal ele tem vários motivos para isso. 
Nesse ponto o espectador já tomou sua decisão sobre pegar ou não o dinheiro e, após a 
conclusão da cena, o espectador apenas compara sua decisão com a de Buck Swope. 
Abaixo segue a sequência de imagens: 
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Cenas do filme Boogie Nights, 1997, de Paul Thomas Anderson 
 
O que é  possível em um mundo  de representação?  Em  uma narrativa – seja no palco, em um 
filme ou mesmo na televisão,  encontrar o que é possível é a principal fonte de entretenimento 
para  a audiência.  Primeiramente, o  estímulo  à  imaginação  e emoção  que  é gerado  por uma 
cuidadosa criação de incerteza no espectador. Meu marido e eu freqüentemente discutimos que a 
televisão pode ter pequenos elementos de interatividade. Quando assistimos a algum programa, 
juntos,  a  interação  está  na  disputa  entre  nós,  quando  tentamos  prever  o  que  vai  acontecer  na 
trama. (LAUREL, 1993, p. 67) 
 
Essa incerteza que leva o espectador, no caso a própria autora Brenda Laurel, a 
tentar adivinhar o que vai acontecer, já é uma forma de tentar interferir na trama, Isto é, 
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tentar  co-autorar  a  história.  Esse  processo  de  correspondência  entre  público  e 
personagem  ocorre  a  partir  de  uma  motivação  dentro  do  conflito.  A  personagem  vai 
enfrentando  situações  que  levam  o  espectador  a  se  identificar  com  os  problemas  da 
personagem Até o ponto que esse espectador toma decisões como se aquele problema 
fosse dele também. 
  Quando a personagem age e resolve uma situação, este é justamente o ponto em 
que se gera a identificação personagem-espectador. Tanto é que esse ponto é chamado 
de ponto de identificação. É o momento em que o espectador converge com a história, o 
ponto exato em que o espectador  toma  uma decisão por ele próprio,  independente da 
decisão  da  personagem.  Depois,  ele  apenas  compara  a  decisão  dele  com  a  da 
personagem.  Ao  transpor  essa  questão  para  as  mídias  interativas,  encontramos  o 
conceito de interatividade. 
  Nas cibernarrativas, identificação mais imersão leva à interatividade, quando a 
imersão atinge o seu clímax. Na hipermídia, o hipertexto e a interatividade estão ligados 
à escolha do usuário em seguir um caminho, ignorando outro. No cinema, o ponto de 
identificação  é  um  dos  momentos  de  maior  atenção  do  espectador,  podendo,  em  um 
roteiro de hipermídia, ser o ponto exato para a inserção de um hiperlink (ver capítulo 3). 
Pois é, nesse ponto, que o espectador se torna de fato um co-autor. Ele decide o rumo da 
narrativa porque assim o quer, não pelo simples fato de haver uma área de interação. 
 
4. Seqüência e antecipações 
Quando  a  ação  da  personagem  se  integra  com  o  conflito,  ocorre  a  ação 
dramática.  Elaborar uma ação dramática consiste em separar os fatos  cena a cena, de 
modo que a história criada seja contada da maneira mais interessante possível. Para a 
criação da ação dramática, o que mais importa são as conexões entre as cenas. Essa é a 
sequência que, em todos os tipos de narrativas e  também no caso do audiovisual, 
mantém a narrativa estruturada. 
 
Uma sequência é uma séria de cenas ligadas ou conectadas por uma única idéia. É uma unidade, 
ou bloco, de ação dramática unificada por uma única idéia (...) Uma série de cenas conectadas 
por  uma  única  idéia:  um  casamento,  um  funeral,  uma  perseguição,  uma  corrida,  uma  eleição, 
uma reunião, uma chegada ou partida, um assalto a banco (...) Uma sequência é o esqueleto do 
roteiro porque ela segura tudo no lugar. (FIELD, 2001, p. 80) 
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  Existem  diferentes  maneiras  de  se  montar  uma  sequência  e  cortar  uma  cena. 
Criar  um  bloco  que  represente,  com  todas  as  suas  unidades,  um  mesmo  significado, 
como analisou Syd Field, ou inserir um corte e enviar o espectador para outro lugar e 
outro momento,  milhões de  anos depois, como  no  filme  2001 –  Uma  Odisséia no 
Espaço, de Stanley Kubrick. 
O  corte  mais  comum  é  o  da  antecipação,  responsável  pela  criação  das 
expectativas no espectador.  Há a possibilidade de se criar uma expectativa através da 
fala, como no caso em que uma personagem diz que vai matar a outra. Espera-se, então, 
que  a  próxima  cena  será  a  do  assassinato.  Esse  tipo  de  terreno  armado  para  os 
acontecimentos é chamado de antecipação. 
  Existem  estilos  diferentes  de  se  criar  antecipação  em  um  receptor  de  uma 
narrativa.  A  personagem  passa  uma  informação  mínima  sobre  a  sua  ação  futura.  Por 
exemplo,  alguém  é  humilhado  perante  um  grupo  e  só  com  o  olhar  já  deixa  claro  ao 
espectador que aquilo não vai acabar ali. Em filmes de suspense, isso é muito comum. 
Outro estilo é uma informação fora do contexto da ação, mas que, por se repetir sempre, 
leva o espectador a esperar que algo vá resultar disso. 
  O cineasta Alfred Hitchcock, em suas entrevistas concedidas ao jovem cineasta 
François Trouffaut, nos anos 1950 e 60, dividia a antecipação em dois tipos o suspense 
e a surpresa. O suspense significa antecipação mesclada à urgência. Neste caso, o 
espectador pode ter uma visão geral, enquanto, na surpresa, o espectador sabe o mesmo 
que a personagem. No exemplo de Hitchcock, surpresa corresponde a duas personagens 
conversando, quando uma bomba em baixo do assoalho, da qual o espectador não tem 
conhecimento, explode. Suspense é gerado pela mesma cena, ao passo que, o pavio da 
bomba queima sob o olhar do espectador. 
 
5. Estruturação 
  Como já vimos, as cenas se conectam e é sua seqüência que se responsabiliza 
pela criação do sentido diegético. A maneira com que as cenas se encadeiam é que vai 
determinar  a  maneira  pela  qual  se  está contando  uma  história.  Os  principais  tipos  de 
encadeamento são: ação direta, flash back, flash forward 
 
 
 




[image: alt]106 
 
5.1. Ação direta 
  Sequências podem ser encadeadas de maneira totalmente linear, sucessiva, uma 
unidade de ação  depois da outra, numa  ordem cronológica, que é a  chamada de ação 
direta. 
 
 
Cena do Filme Festim Diabólico “Rope”, 1948, de Alfred Hitchcock, em que as personagens atuam, como 
em uma peça de teatro, sem cortes e sem deixar o ambiente do apartamento 
 
 
5.2. Flash back 
  Como o próprio nome diz, há, neste caso, um deslocamento para trás no tempo. 
De  um  modo  geral,  são  lembranças  de  personagens  que  entram  em  cena,  numa 
interpolação  entre  presente  e  passado. A  seqüencialidade cronológica  é  rompida  para 
dar  entrada a  fatos  ocorridos  no  passado.  Muitas  vezes  o  flash  back é um  recurso 
utilizado  para dar  a conhecer  ou  explicar  algo importante para  a  compreensão do 
enredo. Em alguns casos, a introdução das cenas interpoladas é feita por algum sinal que 
indique a mudança ao espectador. Há casos também em que todo um filme é um grande 
flash back, como por exemplo, em Amadeus, de Milos Forman.
 Na literatura, exemplo 
antológico encontra-se em Memórias Póstumas de Brás Cubas, de Machado de Assis, 
em que o narrador, um defunto autor, começa o relato de sua história depois de morto. 
 
5.3. Flash forward 
  Menos  comum  do  que  o  flash  back,  o  flash  forward  é  o  inverso  perfeito  do 
primeiro. Isso se dá quando uma cena futura é interpolada no presente. 
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5.4. Subdivisão das cenas 
   
Comparato  (ibid.),  em  seu  manual  de  roteiro,  propõe  que as  cenas  sejam  pré-
definidas.  Não  é  necessário  realizar  um  roteiro  tão  sistemático.  No  entanto,  algumas 
explicações  vindas  de  manuais  podem  ajudar  a  classificar  e  esclarecer  alguns  pontos 
sobre a montagem das cenas. Elas se subdividem em dois grupos básicos: essenciais e 
de transição ou integração. 
 
5.4.1. Essenciais 
  Estas contêm as  ações  que  vão se  desenvolver no  decorrer da  trama, desde  as 
antecipatórias  até  aquelas  de  resolução  do  conflito.  Há  diferentes  tipos  de  cenas 
essenciais: 
 
•  Exposição 
•  Preparação 
•  Complicação 
•  Clímax 
•  Resolução 
 
Exposição 
  A  exposição  se  reporta  às  cenas  que  contêm  informações  básicas  para  o 
entendimento dos motivos pelos quais as ações se desenrolam. O que deve ser evitado 
neste tipo de cena é que ela se torne demasiadamente didática. 
 
Preparação 
  A preparação diz respeito às técnicas de antecipação para cenas mais decisivas e 
conclusivas. 
 
Complicação 
  A complicação inclui as cenas que antecedem o clímax, quando falham toda luta 
e esforços envolvidos na busca pela resolução dos conflitos. 
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Clímax 
  O  clímax  corresponde  ao  grande  momento  dramático  em  que  o  conflito  é 
solucionado. 
 
Resolução 
  Por fim, a resolução é o coroamento da cena final em que cessam os problemas e 
a  situação  encontra  um  estado  de  equilíbrio,  o  que  não  significa  que  deva  ser 
necessariamente feliz. 
 
5.4.2. Transição ou integração 
 
Estas são as cenas que armam o terreno para a entrada de uma cena essencial e 
que buscam tornar a cena essencial clara e compreensível. Exemplos desse tipo de cena 
são os mais variados. 
  Evidentemente, cada  linguagem  audiovisual  apresenta  modelos  de  roteirização 
que  lhe são  próprios. Roteiros para cinema, televisão  e  vídeo diferem  do roteiro para 
hipermídia, do mesmo modo que este difere do roteiro para games, como foi muito bem 
demonstrado  por Gosciola  (ibid.).  Neste  trabalho,  estamos  nos  direcionando  para  as 
questões do roteiro interativo que tomará o game como caso exemplar para a tese de que 
roteiro interativo é tradução intersemiótica das ações executáveis em um ambiente 
físico.  Em  função  do caráter eminentemente narrativo  dos games (ver  Gomes,  2008), 
tomamos o roteiro cinematográfico como matriz norteadora para se pensar a realização 
do roteiro em quaisquer mídias narrativas audiovisuais. 
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CAPÍTULO 5 
 
ESTRUTURA E SIGNIFICADO DO GAME 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fullerton (2004) afirma que ao comparar dois jogos diferentes, um de cartas, o 
outro  um  shooter  (jogo  de  tiros)  em  suporte  digital,  podemos  levantar  alguns 
quetionamentos: qual a semelhança entre os  dois? Todos os jogos  têm  semelhanças e 
exatamente  a  mesma  estrutura?  Com  certeza,  não!  Mas,  sem  dúvida,  eles  têm 
semelhanças em sua estrutura e pontos em comum, e isso é, justamente, o que faz com 
que sejam considerados jogos. 
  São esses pontos em comum que devem ser levantados, por exemplo, em uma 
comparação entre Pôquer e Quake. 
 
1. Pôquer e Quake 
  Esses  dois  jogos  não  têm  a  mesma  estrutura,  nem  têm  qualquer  traço  de 
semelhança  em  qualquer  ponto.  Em uma  análise  pouco  detalhada,  essa constatação  é 
inquestionável. Basta descrever rapidamente cada um deles. 
 
1.1. Pôquer 
 
•  Cada jogador recebe 5 cartas; 
•  O restante das cartas fica em uma pilha; 
•  Cada jogador tem o direito de trocar até 3 cartas; 
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•  O objetivo do jogo é fazer uma combinação superior à do oponente, a partir de 
um ranking dessas montagens. 
 
  Par,  dois pares, trinca,  sequência (straight), flash,  full  hand, quadra,  sequência 
de mesmo naipe (straight flash) que são organizadas de maneira hierárquica de acordo 
com a probabilidade de ocorrência de cada uma delas. Os jogadores apostam fichas de 
acordo com a sua confiança no jogo que têm ou no caso de estarem blefando. 
 
1.2. Quake 
  Um jogo de single player. O jogador controla uma personagem em um ambiente 
tridimensional.  Essa  personagem pode  andar, correr,  pular,  nadar, atirar e  adquirir 
coisas.  No  entanto, existe um  número limitado de itens, como energia e munição. Há 
vários tipos de armas diferentes e, para cada arma, uma munição específica. Mais de dez 
tipos  diferentes  de  inimigos  e  pontos  de  sorte  e  reveses  como  poça  de  lama  ou  tele 
transporte. A meta do jogo é ficar vivo à medida que se avança nos níveis. Inclui, no seu 
objetivo final, encontrar o inimigo chamado de Quake, que está tentando matar o 
jogador. 
 
 
  À  primeira  vista,  essas  duas  descrições  não  poderiam  ser  mais  diferentes. O 
primeiro é um jogo que só exige um baralho e é de domínio público, podendo passar de 
geração em geração apenas pela compreensão de um conjunto de regras. O segundo é 
um  shooter  3D em  tempo  real,  que  é  protegido  por  direitos  autorais  e exige  um 
equipamento  específico  para  ser  jogado.  Entretanto,  pode-se  supor  que  eles  guardam 
elementos em comum,  que  são  justamente  as características  que  fazem  com  que  eles 
sejam considerados jogos. Quais são esses elementos? 
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1.3. Elementos comuns 
 
1.3.1. Jogadores 
  Evidentemente, que haja jogadores é o primeiro traço comum em quaisquer tipos 
de jogos. No caso dos games, por se tratar de um sistema interativo, é costume chamar o 
jogador de interator. O game “é entendido não apenas como um tipo genérico de jogo, 
independentemente  do  lugar  em  que  seja  jogado,  mas  também  como  uma  linguagem 
que, como tal, possui suas particularidades” (NESTERIUK, 2009, p. 26). Uma de suas 
particularidades encontra-se nas características específicas que o jogador adquire em um 
game. 
Quando falamos de um interator, em um sistema digital, este assume a forma de 
um  realizador dependendo  da  tarefa  que  deseja  realizar ao  utilizar o  sistema  como 
ferramenta. Se  for  comprar  um produto  em um  site  de comércio  eletrônico,  ele se 
tornará um comprador. Se utilizar um software de tratamento de imagens como o 
Photoshop,  pode  se  tornar  um  designer.  Para  se tornar  um  jogador,  existem algumas 
especificidades no processo de interação que merecem ser analisadas. 
  Toda ação do jogador é precedida de uma escolha e sucedida por um resultado, 
como no esquema abaixo que demonstra se tratar do princípio da ação e reação. 
 
ESCOLHAS – INTERAÇÃO - RESULTADO 
----------------------------------- ------------------- 
Ação  e Reação 
 
  O resultado, portanto, é uma reação que o próprio sistema apresenta ao interator 
e  as  escolhas  de  uma  interação  em  detrimento  de  outra  compõem  o  conjunto  que  dá 
corpo à ação. De acordo com Johan Huizinga, com já foi mencionado no capítulo 1, no 
“jogo há algo em jogo que dá sentido à ação”. Isso se aplica a quaisquer tipos de jogos. 
No caso da ação em um processo de interação, esta adquire sentido no sentimento, por 
parte  do  interator,  de  que  algo  está  em  jogo.  Isto  quer  dizer  que,  se  uma  ação  pode 
acarretar  uma  série  de  resultados  diferentes,  que  vão  do  ideal  almejado  ao  mais 
indesejado, em  uma  escala  que  envolve  muitos  tipos  de  reações  do  sistema,  o  que  o 
interator busca é um resultado específico dentro do conjunto dos resultados possíveis. 
Daí a afirmação de Jesper Juul, já  comentada na introdução, de que um elemento 
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fundamental do jogo é a existência de resultados variáveis, quantificáveis e valorizáveis 
em sua estrutura. 
Dessa forma, há um resultado que o interator espera atingir, caso contrário, ele 
sofre conseqüências que minam a sua evolução dentro do jogo. É nessa medida que o 
interator sente que algo está em jogo e é justamente neste ponto que ele se torna  um 
jogador. 
 
A  interatividade  se  apresenta,  dessa  maneira,  não  apenas  como  possibilidade  para  a  imersão, 
experiência  ou  agenciamento  (agency)  do  interator,  mas  como  possibilidade  de  construção  de 
obras abertas e dinâmicas. O jogador torna-se co-autor de um work in progress, que se elabora 
diferentemente a cada jogar. 
Nesse  sentido,  o  videogame  se  caracteriza  enquanto  ergon  e  vai  ao  encontro  da  própria 
reticularidade cotidiana, já que seu significado existe para se ressignificar (NESTERIUK, ibid., 
p. 29). 
 
 
1.3.2. Objetivo 
  Ambas as descrições dos jogos acima – Pôquer e Quake –  apontam para a ação 
do jogador acontecendo na direção de um objetivo. É o que move o jogador dentro do 
jogo e a razão pela qual ele escolhe um caminho em detrimento de outro. Por exemplo, 
no Pôquer, fazer a melhor combinação e, no Quake, ficar vivo. Esse é um ponto que, 
além  de  aproximar  todos  os jogos  em termos de  estrutura, também elimina  de  serem 
jogos outras formas de interagir com um determinado conteúdo. 
  Quando lemos um livro ou assistimos a um filme, não temos um objetivo claro 
que deve ser atingido durante a experiência. Pode-se dizer que existe um objetivo para a 
personagem e o expectador pode até torcer por ela, mas não há interação no sentido de 
que o espectador lute ou faça qualquer esforço para atingir esse objetivo. Ora, no jogo, 
se o objetivo não for atingido, o jogador perde o jogo. Assim sendo, 
 
Leitores  e  jogadores,  em  si,  representam  figuras  ontologicamente  distintas.  O  destinatário das 
narrativas tradicionais permanece sentado confortavelmente em uma cadeira, sem conseguir 
interferir  diretamente  no  enredo  da narrativa que  se  apresenta para  ele.  O destinatário  deve, 
portanto, deixar os eventos seguirem os rumos previstos  e predeterminados pelo autor, agindo 
apenas em sua própria instância mental-psicológica, pois meio de sua “cooperação textual”, em 
uma chamada participação passiva (Nesteriuk, ibid., p. 31). 
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Além disso, quando se trata dos games, “os  jogadores irão se deparar  com 
situações  completamente  diferentes  daquelas  experimentadas  pelo  destinatário  em 
outras  linguagens”,  como  a  utilização  da  imersão  e  da  interatividade  pelas  quais  “o 
jogador altera constantemente o estado da arte  do jogo, construindo assim, a cada 
momento, o seu próprio jogo e a sua própria narrativa” (ibid., p. 31). 
Uma outra comparação possível é aquela que se dá entre os objetivos do jogo e 
os da vida real. Nesta, podemos até ter muitos objetivos, mas não é preciso atingir todos 
para ter sucesso na vida. No jogo, por seu lado, se todos os objetivos  não forem 
atingidos, o jogador perde. 
 
1.3.4. Procedimentos 
  As descrições dos jogos acima mencionados também apresentam o que deve ser 
feito para se atingir os objetivos. No Pôquer, o objetivo é fazer a melhor combinação, 
mas, para isso, existe um  procedimento de que é possível trocar as cartas, caso a 
seqüência inicial não tenha sido satisfatória para o jogador. No Quake, o jogador pode 
pular,  atirar,  correr  e  a  realização  de  cada  uma  dessas  ações  é  possível  através  dos 
controles.  Esses  controles  são  o  acesso  que  o  jogador  tem  para  realizar  os 
procedimentos  do  jogo.  Se  o  Pôquer for  on  line,  é  preciso realizar  o  design e  a 
programação de alguns botões do teclado para substituir a mão do jogador na ação de 
mostrar as cartas, isto é, o design dos controles. O procedimento dentro do jogo é: 
 
•  a ação ou métodos de jogar, 
•  que são permitidos pelas regras e que 
•  o jogador realiza para atingir o objetivo. 
 
  Imaginemos  um  jogo  que  alguém  nunca  jogou  e  que  esse  alguém  faça  a 
pergunta: Como se joga? – A resposta é o procedimento. A ação pautada pelas regras é 
um dos elementos mais importantes para distinguir o que é do que não é jogo. As ações, 
que são realizadas a partir dos procedimentos, não o seriam fora da estrutura autoritária 
de um jogo. No Poker, ainda como exemplo, se o jogador precisa montar um arranjo de 
cartas para ganhar, ele precisa trocar pelas cartas certas. Então, por que esse jogador não 
vira para cima o monte de cartas e pega a carta de que precisa? Porque existem regras! 
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1.3.5. Regras 
 
Todo jogo implica um conjunto de regras que guiará os jogadores ao longo dos 
diferentes estágios do jogo em direção a um alvo. Essa é a base que sustenta a possível 
estrutura e o significado de um jogo. Isso quer dizer que “todo assunto de um jogo tem 
de ser formalizado e criado como regras antes que o jogo possa começar” (Juul, 2004, p. 
141). Aliás, “a principal diferença entre um jogo computacional e seus precursores não 
eletrônicos  encontra-se  no  fato  de  que  jogos  computacionais  adicionam  automação  e 
complexidade  –  eles  podem  manter  e  calcular  as  regras  do  jogo  por  si  mesmos, 
possibilitando, portanto, mundos mais ricos no interior dos games” (Juul, ibid., p. 140). 
Ambas  as  descrições  acima,  do  Quake  e  do  Pôquer,  apresentam  quais  os 
objetivos do jogador e as ações que ele pode e não pode realizar. Todas essas ações são 
baseadas nos procedimentos, que incluem uma variação da ação em cada situação. No 
Pôquer, se o jogador paga para ver, o outro é obrigado a mostrar as cartas e não pode 
apostar mais. Essas são regras que definem o conceito do jogo e os elementos do jogo. 
Por exemplo, o monte de cartas e as armas com suas munições específicas. 
Em um jogo de computador, a regra especifica o que vai acontecer. Se o jogador 
colocar a munição errada, o sistema não responde. Em um jogo de cartas como Go Fish, 
se o jogador mente quanto à carta que tem, ele estará quebrando as regras. Levantados 
os pontos comuns a quaisquer jogos, podemos nos voltar especificamente para questões 
dos games. 
 
1.3.6. Limites 
  Os limites podem ser encarados como parte das regras, pois determinam até que 
ponto da arena o jogador pode atuar. Se o jogo é de futebol, em um campo real, físico, 
existe o limite das linhas e este não pode ser ultrapassado, caso contrário a regra está 
sendo violada. Em um jogo digital, ao ultrapassar este limite, a ação é automaticamente 
interrompida, o que demonstra que existem limites físicos e limites conceituais. No caso 
dos limites físicos, eles se encontram na arquitetura da arena. Por outro lado, os limites 
conceituais podem ser burlados, mas, ao fazê-lo, o jogador descumpre a regra e deixa de 
jogar. 
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2. A ação do interator 
A ação do interator em um game pode ser em tempo real ou em turno, a grande 
diferença entre cada uma delas está na forma de interagir. 
 
2.1. Ação em tempo real 
O  objetivo  do  interator  é  ficar  absorvido  e  em  movimento  o  tempo  todo. 
Entretenimento, nesse caso, implica a adrenalina de não existir nenhum tipo de pausa no 
jogo e a técnica desenvolvida ao jogar envolve a coordenação entre olhos e mão. Esta 
difere  da coordenação existente em uma ação no  ambiente físico,  pois  exige uma 
sincronia  que  vai  sendo  desenvolvida.  Por  sincronizar  o  olhar  e  os  movimentos  das 
mãos, o ponto de vista do usuário é um dos elementos mais importantes a serem 
estudados. A literatura sobre games e o mercado de games definem os pontos de vista 
como games de primeira e terceira pessoa. 
No entanto, já existem pesquisas que propõem uma nomenclatura definida sob o 
ponto de  vista do designer e do desenvolvedor dos jogos. Ale Machado, cineasta, 
designer de games e pesquisador propõe em sua dissertação de mestrado, defendida na 
Escola  de  Comunicações  e  Artes  da  Universidade  de  São  Paulo  em  2006,  que  a 
nomenclatura dos games pode  se aproximar um  pouco mais da literatura devido  à 
natureza narrativa do jogo digital. Dessa forma, a “pessoa” poderia ser substituída por 
focalização  interna  no  caso  da  primeira  pessoa  e  externa,  em  substituição  à  terceira 
pessoa. 
 
2.1.1. Primeira e terceira pessoas 
Quando a câmera segue a cabeça do personagem, a visão do jogador é a visão da 
personagem.  Daí  o  termo  primeira  pessoa,  uma  única  pessoa.  Para  Bolter  e  Gruisin 
(2000, p. 22), em um sistema gráfico animado, a primeira pessoa  se instala quando é 
criado  um  sentido  de  presença  para  o  interator.  Seu  ponto  de  vista,  ao  olhar  para  o 
ambiente,  corresponde sempre  ao centro  visual  daquele  mundo.  Quando  a  câmera 
acompanha a personagem atrás dela, ou em um ponto fixo, o jogo é classificado como 
terceira pessoa. 
No entanto, existem momentos em que a câmera fica flutuando e eventualmente 
vem à frente da personagem em favor da melhor visualização do movimento. Por 
exemplo, em Vice City e Tomb Rider, é possível enxergar a face das personagens. Mas 
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decidir entre a primeira e terceira pessoas  não envolve apenas a visualização. Toda a 
característica do jogo é alterada com a escolha do tipo de perspectiva. 
 
2.1.2. Imersão vs. identificação 
A principal diferença entre os dois tipos de visualização está no tipo de contato 
que o usuário tem com o jogo. Pode ser um contato por identificação ou por imersão. 
No caso do jogo em primeira pessoa, trata-se de imersão, quando o ritmo é bem mais 
acelerado em razão de se tratar da própria visão da personagem. 
A  visão  humana  apresenta  um  paralelismo  de  180º.  Em  um  monitor,  isso  cai 
para uma ilusão 3D em um suporte bidimensional. Assim, os giros ao redor de si mesmo 
têm de ser bem rápidos. Ainda que a própria arquitetura do jogo não coloque oponentes 
atacando a 180º do jogador, o ritmo é muito mais rápido do que em qualquer outro jogo 
em que o usuário tem a visão do ambiente todo. Isso cria uma impressão muito maior de 
se estar dentro do ambiente. Por isso, trata-se de um tipo de jogo mais imersivo. 
Dessa forma, o ambiente em jogos de 1ª pessoa tende a ter uma definição muito 
maior.  Todas  as  possibilidades  tecnológicas  de  desenvolvimento  dos  gráficos  da 
interface  tridimensional ficam  para o ambiente ao invés  da personagem.  Assim, o 
ambiente deve se sobressair para criar a idéia de imersão total. Esse é o caso apontado 
por Petry (2006), como se segue: 
 
Um  ambiente  de  modelagem  e  renderização  se  constitui em  um  universo  semiótico altamente 
complexo.  Entender  as  "fornalhas  de  produção  tridimensional" como  simples  ferramentas  é,  a 
nosso  juízo,  um  engodo  assaz  grosseiro. Eles  são antes como Hades  de  diferentes  divindades, 
proporcionando enigmas e desafios aos que navegam por seus mares. 
 
Entretanto as ações, em geral, são mais limitadas como, por exemplo, em jogos 
do  tipo  shooter.  As  ações  são  tiros,  pois  o  avatar  visualizado  é  uma  arma.  Sem 
visualizar a  personagem, fica  mais complicada  uma  interação do  usuário  como  dar 
chutes ou lançar outras coisas que não sejam as balas da arma. Isso pode ser entendido 
em  uma  equação.  Quanto  mais  se  visualiza  a  ferramenta,  mais  ações  podem  ser 
realizadas. Adaptando isso para o jogo, temos: quanto mais se visualiza a personagem, 
mais procedimentos o jogador pode ativar, ou seja, mais recursos esse interator tem para 
utilizar. 
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No  caso  do  jogo  em terceira  pessoa,  o  que  se  tem  é  a  identificação,  pois  o 
jogador enxerga todos os detalhes de composição gráfica da personagem principal. Isso 
implica as três principais diferenças contrastantes do game em terceira pessoa: 
 
•  Identificação ao invés da imersão 
•  Ambiente inferior à qualidade da personagem 
•  Maior quantidade de ações 
 
Quando o usuário se sente dentro do ambiente, por conta do ritmo acelerado e da 
sua  visão acompanhar  os movimentos,  isso ocorre  porque  existe  uma câmera  que 
acompanha e se movimenta, dando muitas vezes um foco diferente ao jogador. Ele pode 
eventualmente  enxergar  a  face  da  personagem,  o  que  faz  com  que  ele  crie  uma 
identificação  maior com essa personagem.  É o caso de games que querem reproduzir 
personagens de cinema, ou ainda criar uma personagem que caia na graça dos usuários, 
como Lara Croft que “já foi alçada ao status de pin up da era digital” (Gomes, 2009, p. 
69). 
No caso da terceira pessoa, o ambiente tende a ser menos trabalhado do que no 
de primeira pessoa, pois a tecnologia, envolvendo  3D e renderização, fica toda para a 
personagem. No que diz respeito à ação, ela é baseada na visualização de toda a 
personagem, como em jogos do gênero luta, quando as ações são golpes. Isso também 
ocorre nos jogos do tipo esporte, como Fifa Soccer, um dos mais vendidos no mundo no 
gênero futebol, em que as ações são cada vez mais comparáveis às ações de um jogador 
em um campo físico: chutar, cabecear, driblar, lançar etc. 
Em  suma,  se  jogar  é  uma  ação  baseada  em  escolhas,  espera-se  que  recursos 
menos e mais potentes continuem no arsenal do jogador, para que ele possa escolher o 
que  usar.  As  armas  mais  potentes  devem  ter  menos  munição  a  fim  de  que  o  jogador 
controle o uso. Mas, principalmente, para que ele tenha de optar por uma ação pensando 
nas suas conseqüências. O mesmo se dá em jogos de esporte: o chute mais potente tem a 
pontaria menos certeira e o mais fraco a pontaria inversamente proporcional. Isso faz do 
jogo, mesmo que ocorra em tempo real, uma ação baseada em escolhas. 
 
2.2. Jogos realizados por turno 
  Estes  podem  ser tanto jogos de baralho, tabuleiro, quanto jogos digitais de 
estratégia. Nestes casos, as escolhas do jogador é que são os elementos que movem o 
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jogo. O fundamento de se jogar por turno é justamente a situação em que o jogador tem 
tempo de parar e pensar no que vai fazer, pois esse é o entretenimento para ele. 
 
3. A questão da diversão 
  Todas  as  definições  e  classificações  acima  não  nos  permitem  responder  à 
questão mais  crucial:  o  que garante  que  um  jogo possa  ser  divertido? Sabe-se que 
alguns aspectos, como usabilidade e ergonomia, dizem respeito à adaptação ao usuário. 
Estes podem ser obtidos através da sua inserção no design de mídia interativa. Mas isso 
não garante que o jogo seja divertido. O que dá, então, ao designer de games a certeza 
de que o jogo vai ser divertido? Essa é uma questão complicada, pois a diversão é um 
atributo  totalmente  subjetivo,  como  são  subjetivas  várias  questões  relacionadas  ao 
entretenimento (programas de TV, filmes), tanto quanto a opinião pessoal de cada um. 
O game é um sistema no qual o usuário escolhe atuar e, portanto, é bem distinta 
da TV que pode pegar o espectador de surpresa com uma programação que o entretém. 
Assim,  se  o  game  não  tiver  uma  aproximação  com  a  questão  emocional,  o  usuário 
nunca  terá  o  envolvimento  necessário  para  querer jogar.  É  por  isso  que  se  torna 
necessária uma análise sobre as questões emocionais ligadas ao jogo uma vez que elas 
podem trazer alguns indicativos para que o game seja divertido. 
Antes de tudo, é preciso lembrar que vale muito pouco perguntar ao interator se 
ele  está  se divertindo. É  nessas circunstâncias que  o  teste  de  usabilidade pode conter 
ferramentas  que  ajudam  a  identificar  se  o  usuário  está  se  divertindo  ou  não.  Fatores 
emocionais, importantes a serem considerados em um jogo são: desafio e play. 
 
3.1. Desafio 
 
Oe conceito de desafio, em jogos, é bem específico, pois não significa qualquer 
atividade difícil de ser realizada. Caso contrário, as nossas tarefas do dia a dia seriam 
jogos. 
 
O que é, portanto, um desafio em se tratando de jogo? São tarefas satisfatórias 
de  serem  concluídas  e  que,  para  serem  agradáveis,  demandam  a  quantidade  ideal  de 
trabalho e tempo. Dessa forma, a tarefa que o game exige é bem dinâmica, tanto no que 
diz respeito a especificar o usuário (adulto ou criança) quanto no que tange à evolução 
dentro de um mesmo game. 
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O  jogador  pode  realizar  a  primeira  tarefa  com  bastante  interesse  por  ser  mais 
desafiadora e perder o interesse pelas demais tarefas por serem mais chatas e frustrantes. 
Desse modo, é importante manter o game desafiador de acordo com a experiência que o 
usuário  vai ganhando à medida que  vai jogando.  Mas que  tipo  de desafio é  capaz  de 
manter  uma  pessoa  o  tempo  todo  interessada  no game?  Qual é  diferença entre um 
desafio rotineiro e um desafio agradável, divertido? 
O  psicólogo  Mihaly  Csikszentmihalyi  (1990)  desenvolveu  uma  pesquisa  para 
identificar  as ações  que  entretêm as  pessoas  e  que  as  levam  a  se  divertir, também 
chamados  de  estados  de  felicidade (ver  Tori,  2008,  pp.  446-450).  A  pesquisa  foi 
orientada para atividades totalmente diferentes, como alpinismo, pintura, música, jogos. 
As perguntas, dirigidas a grupos totalmente diferentes, acabavam originando respostas 
iguais, relativas às condições em que eles realizavam determinadas tarefas e como isso 
os divertia. Essas condições são em sua maioria: 
 
3.1.1. Chance de completar 
A experiência de executar uma tarefa que tenha condições de divertir é atrelada 
ao fato de que a tarefa tem que ser concluída. 
 
3.1.2. Metas claras 
O agente tem que ter a chance de se concentrar no que está fazendo sem ter que 
prestar atenção nas questões periféricas. Isso significa que as suas metas da pessoa têm 
que estar muito claras, um feedback imediato é uma forma de orientar o jogador se ele 
está no caminho certo e ajudá-lo a traçar suas metas e entender seus objetivos. 
 
3.1.3. Alienação saudável 
O envolvimento com a atividade tem que possibilitar à pessoa esquecer os 
problemas diários. 
 
3.1.4. Estar no controle 
A pessoa quer sentir que só depende dela ter sucesso na realização da tarefa. Ela 
tem que sentir que está no controle da situação. 
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3.1.5. Perda da noção de tempo 
A percepção da pessoa em relação ao tempo que passa é alterada. Trata-se aqui 
da distinção que se opera entre o tempo objetivo e o tempo subjetivo, 
 
um problema do qual tem se ocupado, desde a antiguidade, a filosofia e, em épocas mais 
recentes,  as  ciências  naturais  e  a  psicologia.  Trata-se  de  saber  se  o  tempo  é  algo  objetivo  ou 
subjetivo, isto é, se constitui alguma coisa existente fora de nós, de modo real e absoluto, e que 
perceberíamos  assim  como  percebemos  os  objetos  que  nos  rodeiam;  ou  se  o  tempo  deve  ser 
entendido  apenas  como  uma  de  nossas  maneiras  de  tomar  contato  com  a  realidade  e  de  nos 
situarmos perante as coisas para estabelecer certos tipos de relação entre elas. (Leopoldo e Silva, 
2006, p. 37) 
 
São muitos os relatos de experiências em que o tempo se alarga ou se encurta de 
acordo com os acontecimentos e as circunstâncias. Quando está concentrada, imersa em 
uma tarefa, horas se passam sem que a pessoa se dê conta, se for uma tarefa divertida, 
mais ainda. Por outro lado, é comum em certas situações, como no caso de uma espera, 
que o tempo “demore” a passar, e nesse caso alguns minutos podem parecer um longo 
período. Exemplo disso se encontra naqueles minutos finais, que parecem nunca acabar, 
de uma final de campeonato de futebol, em que seu time está ganhando. 
 
3.2. A teoria do flow 
Baseado nessa pesquisa, Csikszentmihalyi (ibid.)  desenvolveu a  teoria  do flow 
(fluxo).  Este  é  “um  estado  mental  no  qual  a  pessoa  funde  ação  e  consciência, 
desconectando-se do seu entorno e engajando-se em uma atividade que passa a ser um 
fim em si mesmo” (Tori, 2008, pp. 446-447). Nas palavras de Csikszentmihalyi (ibid., 
p.  6):  “Flow  é  o  modo  como  as  pessoas  descrevem  seu  estado  mental  quando  a 
consciência  está  harmonicamente  ordenada  e  eles  querem  perseguir  o  que  quer  que 
estejam fazendo pelo prazer de fazer”. 
No  momento  em  que  começa  uma  atividade,  a  habilidade  da  pessoa  ainda  é 
pequena  e, se  ela  for  desafiada,  começa  a  adquirir  a  habilidade  necessária, se  essa 
habilidade  não  for  suficiente,  a ponto  de não  conseguir  cumprir  uma tarefa,  então, 
começa  a ficar  frustrada.  Já  se  a  pessoa  não  se  sente  desafiada  pelo fato  de dominar 
todas as habilidades necessárias, ela começa a se sentir entediada. O ideal, portanto, é 
permanecer  sempre no ponto em que a  linha pode fluir normalmente, oscilando entre 
desafio e habilidade requerida. 
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Dessa forma a pessoa entra em uma linha chamada Flow que, de acordo com o 
gráfico, exige uma determinada habilidade que leva a pessoa a se sentir desafiada, na 
medida  em  que  a  pessoa  realiza  a  tarefa  a  habilidade  dela  aumenta,  se  o  desafio  se 
mantiver no mesmo nível de dificuldade a pessoa ficará entediada, ao mesmo tempo, se 
a habilidade da pessoa não for suficiente para realizar a tarefa e ela se sentir desafiada 
demais, ela ficará frustrada. O ponto de equilíbrio entre as duas coisas é a linha de Flow. 
Ainda que a pessoa sinta a dificuldade da tarefa, ela sente por todo o tempo que ela pode 
realizar e por que meios ela pode fazê-lo, assim a ação pode se tornar divertida. 
De acordo ainda com Csikszentmihalyi, manter-se no Flow é mais possível se os 
objetivos da pessoa estão claros e se existem regras norteadoras para que uma tarefa seja 
cumprida. Assim, o cumprimento da tarefa implica a prática e o treinamento da pessoa 
naquela  área. Quando  a prática  é exigida  de forma  que a pessoa faça  pleno uso dela, 
essa  pessoa  entrará  em  tal  nível  de  envolvimento  que  as  suas  ações  se  tornam 
espontâneas e quase automáticas. 
Para realizar o design de um game que seja capaz de deixar a pessoa nesse nível 
de  imersão,  é  preciso  aplicar  ao  game  todas  as experiências (acima  elencadas)  que 
Csikszentmihalyi constatou como condições que operam no sentido de manter a pessoa 
em flow. Essas condições são: 
 
3.2.1. Desafio que requer destreza. 
Uma das situações que garantem que a pessoa permaneça em estado de fluxo é o 
desafio  que  requer  destreza.  Isso  se  caracteriza  pela  realização  de  uma  atividade  que 
tenha um objetivo claro, que seja definida pelas regras e que não possa ser realizada sem 




122 
 
a destreza necessária. Esta pode ser física, mental, social etc. Para quem não possui a 
destreza necessária, a tarefa se torna algo sem sentido ao invés de algo desafiador. Para 
a pessoa que tem a destreza, mas não está totalmente segura do resultado que irá obter 
com a ação, a tarefa se torna desafiadora. 
Em  especial o  fato  da pessoa  não ter certeza  absoluta se vai obter  o resultado 
esperado cria a tensão e a dúvida necessárias para a pessoa entrar no flow. 
 
3.2.2. Imersão por meio da ação 
Outro processo que ocorre na medida em que a pessoa entra na linha do flow é a 
imersão por meio da ação. Quando toda a destreza da pessoa é exigida para cumprir o 
desafio, a atenção dessa pessoa é totalmente absorvida pela ação que ela está realizando. 
Neste ponto, a pessoa está tão envolvida com o que está fazendo que as suas ações se 
tornam automáticas a tal ponto que a pessoa chega a perder a consciência da ação, ou 
seja,  não  pensa,  no  sentido  de  raciocinar,  antes  de  agir.  Exemplo  claro  disso  se  dá 
quando  a  pessoa  toca  um instrumento  musical.  No filme  Retorno  de  Jedi,  de George 
Lucas, na cena em que a personagem está pilotando uma moto voadora no planeta das 
criaturas  Ewoks  a  imersão  se  dá  por  meio  do  audiovisual,  mesmo  não  havendo 
interação.  Em  um  game,  pode  existir  a  mesma  visualização  mas  o  jogador  interage, 
imergindo mais ainda. 
 
Do  ponto  de  vista  puramente  técnico,  “O  Retorno  de  Jedi”  (atenção  para o  absurdo  erro  de 
tradução do título original, já que Jedi não é uma pessoa) dá seqüência aos aperfeiçoamentos que 
a Industrial Light & Magic, a firma de efeitos especiais de Lucas, já introduzira no filme 
anterior. Há uma seqüência alucinante, executada com maestria, que ilustra essa excelência: uma 
perseguição em que guardas do Império voam atrás de Luke Skywalker (Mark Hamill), o herói 
da  saga,  montados  em  motos  voadoras.  Trata-se  de  um  slalom  supersônico  entre  árvores 
gigantes, muito  parecida  com corridas de videogame  (o  Atari tornava-se popular  na mesma 
época). É genial e totalmente antenado com o seu tempo. (Rodrigo Carreiro – site Cine Reporter) 
 
3.2.3. Metas claras e feedback 
Ainda  na  comparação  do  desafio  que  tem  potencial  para  divertir  e  as  nossas 
tarefas  cotidianas,  o  desafio  neste  último  caso  não  especifica  com  precisão  quais são 
nossos objetivos finais. De fato, quando criamos nossas próprias metas, muitas vezes, 
fazemos  isso  de  maneira contraditória,  realizando  coisas  sem  termos  certeza  de  onde 
especificamente queremos chegar. 
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Em uma experiência de flow, ao contrário, a pessoa sabe exatamente a razão de 
cada uma de suas ações, pois suas metas e objetivos estão claros. Ao mesmo tempo em 
que há uma resposta clara, há também um feedback (uma retroação) de suas ações, para 
orientar  se  a  ação está  tomando o  rumo  certo  no sentido de atingir  seu  objetivo.  Um 
músico só sabe se está tocando da maneira correta porque tem uma resposta instantânea 
do instrumento. Se o jogo possui metas e objetivos claros, o jogador sempre saberá o 
que  fazer  para  ganhar,  da  mesma  forma  que  o  músico  saberá  o  que  fazer  para  tocar 
corretamente. Assim, o feedback nada mais é do que a resposta do jogo se a ação está no 
rumo certo ou não. 
 
 
3.2.4. Concentração na tarefa e nada mais 
Na experiência de flow a pessoa só se concentra na ação que está realizando na 
hora e em nada mais. O jogo possibilita que o jogador se concentre apenas no desafio e 
não  fique  imaginando  o  que  está  passando  na  TV.  Daí  a  interface  dos  jogos  digitais 
ocuparem a tela toda do PC e também possibilitarem toda a imersão através de mundos 
feitos de elementos de audiovisual. 
 
3.2.5. O paradoxo do controle 
Uma  das coisas que  entretêm as pessoas é a noção  de estar  no controle e 
exercitar esse controle em situações difíceis. No entanto, não se tem a verdadeira noção 
de que a situação é difícil a não ser que o resultado da ação não esteja totalmente certo. 
Assim  a  pessoa  não  tem a  certeza de estar  totalmente no  controle. A  certeza  só  vem 
depois de avaliado o resultado da ação e não antes da realização da ação. Em um jogo 
de  shooting,  por exemplo, o  jogador  nunca tem a  certeza de  que ação vai  derrubar o 
oponente até que ele caia. 
A função do designer do game, neste caso, é oferecer opções que façam sentido 
ao jogador, ao mesmo tempo em que não se oferece um resultado certeiro a partir da 
opção escolhida. No game Castlevania - Curse of Dark, o primeiro boss, a ser abatido 
pelo  jogador,  morre  e  revive  algumas  vezes,  antes  de  ser  definitivamente  eliminado, 
algo que acaba por gerar essa incerteza no jogador e levá-lo ao paradoxo do controle. 
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3.2.6. Perda da consciência de si mesmo 
A  existência  de  objetivos  claros,  regras  fixas  e  desafios  bem  direcionados  às 
habilidades da pessoa não lhe dá oportunidade para se preocupar consigo mesma. Vale 
aqui o exemplo de algumas lendas da história do video game sobre jovens que jogaram 
até morrer de inanição por não ter dado nenhuma pausa ao jogo, verdade ou não, só o 
fato de poder ser confundido com a realidade, essa história demonstra a idéia da perda 
da  consicência  de  si  mesmo.  Ao  terminar  a  experiência  de  flow  a  pessoa  tem  uma 
sensação de elevação da autoestima. O jogador se sente bem por ter ultrapassado seus 
próprios limites. 
 
3.2.7. Perda da noção de tempo 
Como  já  vimos  acima,  a  perda  da  noção  de  tempo  é  comum  em  muitas 
atividades,  mas  em  games  é  notória  a  alteração  da  noção  do  tempo  objetivo. 
Comparemos os três minutos de acréscimo que o juiz dá para o time que está ganhando 
com os mesmos três minutos para o time que está perdendo, em uma final de Copa do 
Mundo de futebol. 
 
3.2.8. A experiência se encerra em si mesma 
Quando  todos  esses  requisitos  anteriores  são  atingidos,  a  experiência  se  torna 
autotélica,  palavra  que  vem  do  grego  e  significa  algo  que  se  encerra  em  si  mesmo. 
Assim, uma ação autotélica significa que não há razão especifica para realizar tal ação, a 
não ser o prazer que ela causa. Ela difere, portanto, de uma experiência exotélica que é 
realizada, não para divertir, mas para cumprir alguma meta que é imposta. 
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Assim também, o objetivo do game, de fato, é a razão para jogar, mas isso não 
transcende o jogo. Encerra-se quando o jogo acaba. 
 
4. O termo play 
  O  termo  play,  em  inglês,  pode  ter  uma  série  de  significados  diferentes,  a 
depender do contexto em que a palavra está inserida, jogar (play) um jogo, interpretar 
(play) um papel no teatro, brincar (play) de pega-pega, e tocar (play) um instrumento 
musical. No entanto, sem um contexto específico, o termo não pode ser definido, isto é, 
play deixa de ter um sentido exato. 
Na  busca  de  uma  definição  desse  sentido,  Fullerton  (2004,  87)  afirma:  “É 
fundamental estar claro para nós, o que play quer dizer, antes de tentar introduzi-lo nos 
nossos projetos de jogos.” Dessa forma, uma ação dentro do jogo que pode ser definida 
como play, ou ainda, um jogo que tem potencial para que o jogador possa realizar o play 
são metas importantes do design de games. 
Na tentativa de responder essa questão a autora aponta a pesquisa do psicólogo 
Bernard  Mergen  que  afirma  que  play  não  é  jogo,  isto  é, o  ato  de  play  não  está 
relacionado à competição, pois não é uma ação na qual o jogador espera um resultado 
específico e contabilizado, está mais relacionada a uma experimentação, que o jogador 
realiza com o intuito e se divertir. 
Esta ação, play, não é, necessariamente, guiada pelas regras, ou seja, as regras 
não proíbem  o jogador de realizá-la, mas não exigem esta ação específica para que o 
objetivo seja alcançado. 
 
O comentário do Dr. Mergen de que games competitivos não são  jogos toca em um problema 
interessante.  Dissemos  que os  games são  sistemas  formais,  que  eles têm  regras explícitas  e 
estritas e que estão baseados em sistemas globais. Jogar (“play”), por outro lado, é claramente 
informal, e, embora tenha regras, não depende delas para a sua forma, e também não se dirige a 
alvos. Assim, o comentário de que os games não são jogos (“play”) é acurado. (FULLERTON, 
2004, p. 89) 
 
Um exemplo interessante para ilustrar essa questão, sobre o fato de play não ser 
sinônimo de competição, está presente no jogo de futebol, tanto digital quanto o próprio 
esporte de campo. A realização  de um drible em uma situação que o jogador poderia 
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tocar a bola  para um  parceiro é, de  certa forma, dispensável se for  considerado o 
objetivo central do jogo de futebol. 
No sentido de atingir o objetivo de marcar o gol, ou evitar que o adversário o 
faça,  a  forma  com  que  o jogador  vai  proceder,  driblando  ou passando  a bola,  está 
pautada  pelo que  as  regras  permitem, mas,  por outro  lado,  ao  agir,  além  de  buscar  o 
resultado pretendido, o jogador quer se divertir, o que o leva a escolhas que não 
necessariamente estão ligadas à competição. 
Dessa forma, o Game FIFA Street oferece ao jogador uma condição de “play” 
maior que o concorrente Winning Eleven, por dar suporte a um maior número de ações 
performáticas,  como  são  os  variados  tipos  de  dribles,  definindo  uma  jogabilidade 
diferente para dois jogos que seguem as mesmas regras e objetivos. Sendo assim, 
podemos considerar que o termo “play”, associado ao de jogabilidade, como conceito, 
recorre aos mesmos sentidos delegados àquelas ações gratuitas que realizamos nas 
relações cotidianas e que não pedem qualquer justificativa. 
 
 
 
A resposta a esta questão significa constatar que um jogo oferece mais condições 
de “play”  do que outro, pois  está vinculado às subjetivações de cada jogador. Muitos 
hardcore  gamers  sequer  gostam de  games  com  o  tema  de  futebol.  Para  tentar  uma 
definição  mais  profunda  do  sentido  de  “play”,  para  cada  indivíduo,  Fullerton  (ibid.) 
definiu  tipos  de  players  diferentes:  performático,  competidor,  recordista  e  mais  uma 
série o que demonstram que o “play” emerge da relação clara entre aquilo que o jogador 
realiza e o que o jogo significa para ele. 
 
5. Teoria dos jogos 
Uma excelente discussão sobre  o conceito de jogo, que faz uso das definições 
enunciadas pelos  principais teóricos  e  filósofos,  tais  como  Callois  (2001),  Huisinga 
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(2004),  Gadamer  (2004),  avançando  para  os  contemporâneos  Juul  (2004),  Pearce 
(2004), foi apresentada por Ranhel (2009, pp. 3-22). 
Para  Huizinga  (2004),  o  princípio  do  jogo  está  baseado  em  uma  função 
significante,  isto  é,  todo  jogo  tem  um  determinado  sentido  e,  consequentemente, 
transcende  as  necessidades  imediatas  da  vida.  Isso  pode  dar  margem  a  uma  série  de 
discussões desde a perda da consciência de si mesmo até a complexidade implicada pelo 
homo  ludens. Este é o ponto de partida de Rules  of  play, no  qual os  autores, Salen e 
Zimmerman  (2003) problematizam a  frase do Huizinga de  uma  série  de  maneiras 
diferentes. 
O fato de que o jogo é uma função significante implica uma forma de cultura e 
de expressão do ser humano como a arte e a literatura? Ou algo que ocorre na interação 
do jogo com quem joga, como um processo de comunicação? Quando Huizinga afirma 
que  o  jogo  encerra  um  determinado  sentido,  isso  quer  dizer  que  o  jogo  é  algo  não 
caótico? Ou que o  ato de  jogar, por si  só, já tem um sentido intrínseco? As questões 
estão claramente relacionadas ao sentido que o jogo tem  que é um bom começo  para 
compreender o conceito de play e o princípio do jogo como um todo. 
 
5.1. Significado e jogo 
Uma vez que o nosso interesse aqui não está na discussão teórica, mas na sua 
operacionalização, a partir do conceito de jogo e do seu significado, o que buscamos é 
apontar para o maior e mais importante desafio do designer de game: criar um jogo com 
significado  para o jogador. Mas o que é criar  significado?  Qual a melhor maneira de 
definir  esse  vocábulo  tão  enigmático?  Uma  tarefa  complicada,  pois  que  é 
metalingüística:  o  significado  de  significado.  Para  nos  auxiliar,  uma  definição 
inteligente  pode  ser encontrada  em  Rules  of  play: em  vez de  definir significado,  o 
melhor caminho é relacionar significado e jogo. 
O  livro  começa  pelo  exemplo  de  um  jogo  clássico  Pong  e  afirma  que  o 
significado da interação é mediado pelo play: a jogada entre os pixels que representam 
as  bolinhas,  para  a  jogada  entre  os  controles  (iguais  aos  de  volume)  que  mexem  as 
raquetes, até  a  competição  e  a  relação,  até mesmo  social, que  existe  entre  os  dois 
jogadores. 
Todas essas ações são experiências internas ao jogo, aquelas que definimos mais 
acima como autotélicas, por não transcenderem o jogo, não se reportarem a nada fora do 
jogo. Nesse caso, aquilo que chamamos de play passa a adquirir significado na medida 
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mesma  em  que  a  interação  entre  o  sistema  (que  é  o  jogo)  e  o  jogador acontece.  Por 
exemplo: 
 
•  A adrenalina da ação em tempo real - FIFA 
•  O duelo intelectual de um jogo de xadrez 
•  A fantasia e a imersão de um simulador 
•  A evolução de um avatar que representa o sujeito no digital – MMO/RPG 
 
O  traço  comum  nesses  exemplos  de  play  encontra-se  no  fato  de  que  todas  as 
descrições são de sentimentos e ações do ser humano e não do jogo em si mesmo, senão 
vejamos: adrenalina, intelectual, fantasia, representação do sujeito. Isso implica no fato 
de que play não existe no jogo em si, mas constitui-se na relação entre jogador e sistema 
de  jogo.  As  peças  do  xadrez,  o  tabuleiro,  as  regras  não  são  os  fatores  que  se 
responsabilizam  pelo  significado  do  jogo.  Para  isso,  é  preciso  haver  uma  mente  que 
compreenda o que o jogo significa. 
Assim, o meaningfull play (significado do jogo) traduz-se em: o jogo não existe 
sozinho. Portanto, o significado brota, ao mesmo tempo, do sistema do jogo, do jogador 
e também do contexto em que o jogo é jogado o que aproxima o significado do jogo do 
raciocínio  e da  compreensão  do jogador.  É  por isso  que uma  das formas  de  definir a 
ação de  um  jogador  dentro  do  jogo, como  já foi  mencionada  mais  acima,  é:  fazer 
escolhas, ou seja, jogar é realizar uma ação baseada em escolha. Tal fator complementa 
o significado do jogo, assim, o jogador compreende o significado das escolhas que  faz. 
Se ele compreende o que pode resultar de sua escolha, aí o jogo tem significado para 
ele. Isso quer dizer que o jogador é capaz de avaliar se a ação, baseada na escolha que 
fez, pode resultar no efeito esperado por ele. Avaliando se está fazendo a escolha ideal, 
o  jogador  compreende  o  significado  do  jogo.  Portanto,  o  percurso  do  processo é  o 
seguinte: 
 
•  Escolher 
•  Avaliar 
•  Agir 
•  Analisar o resultado 
•  Validar a escolha feita como boa ou não 
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Isso difere da simples oposição entre certo e errado, pois não se trata meramente 
de um jogo com opção A e opção B, mas do cenário de um jogo com significado. Então, 
quando um jogador realiza uma escolha, o sistema apresenta um resultado (outcome). 
Esse resultado pode significar um jogo totalmente diferente. Afinal, o jogador e o jogo 
formam um sistema, no sentido que se dá a sistema como um conjunto de elementos e 
suas relações uns com os outros e com seu ambiente de maneira a formar um todo. 
 
6. Sistema e tipos de significados 
Nos anos 1940, Ludwig von Bertalanffy desenvolveu os princípios sistêmicos no 
seu livro Teoria geral dos sistemas. Fundações, desenvolvimentos e aplicações (1968). 
De lá para cá, a influência da teoria dos sistemas só tem crescido principalmente porque, 
no  final  da  mesma  década  que  viu  nascer  a  obra  de  Bertalanffy,  N.  Wiener  (1948) 
lançou seu livro não menos influente sobre a cibernética, teoria da autorregulação dos 
sistemas,  que  propunha  a  similaridade  na  estrutura  e  funcionamento  dos  sistemas 
automáticos  e  das  criaturas  vivas.  Há  seis  décadas,  a  emergência  cada  vez  mais 
frequente  das  interfaces  do  humano  e  do  maquínico  vem  colocando  em  contínua 
evidência as idéias pioneiras de Wiener. Segundo Bidarra (2005), os traços gerais dos 
sistemas são: 
 
•  o todo tem características próprias e é superior à soma das suas partes; 
•  as partes integrantes de um sistema são interdependentes; 
•  sistemas e subsistemas relacionam-se e estão integrados numa cadeia; 
•  os sistemas exercem autorregulação e controle, tendo em vista a manutenção do 
seu equilíbrio; 
•  por meio dos inputs e outputs de energia e informação, os sistemas influenciam 
o meio exterior e vice-versa; 
•  a autorregulação dos  sistemas  implica  a  capacidade de  se  transformar como 
forma de adaptação às alterações do meio exterior; 
•  os sistemas têm capacidade de atingir seus fins por vários modos diferentes. 
   
Simplificando  ainda  mais  esses  princípios,  tendo  em  vista  especificamente  os 
sistemas interativos, seguem-se as características constantes desse tipo de sistema:   
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Sistemas são integrados. Por exemplo, o corpo humano. A mudança de um dos 
elementos resulta na alteração de pelo menos uma outra parte do conjunto inteiro. 
Sistemas são sinérgicos quando seus elementos juntos estiverem trabalhando em 
função de um objetivo único. O corpo humano é novamente um bom exemplo. 
Sistemas  são  interativos  se  os  elementos  interagem,  atuam  por  meio  da 
comunicação entre eles. Mais uma vez o corpo humano comparece como exemplo. 
Transpondo para a realidade do jogo, em uma estrutura sistemática, a ação pode 
resultar em um cenário totalmente diferente, pois são distintas as escolhas que o jogador 
tem de fazer, uma vez que  o seu  oponente, por  exemplo, em um  jogo de xadrez, 
eliminou sua rainha, do que resulta o jogo ganhar um novo significado. 
Admitindo-se que o  significado do jogo é o significado de uma escolha dentro 
de  todo  o  contexto,  em  Rules  of play,  Salem  e Zimmerman  (2003)
 classificam o 
significado do jogo em quatro tipos: 
 
6.1. Significado Descritivo 
Na medida em que as ações no jogo originam resultados que criam significado, 
este surge da relação entre a ação do jogador dentro do jogo e o resultado que o sistema 
lhe apresenta. Assim, a apresentação que o sistema faz ao jogador, que é justamente o 
resultado da ação, logo da escolha do jogador, é o que ele pode ver para compreender. 
Em  outras  palavras,  o  que  o  sistema  apresenta  para  o  jogador  é  o que  sua  ação 
significou. Esse  tipo de  significado é  descritivo,  pois  se  trata  de  um  resultado que 
descreve o que está acontecendo no jogo. 
 
6. 2. Significado Validado 
Outra necessidade na  hora de identificar o significado do  jogo é analisar  o 
quanto está claro o significado do jogo para o jogador. Seria o equivalente a afirmar que 
alguns  jogos  oferecem  mais  significado  ao  jogador  do  que outros.  Trata-se  aqui  de 
avaliar se a relação entre ação e resultado cria significado suficiente ao jogador. Dessa 
forma,  a relação  entre  a ação  do  jogador e  o  resultado  pode  ser  classificada  como 
discernível e integrada ao mesmo tempo. Mas isso ficará mais claro nos tipos que virão 
a seguir. 
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6.3. Significado discernível 
Discernível  neste  caso  quer  dizer  que  a  relação  entre  ação  e  resultado  é 
comunicada ao jogador de forma perceptível. Este corresponde  justamente a uma  das 
características  da teoria dos  sistemas, acima  mencionada que, no jogo, permite ao 
jogador  discernir,  diferenciar,  o  que  ele  vê  no jogo  e  o  que  é  resultado  de  sua  ação, 
evitando que o jogador se confunda. 
 
 
6.4. Significado Integrado 
A  integração  também  retoma  um  dos  conceitos  de  sistemas.  Além  de 
compreender a importância da sua dentro  do jogo, cada  ação do jogador deve ter um 
efeito  no  todo,  ou  melhor,  no  sistema  como  um  todo,  o  que  é  percebido  como 
importante em  um momento  posterior  do  jogo.  Quer  dizer  que  uma  ação  realizada 
agora, não só tem  importância na compreensão  do significado imediatamente, quer 
dizer,  no  feedback  imediato,  como  tem  importância  no  decorrer  do  jogo  todo.  Caso 
contrário, não há a avaliação de risco e conseqüência por parte do jogador. 
A  necessidade  de  avaliar  se  está  fazendo  a melhor escolha  fica bem  menos 
importante se o resultado da escolha não for influenciar o restante do jogo, até o final. 
 
6.5. Relação entre discernível e integrado 
O  resultado  discernível  ajuda  o  jogador  a  compreender  sua  ação  naquele 
momento.  –  o  que  está  acontecendo,  enquanto  o  significado  integrado  faz  o  jogador 
compreender a  importância  que  a  ação  dele  tem  no  decorrer  do  jogo.  Unindo  ambos  
significados  --  discernível  e  integrado  --  percebe-se  que  cada  ação  realizada  pelo 
jogador ajuda a dar o andamento ao jogo, fazendo  com que este tenha cada vez mais 
significado para quem joga. 
 
7. Sistemas de jogo 
Para considerar os jogos como sistemas, é necessário pensar, no design do jogo 
propriamente  dito,  o  desenvolvimento  do  jogo com  a  intenção  de  formar  um sistema 
entre jogador e jogo. Nesse caso, em termos de princípio do jogo e de significado do 
jogo, a importância do designer é a de criar, muito justamente, significado para o jogo. 
Nessa perspectiva, a definição de design é, ainda de acordo com Salem e Zimmerman, 
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um processo em que um designer cria um contexto para ser compreendido pelo usuário 
de forma tal que surja um significado. 
Um  jogo  de  pega-pega,  por  exemplo,  sem  o  design  não  passaria  de  uma 
confusão: um grupo de pessoas correndo de forma aleatória em  um espaço e tocando 
umas as outras,   sem escolher quem ou por  que tocar. A experiência do mesmo jogo 
com o design é diferente na medida em que existem certas regras que determinam o que 
a pessoa deve fazer para ganhar. Portanto, ela passa a compreender o significado de sua 
ação.  Quando  alguém  é  tocado,  essa  interação  entre  as  duas  pessoas  adquire  o 
significado que permite à pessoa que tocou dizer: “peguei”. Então todos temem aquele 
que foi tocado. Ele se torna o terror do playground. Assim, a relação entre design e jogo 
se estreita através da construção do significado. 
  Não só no design de games, mas em qualquer design o significado é importante. 
É por isso que se pergunta, no design gráfico: “qual o significado dessa cor no projeto?” 
Ou: “o que essa imagem representa?” No design digital, a pergunta, via de regra, é: “o 
que acontece quando eu clicar nessa imagem?” Em resumo: toda atividade que envolve 
a  interação humana  é  mediada  pelo  significado.  Aliás,  a pessoa  tem  de  entender  o 
significado  de  sua  ação  em  todos  os  sentidos,  não  só  no  jogo.  Portanto,  a  ação  do 
designer  é  criar  sistemas  de  interação  de  uma  forma  que  a  ação  do  usuário  seja 
compreendida por ele. Mesmo quando a ação é a mesma, dependendo do contexto, ela 
representa algo diferente.  
A ciência que estuda esse tipo de fenômeno é a semiótica (ver Nöth 1995). Algo 
com  ou  sem  um  determinado  significado,  como  a  cor,  ganha  significado  ou  adquire 
outro significado, quando inserida em um determinado contexto. Designers têm buscado 
na semiótica orientação para a criação de diferentes significados, pois a semiótica 
estuda como o significado surge e é obtido em diferentes situações. 
  O filósofo  norte-americano, C.  S. Peirce, dizia que  um signo é  aquilo  que 
representa  ou  indica ou apresenta algo, situado  em um determinado contexto, para 
alguém, de modo  que  o signo só  significa quando é  interpretado e  a interpretação 
também  depende  do  contexto.  Assim,  em  um  tabuleiro  de  jogo,  o  design  é  que  cria 
significado  para as ações  do jogador  ao  definir se o jogador deve  se  movimentar por 
espaços  específicos  ou  pelo  número  indicado  em  um  dado.  Isso  permite  ao  jogador 
decidir qual a melhor forma de agir, tão logo ele compreenda o significado de sua ação. 
É nesse sentido que o jogo se torna um sistema, na medida em que os elementos do jogo 
têm as características dos elementos de um sistema, que são: 
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7.1. Objetos 
Estes correspondem às partes que compõem o todo. 
 
7.2. Atributos 
Estes correspondem às qualidades ou propriedades do sistema e do jogo. 
 
7.3. Relações Internas 
Justamente o que faz surgirem as três características: sinergia, integração e 
interatividade. 
 
7.4. Ambiente 
Os objetos não estão em um vácuo e sim em um local que se relaciona com eles. 
Assim, a noção de jogo como sistema varia de acordo com o que for considerado 
como o conjunto de elementos e  suas interações. Se considerarmos o jogo de xadrez, 
por exemplo, como um sistema de lógica e matemática. somente os elementos internos 
ao jogo são comparados aos elementos do sistema: 
 
•  Os objetos são as peças e o tabuleiro. 
•  Os atributos são a posição inicial de cada peça e a forma de movimentá-las. 
•  As relações internas estão relacionadas às posições das peças e a forma com que 
uma pode retirar a outra do tabuleiro. 
•  O ambiente se define como um elemento que ajuda a construir o contexto. 
 
Em  um jogo de  xadrez no  qual  só  estão sendo  considerados  os  elementos 
internos,  o  ambiente  é  a  própria  jogada  de  uma  peça  a  outra.  Em  outro  exemplo  de 
sistemas, consideremos o jogo sob o ponto de vista do processo de interação entre as 
duas pessoas envolvidas, quando muda totalmente a comparação entre os elementos do 
jogo: 
 
•  Os objetos são as duas pessoas. 
•  Os atributos são a peça que o jogador está movimentando e a posição das peças 
no tabuleiro. 
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•  As  relações  internas  envolvem  desde  a  movimentação  das  peças  até a  relação 
social e emocional que se cria entre os jogadores durante a partida. 
•  O  ambiente  é  o contexto  do  jogo  que  pode  ser um  campeonato,  um  jogo 
informal entre dois amigos, ou on line entre dois desconhecidos. 
 
É assim que se diferenciam sistemas abertos de sistemas fechados. O primeiro 
exemplo corresponde a um sistema fechado e o segundo, a um sistema aberto, pois este 
permite  alterações que vêm de fora. O primeiro caso não  pode ser alterado, caso 
contrário, as regras do xadrez estariam sendo modificadas. 
Definidos os desafios para o designer de games, passaremos a seguir à defesa de 
nossa tese de que o design interativo é processo tradutório. Tal defesa implica sintetizar 
a seqüência escolhida para os capítulos deste trabalho e justificar as razões por que os 
games se constituem no design privilegiado para se compreender o design de interação 
como atividade tradutora, conforme será visto no capítulo 6. 
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CAPÍTULO 6 
 
A OPERAÇÃO TRADUTORA NO DESIGN DE GAMES 
 
 
 
 
 
 
 
  Quando se fala em tradução, via de regra, nos vem à mente a ideia da tradução 
interlingual: a  tradução  de  uma  língua  para  outra.  Há  uma  enorme  bibliografia  sobre 
esse assunto e existem cursos de formação profissional especificamente nessa área, uma 
formação,  de  resto,  que  a  globalização  e  mobilidade  social  entre  países  têm  tornado 
cada vez mais relevante. No caso desta tese, contudo, estamos pensando no conceito de 
tradução  intersemiótica,  como  foi  definida por  Jakobson  (1973)  e  estudada  por Plaza 
(1987). Antes de entrarmos nessas definições, o fato de estarmos propondo a tradução 
intersemiótica como via para a comunicação ser humano-máquina justifica a busca por 
uma teoria que tratou a tradução sob o ponto de vista da comunicação como é aquela de 
Nord (1997), no seu livro sobre a tradução como atividade direcionada por propósitos. 
 
1. Tradução como comunicação 
  De acordo com Nord (ibid., p. 17), o tradutor é um intérprete cultural, isto é, um 
agente  que  desempenha  um  papel  determinado,  com  objetivos  específicos,  e  um 
intérprete  de realidades diversas. Além disso, qualquer tradução deve ter por objetivo 
último a comunicação. 
 
Os tradutores tornam possível a comunicação entre membros e diferentes comunidades culturais. 
Eles  preenchem  os  espaços criados  pelas  situações nas  quais  as  diferenças  de  comportamento 
verbal e não verbal, de expectativas, de conhecimento e de perspectivas são de tal monta que não 
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existe território
 
comum no qual o emissor e o receptor possam efetivamente se comunicar por 
conta própria. (NORD, ibid., p. 17) 
 
  No  sentido  restrito,  a  tradução  envolve  texto.  Contudo,  em  sentido  lato,  a 
tradução pode envolver muitos outros fatores que vão além daquilo que o ato tradutório 
efetivamente  realiza.  Por  isso  mesmo,  a  intenção  do  tradutor  não  é  jamais  capaz  de 
garantir,  por si só, os resultados da tradução  nos atos comunicativos que ela permite. 
Isso se explica porque a comunicação conduzida por meio da tradução está repleta de 
variáveis  que  transcendem  não  só  as  intenções  do  tradutor  quanto  também  o  tipo  de 
recepção por parte do destinatário (FANAYA, 2009, p. 53). 
  Conceber  a  tradução como  comunicação, especialmente  em  mídias  digitais, 
significa considerar  o processo  de significação da  mensagem muito além do  tradutor, 
pois  implica  a  combinação  de  códigos,  linguagens  e  operações  mentais  a  serem 
acionadas  no  usuário,  envolvendo  percepção,  reação,  hábitos,  associações, 
referenciações. Quando se trata dos games, implica também a disposição para a ação, ao 
que  deve  ser  ainda  acrescentado  o  prazer  de jogar. Sabe-se  que  código não  se  limita 
simplesmente a transporte, pois codificar e recodificar não significam apenas transpor, 
mas subentendem processos interpretativos de várias ordens. 
  Quando  se  interpreta,  vários  processos  ocorrem  ao  mesmo  tempo,  sem  que  o 
intérprete se dê conta disso: associações, sugestões, evocações que, por sua vez, estão 
submetidas a valores, expectativas, hábitos e costumes coletivos, assim como padrões 
estéticos  que  agradam  ou  desagradam.  Ambos, tradutor  e  receptor,  colocam-se  na 
posição de intérpretes. O tradutor como intérprete da cultura, o receptor como intérprete 
dos códigos, linguagens e situações que se lhe apresentam (FANAYA ibid., p. 57). Essa 
ressalva já aponta para as complexidades que estão implícitas,  de saída, no design de 
games como operação tradutora. Por isso mesmo, nossa intenção aqui não pode ir além 
da  discussão  de  apenas  alguns  aspectos  dessa  operação.  Estes  começam  pela 
consideração de que o design de games como operação tradutora insere-se no campo da 
tradução intersemiótica. 
 
2. Tipos de tradução
 
  No seu texto sobre os “Aspectos linguísticos da tradução”, Jakobson (ibid., pp. 
64-65) estabelece a distinção entre três tipos de tradução: a intralingual, a interlingual e 
a intersemiótica. 
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2.1. Tradução intralingual 
  Este tipo de tradução “consiste na interpretação dos signos verbais por meio de 
outros signos da mesma língua”. Neste caso, a tradução “de uma palavra utiliza outra 
palavra,  mais  ou  menos  sinônima,  ou  recorre  a  um  circunlóquio”.  Sinonímia  não 
significa equivalência completa. Portanto, é aquilo que se costuma chamar de paráfrase, 
quando se repete com as próprias palavras o que o texto quer dizer. Evidentemente, não 
se  trata  de  um  decalque,  mas  de  traduzir  a  fala  do  outro  em  fala  própria  de  modo  a 
fortalecer o exercício de atenção e de deferência ao querer dizer do outro. 
  Jakobson  (ibid.,  65)  diz  que  uma  unidade  de  código  “só  pode  ser  plenamente 
interpretada por meio de uma combinação equivalente de unidades de código, isto é, por 
meio  de  uma  mensagem  referente  a  essa  unidade  de  código”. Por isso  mesmo,  um 
sinônimo de tradução interlingual é reformulação. Um mesmo conteúdo é reformulado, 
refraseado,  pelas  mais  diversas  razões:  simplificação  didática,  repetição  para 
memorização ou mesmo compreensão. Refraseia-se para melhor compreender. 
 
2.2. Tradução interlingual 
 
Também  chamada  de  tradução  propriamente  dita,  a  tradução  interlingual 
consiste na interpretação dos signos verbais por meio de alguma outra língua. Ao 
mesmo  tempo  em  que  mantém  uma  relação  íntima  com  o  original,  a  tradução 
interlingual inelutavelmente modifica o original porque este é, antes de tudo, produto de 
uma  leitura.  Além  disso,  “as  línguas  complementam-se  umas  às  outras  quanto  à 
totalidade  de  suas  intenções”,  mas,  toda  tradução  não  é  mais  do  que  “uma  maneira 
provisória de nos ocuparmos a fundo com a disparidade das línguas” (Benjamin, 1979, 
pp. 38, 44). 
  Novamente aqui, não há equivalência completa entre as unidades do código, mas 
isso  não  impede  que  a  tradução  de  uma  língua  a  outra  funcione  como  interpretação 
confiável,  mesmo  quando  se  sabe  que  as  mensagens  da  língua  original  não  são 
substituídas,  na  língua  tradutora,  por  unidades  de  código  separadas,  mas  sim  por 
mensagens  inteiras  desta  última.  Seguindo  Benjamin,  essa  estratégia é eficaz  porque, 
apesar de suas disparidades, as línguas se irmanam no querer dizer. 
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2.3. Tradução intersemiótica 
  Este tipo de tradução também recebe o nome de transmutação. Jakobson reduz 
seu significado à interpretação dos signos verbais por meio de sistemas de signos não-
verbais.  Entretanto,  essa  limitação  não  mais  se  justifica  diante  da  expansão  e 
multiplicação crescentes por que a tradução de um sistema de signos para outro sistema 
de signos vem passando, desde as mídias eletro-eletrônicas até as atuais mídias digitais. 
 
3. Tradução intersemiótica além de Jakobson 
  As passagens de um mesmo conteúdo semântico de uma mídia para outra, que 
têm se expandido e multiplicado de modo cada vez mais acelerado, não são outra coisa 
senão  processos  de  tradução  intersemiótica,  pois  implicam  a  recodificação  e  a 
transposição de um sistema de signos para outro. 
  Embora não faça uso da expressão “tradução intersemiótica”, todo o argumento 
utilizado  por  Jenkins  (2008),  no  seu  livro  sobre  Cultura  da  convergência,  é  uma 
exposição dos processos de tradução de um sistema de signos para outro. Isso fica claro 
na noção de “narrativa transmidiática”, desenvolvida pelo autor. 
 
Uma  história  transmidiática  se  desenrola  através  de  múltiplos  suportes  midiáticos,  com  cada 
novo texto contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo. Na forma ideal da narrativa 
transmidiática, cada meio faz o que  faz de melhor –  a fim de que uma história possa ser 
introduzida num filme, ser expandida pela televisão, romances e quadrinhos; seu universo possa 
ser explorado em games ou experimentado como atração de um parque de diversão (JENKINS, 
ibid., 135). 
 
  É nesse contexto que as transposições de conteúdos de uma mídia para a outra, 
as conversações entre as mídias se tornaram uma constante,  especialmente  na relação 
entre gêneros literários,  filmes e  games.  É  nas  histórias  literárias e  no cinema  que 
muitos designers de games buscam as fontes para seus roteiros voltados para fantasias, 
narrativas míticas, aventura, ficção científica, horror, guerra etc. Esses são, sem dúvida, 
casos de tradução intersemiótica porque os games não apenas recontam a história de um 
filme,  mas  o  fazem  à  sua  maneira,  com  suas  próprias  características,  entre  elas, 
fundamentalmente, a interatividade e a imersão. Novamente nas palavras de Jenkins: 
 
Crescentemente  habitamos um  mundo  de  relatos de  histórias transmidiáticos  de  modo que 
narrativas dependem cada vez menos de um talento individual e mais da contribuição de cada 
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trabalho para uma economia narrativa mais vasta. Os games encontram seu lugar dentro de um 
sistema narrativo  amplo em  que  a  informação  das histórias  é  comunicada  através de livros, 
filmes, televisão, quadrinhos e outras mídias, cada uma delas fazendo o que tem de melhor, cada 
uma se constituindo em experiência relativamente autônoma de modo que o entendimento mais 
rico de uma história é adquirido por aqueles que seguem a narrativa por vários canais. Em um tal 
sistema, o que os games fazem de melhor estará certamente centrado na habilidade que eles têm 
de dar forma concreta à nossa memória e imaginário do mundo narrativo, criando um ambiente 
imersivo no qual podemos perambular e interagir com ele (JENKINS, 2004, p. 124). 
 
Do mesmo modo, são as operações de tradução intersemiótica que estão na base 
daquilo  que Bolter e  Gruisin (2000) chamam de remi(e)diação (remediation). Para os 
autores, as novas mídias só podem  ser  bem entendidas como refacções  de  mídias 
anteriores, tais como a pintura em perspectiva, a fotografia, o cinema e a televisão.  A 
palavra  “remediation”  é  ambígua,  pois  não  se  sabe  se  trata-se  de  “remediação”, 
“remidiação” ou ambas. A leitura do livro indica que os autores querem se referir apenas a 
“remidiação”,  isto  é,  aos  “modos  particulares  em que as  novas  mídias  reconfiguram as 
mídias tradicionais e os modos em que as mídias tradicionais reconfiguram-se a si mesmas 
para fazer frente aos desafios das novas mídias” (BOLTER e GRUISIN, ibid., p. 19).  
Objetivos similares aos de Bolter e Grusin, tomando como foco de análise não as 
mídias em si, mas os processos sígnicos que lhe são constitutivos, podem ser encontrados 
na obra, de Julio Plaza (1987) que tratou pioneiramente, tanto sob o ponto de vista teórico 
quanto  prático e  criativo,  da  questão da  tradução  intersemiótica.  Para o  autor,  tradução 
intersemiótica  significa  transcriação  de  formas  de  linguagem. Isso exige  do tradutor 
invesstigar as raízes  dos diferentes tipos de signos, para compreender os procedimentos 
que  regem  a tradução  de  um  sistema  de  signos a  outro.  A  epígrafe  de  Octávio  Paz, 
referente à linguagem poética, que abre um dos capítulos da obra de Plaza (ibid., p. 98), 
explicita essa ideia.  
 
O ponto de partida do tradutor não é a linguagem em movimento, matéria-prima do poeta, mas a 
linguagem  fixa do poema.  (...)  Sua operação  é inversa  à do poeta:  não  se trata de  construir com 
signos móveis um texto inamovível, mas de desmontar os elementos desse texto, pôr os signos de 
novo em circulação e devolvê-los à linguagem. 
 
  Embora se refira à tradução poética, esse modo de operar, descrito por Paz, pode 
ser transposto para quaisquer tipos de tradução não-verbais, da literatura para o filme, da 
pintura para  o  vídeo,  da  poesia  para  a  música,  desta  para  a  gráfica computacional  etc. 
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Seguindo esses princípios, Plaza (ibid., p.72) determinou três modos de aproximação das 
formas sígnicas, necessárias à operação tradutora:  a captação da norma na forma, como 
regra ou lei estruturante; a captação da interação dos sentidos ao nível do intracódigo e a  
captação da forma como se apresenta à percepção, como simultaneidade qualitativa. Isso o 
levou a uma  tipologia das  traduções intersemióticas em três grandes classes: a tradução 
icônica,  e  suas  subclasses,  a  tradução  indicial,  com  as  subclasses  correspondentes,  e  a 
tradução simbólica. A leitura do livro e o exame das traduções intersemióticas que nele 
aparecem  comprovam  que  a  competência  tradutória  não  se  reduz  a  uma  simples 
transposição de meios (SANTAELLA, 2007, p. 78). 
   
4. Do ambiente físico ao simulado 
  Embora  a  noção  de tradução  intersemiótica  esteja sendo  retomada, estamos 
estendendo ainda mais essa noção para cobrir não apenas as passagens de conteúdos de 
uma mídia a outra, mas também a passagem e necessárias transformações das ações que 
se realizam em um ambiente físico para aquelas que o designer, no seu ato de projetar, 
transpõe para os ambientes dos games. 
  No  mundo  físico  ou  no  simulado,  ações  são  sempre  ações.  É  justo  essa 
invariância ou constante que nos permite pensar o design de interação como tradução e 
não mera transposição das ações que se realizam em um ambiente para o outro. Se fosse 
mera transposição, o trabalho do designer não seria necessário. O que justifica sua tarefa 
é justamente ser capaz de encontrar os meios, os códigos, as estratégias e os signos que 
recriam  para  o  jogador,  nos  ambientes  simulados,  uma  experiência  tão  ou  mais 
prazerosa do que aquela que ele realizaria no mundo físico. 
  A seqüência dos capítulos desta tese explicita os fatores que fazem parte desse 
tipo de tradução que este capítulo visa sintetizar e justificar. Um designer tem a função 
de projetar o objeto, a ferramenta que vai dar suporte à realização de uma tarefa pelo 
usuário. Nesse sentido, algumas das contribuições da ergonomia e da usabilidade para o 
processo, conforme comentado no capítulo 3, dizem respeito ao conceito de análise de 
tarefa  e  de  prototipagem,  pois  os  protótipos  de  baixa  definição  são  dispositivos 
analógicos, que, posteriormente, ao teste com o usuário, receberão sua versão  digital. 
Essa passagem do analógico para o digital pode ser uma adaptação, na qual os mesmos 
comandos são desenhados em papel e  depois reproduzidos em uma interface  para 
receber interação. Como no exemplo abaixo: 
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Os  comandos  Back  (voltar),  Forward  (seguir),  Stop  (parar),  Home  (página 
inicial), Search (procurar) e Print  (imprimir), são representados em papel e caneta em 
um protótipo de baixa definição de um site (esq.), ao lado (dir.) é possível visualizar os 
mesmos comandos no navegador em sua versão digital. No segundo exemplo temos o 
mesmo  tipo  de  adaptação,  para  a  ferramenta  de  confirgurar  página  do  software 
Microsoft Word. 
 
 
 
A outra forma de passagem do análógico para o digital, pode ser mais complexa 
e  operar  como  uma  tradução  da  ação,  pois  não  necessariamente  vai  reproduzir 
exatamente o  que é feito no meio físico, como a ação de clicar no botão do exemplo 
anterior. Há casos em que muitas ações podem ser aglutinadas em uma única interação, 
dependendo do modelo conceitual escolhido, ou o inverso em que uma ação precisa ser 
fragmentada em mais de uma interaçã. Nesses casos, o elemento que coincide nos dois 
cenários é a tarefa que o usuário vai realizar, mas a forma com que ele faz isso precisa 
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ser reavaliada e traduzida para diferentes suportes, em favor de uma interação mais bem 
sucedida. 
O princípio pode ser através de cenários de uso de uma ferramenta ou ambiente. 
Tomemos como exemplo um indivíduo que deseja comprar um presente em uma loja 
física, um CD, por exemplo. 
Conforme a imagem abaixo indica, os produtos estão organizados por esquemas, 
conforme  discutido  no  capítulo  2,  que  podem  ser  genêros  músicais  (que  são  as 
categorias) com indicações sobre as prateleiras, Brazil (para música brasileira em uma 
loja  no  exterior).  No  interior  das  prateleiras,  o  gênero  musical  é  organizado  em  um 
esquema alfabético, para encontrar o artista. Após realizar essa busca, o comprador, ao 
encontrar o CD, dirige-se ao caixa e paga o produto. Essas ações ao serem transportadas 
para o ambiente digital, sofrem algum tipo  de  alteração no sentido de oferecer ao 
usuário a possibilidade de realizar a mesma tarefa, com as especificidades, limitações e 
vantagens, que a ferramenta digital oferece. 
 
 
 
Localizar a prateleira com o gênero musical desejado corresponde a clicar no 
link desse estilo musical. 
 
 
 
Sessão de músicas do site submarino 
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Menu da sessão de músicas do site submarino: o item busca avançada, dirige o usuário para a sessão 
 em que ele digita as informações relativas ao artista que ele procura 
 
 
 
Essas interações são traduções da ação de procurar por um CD em uma loja física 
 
 
Nesse  exemplo  de  design  de  interação  para  a  Web,  uma  loja  virtual já  possui 
modelos conceituais bem fundamentados e testados no ambiente corporativo há algum 
tempo. Um bom exemplo da criação de interação com cenários  de novas ferramentas 
digitais é apresentado por Preece et al. (2005, p. 245), em um cenário de um indivíduo 
que deseja escolher um carro e não dispõe de uma ferramenta digital para dar suporte a 
esse tipo de tarefa. 
 
A primeira coisa que eu faria seria observar os carros na rua e identificar aqueles de que gosto. 
Isso poderia  levar  algumas  semanas. Também tentaria  identificar relatos de  consumidores  que 
incluíssem uma avaliação de desempenho do  automóvel. Esperaria que essas  atividades  me 
ajudassem a identificar um veículo que provavelmente compraria. O próximo estágio seria visitar 
um  showroom  e ver  o  carro  ao  vivo.  Se  ainda  permanecesse  com  uma  imagem  positiva  do 
veículo, realizaria um test-drive. 
 
Uma forma de se projetar baseado em cenário, traduzindo a ação para interação, 
é listar as ações que são narradas, alocá-las em uma tabela e propor o modelo conceitual 
de interação, conforme discutido no capitulo 3. 
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Ação 
 
Interação 
 
Modelo Conceitual de 
Interação 
Observar os carros na rua  Assistir um video  Instrução 
Identificar relatos de 
consumidores 
Acessar um fórum de 
consumidores 
Conversação 
Visitar um show room  Manipular um carro virtual 
em 3D  
Objeto, Manipulação e 
Navegação 
Fazer um test-drive  Dirigir um carro virtual  Manipulação e Navegação 
 
 
O  próximo  passo  é  desenhar  o  wireframe,  utilizar  esses  modelos  de  interação 
garante que o designer saiba que estilos de interação vai utilizar. No caso de instruir o 
sistema  a  reproduzir  um video  para  o  usuário,  os  estilos  são  as  teclas  play,  pause, 
forward, rewind. Para manipular um carro virtual, setas de ambos os lados da imagem 
que reproduzem o movimento do usuário girando a imagem 360 graus. Algo bem 
semelhante  foi feito pelo  site  da  FIAT  para  o  carro  Linea, apesar  de  não  ser uma 
ferramenta  que  serve  para  ajudar  a  escolher  um  carro  e  sim  vender  o  Linea,  é 
interessante notar que os modelos conceituais coincidem. 
 
Site do carro Linea da FIAT – 
www.fiat.com.br
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Na imagem, é possível perceber uma barra para mover o carro da esquerda para 
a direita, o que leva a ele a girar, sob o comando do usuário que consegue uma interação 
que dá suporte para a tarefa de conhecer melhor o formato do carro, como se fosse um 
show room virtual. 
 
  Em jogos clássicos de Arcade, como o Pong, a interação é baseada em uma ação 
realizada no meio físico de maneira semelhante, mas com suas especificidades. 
 
 
Na  imagem  acima,  temos  o  jogo,  popularmente  chamado  Air  Game,  os 
jogadores  devem  bater  contra  um  disco,  com  um  outro  disco  maior  e  tentar  marcar 
pontos  batendo  na  linha  de  fundo  oposta  do  adversário,  transpondo  a  barreira  que  o 
adversário faz com seu disco, ao mesmo tempo em que evita que o oponente pontue da 
mesma forma. A imagem acima apresenta uma mesa de air game e as setas descrevem a 
forma com que o disco se projeta ao ser rebatido. 
No jogo  Pong,  o designer  oferece ao  jogador uma  forma de  entretenimento 
semelhante, mas ao invés de mexer um disco em uma mesa, essa ação é traduzida para o 
controle de dois botões que giram movendo a peça (um retângulo) que deve rebater o 
quadrado,  que  corresponde  ao  disco.  É  interessante  notar,  na  imagem,  as setas  que 
demonstram a forma  com que o  quadrado é rebatido,  se o quadrado  se chocar com a 
ponta do retângulo ele rebate na diagonal, como se fosse um disco. 
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Exemplos do Pong em um jogo console com a tela embutida e em um portátil para conectar com a televisão, 
ambos tem o mesmo tipo de controle. 
 
No caso dos jogos digitais, além de oferecer ao  usuário a possibilidade de 
realizar  a  mesma  tarefa,  no  físico  e  no  digital,  é  importante,  conforme  discutido  na 
capítulo 5, exigir do usuário a destreza necessária para que a tarefa seja algo divertido e 
satisfatório  de  ser  realizado.  A  prototipagem  em  baixa  definição,  como  no  design  de 
interação para web, é um caminho para pensar a ação realizada no ambiente físico e sua 
tradução  para  o  digital.  No  exemplo  a  seguir,  Fullerton  (2005,  p.  160)  descreve  um 
protótipo de um FPS  –  First  Person  Shooter (jogos de tiros em primeira pessoa) que 
apresenta características que semelhantes com um jogo de tabuleiro. As ações e reações 
do sistema funcionam da seguinte maneira: 
Em um espaço denominado arena, o designer utiliza um papel milimetrado, que 
pode ter vários formatos, por exemplo hexagonal. As unidades podem ser bonecos de 
plástico ou até mesmo moedas, não é tão importante o material e sim que estas unidades 
se movimentem pelas célular do tabuleiro. 
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  A movimentação e as ações são os próximos itens a serem criados pelo designer, 
uma idéia  é que  isso seja por  meio  de  cartas que  possam ser  apresentadas de um 
oponente a outro ao mesmo tempo, para que o dispositivo analógico simule uma ação 
em  tempo  real,  como é  o FPS,  e  não  por turno.  As  cartas  podem  ser  divididas  da 
seguinte maneira. 
 
•   Mover 1 espaço (1 carta) 
•   Mover 2 espaços (1 carta) 
•   Mover 3 espaços (1 carta) 
•   Mover 4 espaços (1 carta) 
•   Girar em qualquer direção (2 cartas) 
•   Atirar (3 cartas) 
 
Cada jogador apresenta as cartas ao mesmo tempo e faz suas ações no tabuleiro de 
um monte de nove cartas que cada um recebe e empilha de maneira pré-determinada e 
vai puxando da sua pilha na ordem em que a carta foi colocada no deck, de forma que 
simule ação em tempo real e tenha um elemento inesperado. Isso, como todo protótipo 
em baixa definição, já mencionado, oferece ao designer a possibilidade de testar alguns 
elementos do jogo antes que ele seja desenvolvido em suporte digital. Como o número 
de vezes que um jogador tem que ser alvejado para ser eliminado do jogo, o formato do 
labirinto do jogo, pontos em que o jogodor revive para voltar ao jogo (Spawning Point). 
  Ao  desenvolver  esse  jogo  para  o  suporte  digital,  a  ação  de  exibir  as  cartas  é 
traduzida pela interação de mover com os controles direcionais do computador, ou do 
joystick, e a ação de atirar é realizada pelo clicar do botão. É interessante perceber que, 
tanto no protótipo que segue a estrutura do jogo de tabuleiro, quanto no FPS digital, o 
que o jogador busca é um placar superior ao do adversário, em tiros recebidos e tiros 
diparados no alvo. No analógico, a emoção e a diversão podem estar no fato do sistema 
ser imprevisível, e o jogador não saber que carta confrontará a sua no decorrer do jogo, 
no digital o jogador precisa ter o timing certo de precionar a tecla de atirar, antes que o 
seu  adversário  o  faça.  Em  ambos  os  casos,  a  tarefa  é  sobreviver  eliminando  os 
oponentes, mas no digital a forma de realizar a tarefa é diferente do físico, em ambos os 
casos há algo em jogo e a pessoa pode se divertir, mas a forma diferente de cada suporte 
disponibilizar as ferramentas para o jogador é que faz do digital uma tradução do outro. 
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4. Notas Finais
 
  Existe  uma outra modalidade  de design de interação  surgindo junto com a 
evolução  do  meio  digital.  Não  se  trata  de  uma  tradução,  como  as  descritas 
anteriormente,  mas  não  deixa  de  ter  relevância  para  esta  tese.  À  medida  que  a 
linguagem  digital  vai  se  fundamentando,  algumas  formas  de  interação  também  se 
tornam tão familiares quanto uma ação física. Por exemplo, na imagem abaixo, vemos 
um  desktop  tridimensional  que,  entretanto,  faz  uso  de  interações  semelhantes às  do 
desktop convencional. No canto superior esquerdo, vê-se uma ferramenta para mover os 
objetos, baseada no drag and drop (clicar a arrastar) cuja utilização está na base para 
toda  a  interação  dos  arquivos  e  janelas  do  desktop  convencional  do  Macintosh  e 
Windows. 
 
 
 
  Nos games esse tipo de aproveitamento pode ser vista em jogos que fazem uso 
de antigas formas de interação para compor um novo tipo de jogo mas com um forma 
semelhante  de  desafior  o  jogador.  No  exemplo  no  jogo  Frostbit  do  console  Atari,  o 
jogador tem que fazer com que a personagem pule de uma plataforma à outra até atingir 
o  objetivo  de  formar  um  iglu  em  que  ele  entra  e  marca  pontos.  No  jogo  de  console 
Playstatio 2, God Of War, vemos o jogador passando por situações semelhantes tendo 
que levar o personagem Kratos de plataforma a outra seguindo de um ponto inicial a um 
ponto final, enquanto as bases de apoio se movem no sentido perpendicular em relação 
ào personagem. 
 




[image: alt]149 
 
 
Tela do jogo Frostbit para Atari 
 
 
 
 
 
Telas do jogo God of War da Sony 
 
 
Um caso que não chega a ser uma tradução, talvez uma releitura, mas que tem 
muita eficiência, principalmente no que diz respeito a ajudar o jogador a compreender 
seus objetivos no sistema do jogo. Enfim, quando se trata do design de games, estamos 
diante de um processo em evolução cujo destino nos cabe acompanhar. 
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